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APRESENTAÇÃO 
 

Trazer para a pauta o debate sobre o direito educativo era a intenção do 

evento que originou a presente obra, a qual reúne as produções desenvolvidas 

junto ao IV Congresso Nacional de Investigação em Direito Educativo, ocorrido 

em agosto de 2024 na Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das 

Missões/URI, organizado pela Rede Iberoamericana de Estudos em Docência, 

Emancipação e Direito Educativo - RIEDEDE. O Direito Educativo continuou 

sendo a base de reflexão deste evento, que chegou a sua quarta edição no Brasil, 

e que teve por objetivo dialogar sobre a garantia do direito educativo na 

educação infantil. Era intenção trazer para a discussão os direitos da criança de 

se expressar, explorar, conhecer-se, participar, brincar, conviver, tal como é 

previsto para essa etapa da educação que atende as infâncias. 

Desta forma, nesta edição, o evento teve como mote o “Direito Educativo 

e Educação Infantil em diálogo”, o qual também objetivou promover debates 

sobe o direito Educativo e a Educação Infantil; fomentar um espaço para debate 

sobre o papel da escola e de seus profissionais frente aos processos que 

envolvem as infâncias e a educação; cumprir com o caráter comunitário da 

Universidade, propondo problematizações sensíveis às demandas sociais 

contemporâneas. 

Em meio as demais atividades acadêmicas previstas ao longo do evento, 

o mesmo também contou com a apresentação de trabalhos distribuídos em nove 

eixos temáticos, a saber: direito educativo e Educação Infantil; direito educativo 

e infâncias; direito educativo e escola; Direito educativo e cidade; infâncias e 

cidade educadora; inclusão e educação; direitos humanos e educação; políticas 

públicas e educação; temas diversos em educação. Tais eixos serviram para 

organização das discussões feitas ao longo das comunicações orais apresentadas 

no congresso e que originaram a produção dos textos que compõem a presente 

obra, a qual está composta por 38 resumos. 

Desejamos uma boa leitura! 

 

Organização do IV CNIDE. 
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PANORAMA DO DIREITO A EDUCAÇÃO INFANTIL NA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO DE MANAUS 

 
Julia Graziela Bernardino de Araújo Queiroz1 

Adriana Moreira da Rocha Veiga2 
 

Eixo Temático: Direito Educativo e Educação Infantil 
 

Resumo 

No Brasil, ocorreram grandes mudanças e transformações quanto a educação 
infantil, fatores advindos de um processo difícil, longo e que resultaram em 
mudanças e transformações nos últimos tempos. O processo que resultou nessa 
conquista teve participação de grandes movimentações comunitários, 
movimentos de mulheres, movimentos de trabalhadores, dos movimentos na 
redemocratização do país, além das lutas dos profissionais da educação. Tais 
mudanças, ocasionaram em novas exigências no âmbito social e econômico, 
concedendo a criança um novo sujeito na sociedade, sujeito este, na qual obteria 
investimentos futuros, portanto, a criança passou a ser valorizada e o 
atendimento voltado a ela também precisou acompanhar as mudanças 
históricas no Brasil. A junção desses fatores concedeu em torno desses 
movimentos da sociedade civil e órgãos governamentais para que o 
atendimento as crianças de zero a seis anos passasse a ser reconhecido pela 
Constituição Federal de 1988. Com isso, a educação infantil em creches e pré-
escolas passou a ser do ponto de vista legal, um dever do Estado e um direito da 
criança (BRASIL, 1988). No decorrer desse processo, um novo conceito de criança 
então surge, diferente do que era visto de forma tradicional, por muito tempo a 
criança que era vista como um ser sem importância passa a ser um indivíduo de 
grande relevância na sociedade com direitos na qual as necessidades 
relacionadas ao desenvolvimento de suas potencialidades precisavam ser 
supridas. Ademais, conceber a criança como um ser individual, com suas 
particularidades bem diferentes dos adultos e que possuem direitos enquanto 
cidadão são mudanças na educação infantil, fazendo com que o atendimento as 
crianças de (0 a 05) anos sejam ainda mais específicos levando em 
consideração sua própria identidade pessoal bem como sua própria história. 
Desta forma, surge um fortalecimento da nova concepção de infância, 
enfatizado em lei os direitos das crianças enquanto cidadã, cria-se o ECA, 
                                                           
1 Doutora em Educação pela Universidade Federal de Santa Maria, professora da Secretaria 
Municipal de Educação de Manaus, atuando com formação de professores para Educação 
infantil e professora na Universidade Nilton Lins, atuando no curso de pedagogia. 
juliagrazyqueiroz@gmail.com. 
2 Doutora em Educação pela Universidade Estadual de Campinas, em Campinas. Professora 
Associada na Universidade Federal de Santa Maria, Departamento de Fundamentos da 
Educação (Psicologia da Educação), Centro de Educação. Professora permanente do Programa 
de Pós-Graduação em Educação, atuando na Linha de Pesquisa 1, Docência, Saberes e 
Desenvolvimento Profissional e do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Gestão 
Educacional, atuando na Linha de Pesquisa 2, Gestão Pedagógica e Contextos Educativos. 
adrianaufsm@gmail.com. 

mailto:juliagrazyqueiroz@gmail.com
mailto:adrianaufsm@gmail.com
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baseado no Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990) no seu Título I 
mais preciso em seu Art. 3º esclarece: [...] a criança e o adolescente gozam de 
todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se lhes, por lei ou por 
outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o 
desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de 
liberdade e de dignidade (BRASIL, 1990). É na educação infantil, que a criança 
passa a ter seu primeiro contato, sendo seu primeiro espaço de convivência com 
seus educadores e com seus pares, daí a importância dos professores terem uma 
formação sólida para observar e compreender a fase do desenvolvimento 
infantil. No que tange essas mudanças, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, Lei nº 9.394 (LDB) (BRASIL, 1996), traz ao longo do seu texto 
estabelecendo de forma incisiva o vínculo entre o atendimento às crianças e a 
educação. Aparecem no decorrer do seu texto, diversas referências específicas a 
educação infantil, no título III, Do Direito à Educação e do Dever de Educar, art. 
4º se afirma que; o dever do Estado com a educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de: educação básica obrigatória e garantia dos 4 
(quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: pré-
escola, ensino fundamental e ensino médio, bem como: “II – educação infantil 

gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade (BRASIL, 1996)”. A LDB 93949/96, 
destaca o direito a educação das crianças objetivando seu desenvolvimento e 
articulando propostas pedagógicas. Tanto as creches para as crianças de zero a 
três anos como as pré- escolas, para as de quatro a seis anos, são considerados 
como instituições de educação infantil, assim sendo, a distinção entre ambas é 
feita apenas pela faixa etária. O texto legal marca ainda a complementaridade 
entre as instituições de educação infantil e a família. Deste modo, todas as 
crianças da educação infantil, sem distinção tem como um direito humano e 
social, a educação. Desta forma, é necessário compreender a criança como um 
ser em pleno desenvolvimento, com individualidade, que aprende, tem 
criatividades, curiosidades peculiares e com potencialidade, buscando a 
ampliação de seu repertório de aprendizagem. Nesse sentido, esse texto analisa o 
contexto histórico e direito assegurado para atendimento a educação infantil 
nas políticas públicas da Rede Municipal de Ensino Público de Manaus/Semed, 
destacando que todas as crianças têm direito ao acesso e permanência na escola 
para seu pleno desenvolvimento, assim como descreve esse atendimento na 
rede de ensino. Quanto aos procedimentos metodológicos a pesquisa pautou-se 
na abordagem qualitativa, pois para Minayo (2014) “o método qualitativo é o que 
se aplica no estudo da história, das relações, das representações, das crenças, 
das percepções e das opiniões, possibilita a criação de novas abordagens, 
revisão e criação de novos conceitos” (MINAYO, 2014, p. 57). Para o 
delineamento da pesquisa, utilizamo-nos da análise documental, por constituir-
se de uma técnica importante, complementando as informações e proporcionado 
a consulta de documentos legais ou internos com dados e informações 
importantes para análise do problema investigado (LUDKE; ANDRÉ, 1996; SÁ 
SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009; GIL, 2010). Neste sentido reunimos os 
documentos oficiais municipais da SEMED e apresentamos o panorama quanto 
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as matrículas e ações para Educação Infantil. A Secretaria Municipal de 
Educação de Manaus é responsável por gerenciar e executar as ações para 
Educação Infantil, Ensino Fundamental séries iniciais, modalidade de Educação 
Especial, Quilombola e Educação Escolar Indígena nas Unidades da rede pública 
do município. Os achados da pesquisa sinalizam que a referida rede de ensino 
apresenta na sua organização 506 escolas. Sendo considerado pela sua 
amplitude a terceira maior rede de ensino do Brasil. A proposta curricular para 
Educação Infantil, faz parte do Currículo Escolar Municipal (2020), elaborado 
em 2020. Essa proposta curricular está alinhada com a Base Nacional Comum 
Curricular, ao sinalizar os direitos de aprendizagem, como essenciais para 
desenvolvimento integral de bebês e crianças. Quanto a organização 
pedagógica e administrativa o nas unidades de Educação Infantil (pré-escola) 
de acordo com o Currículo Escolar Municipal (2020), a organização pedagógica e 

administrativa da pré-Escola é composta pelos seguintes profissionais: Diretor: 
responsável por planejar, administrar, coordenar os que atuam na escola, em 
conjunto com a equipe técnica, assim como participar do atendimento global às 
crianças e às famílias, atentando para o cumprimento das políticas e diretrizes 
da Secretaria Municipal de Educação. O pedagogo: atua na articulação e 
efetivação da Proposta Pedagógico-Curricular da Educação Infantil, com 
objetivo de promover o desenvolvimento das crianças e a adequação do trabalho 
pedagógico. Também deve promover engajamento entre família e escola 
estabelecendo parceria nesse processo. O docente: atua no planejamento, 
desenvolvimento e avaliação da prática pedagógica junto as crianças, equipe 
gestora e técnica, possibilitando condições para o desenvolvimento das crianças, 
observando as políticas e diretrizes educacionais do município e o Projeto 
Político Pedagógico e/ou Proposta Pedagógica da unidade de ensino. Quanto 
ao assistente administrativo: desenvolve atividades e serviços de apoio à 
administração, no que diz respeito à documentação escolar da criança e da 
unidade, organização e manutenção de arquivos ativos e inativos, documentos 
pessoais das crianças, das famílias, professores e funcionários. O auxiliar de 
Serviços Gerais: atua nas atividades de manutenção e limpeza do prédio e de 
suas instalações, equipamentos e materiais, zelando pelo ambiente escolar, 
valorizando e integrando o ambiente físico da escola às necessidades básicas de 
higiene e cuidado das crianças. Quanto ao Manipulador de Alimentos: atua nas 
atividades referentes à preparação de refeições seguindo orientações e 
procedimentos normativos de nutrição e higiene da equipe da Secretaria de 
Educação de Manaus. O setor responsável pela organização da educação 
Infantil na Semed é a Divisão de Educação Infantil, suas atribuições perpassam 
por: I – elaborar políticas públicas educacionais voltadas para a educação 
infantil; II – definir diretrizes gerais para a educação infantil, de acordo com a 
legislação oficial vigente; III – acompanhar a efetivação da proposta 
pedagógico- curricular da educação infantil nas unidades de ensino; IV – 
planejar, orientar, monitorar e avaliar os programas e projetos que integram as 
atividades do processo ensino-aprendizagem na educação infantil; VII – 
desenvolver outras atividades correlatas. No que refere-se as escolas, a rede 
apresenta a seguinte organização: 27 creches que atendem bebês e crianças até 3 
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anos, 106 centros municipais de Educação Infantil (CMEI) que atendem crianças 
de 4 e 5 anos; 366 escolas que atendem estudantes das séries iniciais, 05 Centros 
Integrados de Educação Municipal (são complexos que atendem Educação 
Infantil (CIME), séries iniciais do Ensino Fundamental e séries finais do Ensino 
Fundamental, assim como 01 Centro Municipal de Educação de Jovens e 
Adultos (CEMEJA) e 01 Centro Municipal de Educação e Atendimento Pessoa 
Idosa (CEMEAPI). Quanto a matrículas a rede é composta pelo total de 251.745 
estudantes, sendo 45. 120 correspondentes as crianças da Educação Infantil. 
Diante do exposto verifica-se a Rede Municipal de Ensino Público de Manaus, 
atende na Educação Básica as séries iniciais do Ensino Fundamental e séries 
finais, assim como Educação Infantil e modalidade de Educação de Jovens e 
Adultos. Quanto as matrículas de estudantes, observa-se quantitativo elevado 
de matrículas, sendo que destas 15% refere-se a Educação Infantil, o implica em 
refletirmos se este quantitativo atende a demanda para esse público, esse fato 
representa historicamente um desafio, tendo em vista o contexto da 
institucionalização para esse atendimento. No que tange a organização 
curricular, pedagógica e administrativa nas unidades de Educação Infantil, 
evidencia-se que a rede apresenta funções bem definidas quanto a gestão, equipe 
pedagógica, corpo docente, administrativo e auxiliares. Sobre a proposta 
curricular verifica-se a articulação com a Base Nacional Comum Curricular. 
Portanto, o direito a Educação Infantil está previsto em documentos de âmbito 
nacional e os municípios precisam organizar-se para atender essa demanda, 
buscando ampliação da oferta de matrículas, assim como garantir o acesso e 
permanência das crianças nas escolas, buscando seu pleno desenvolvimento 
garantindo os direitos de aprendizagem. 
 
Palavras-chave: Educação infantil. direito. matrículas. Atendimento. 
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AVALIAÇÃO NA/DA EDUCAÇÃO INFANTIL: DA CONSECUÇÃO DE UM 

DIREITO À RESPONSABILIZAÇÃO DOCENTE 

 
Mateus Lorenzon3 

 
Eixo Temático: Direito Educativo e Educação Infantil 

 
Resumo 

Este estudo tem como objetivo analisar os documentos elaborados pelo 
Ministério da Educação sobre as temáticas qualidade e avaliação na/da 
Educação Infantil. A estes somam-se ainda produções de fundações privadas 
que eram propositoras de parâmetros ou diretrizes. Assim, o estudo caracteriza-
se como uma pesquisa documental em que o corpus foi constituído a partir da 
seleção de documentos disponibilizados pelos referidos órgãos. Foram 
analisados, um total de sete documentos ministeriais e um elaborado pela 
iniciativa privada. A interpretação e compreensão dos materiais ocorreu por 
meio da aplicação da Análise de Conteúdo (Bardin, 2011). 
Ao abordar o processo histórico de constituição da identidade da Educação 
Infantil, nota-se que, até a promulgação da Constituição Federal de 1988, estas 
instituições eram organizadas em torno de paradigmas médico-higienistas, 
assistencialistas ou, ainda, jurídico-policialesco. A concepção de criança como 
um objeto a ser tutelado pelo estado reverberava em práticas de cuidado e que, 
em última instância, visavam o controle social. Na medida em que transfere-se 
a incumbência pelas instituições destinadas ao atendimento das crianças 
pequenas para a esfera educativa e não mais de Assistência Social, tensiona-se 
os paradigmas hegemônicos e o ethos social e cultural vigente sobre o cuidado 
de crianças pequenas. 
Todavia, em conformidade com Bobbio (1992), o anúncio legal de um direito 
pode não reverberar de modo imediato na sociedade, tendo em vista a 
necessidade de um ordenamento jurídico e normas complementares. No caso 
da implementação do direito à Educação Infantil, identifica-se um hiato 
temporal entre o anúncio constitucional e a promulgação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (Brasil, 1990) e da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Brasil, 1996). Para além da legislação que corroborou com o 
anunciado na carta magna brasileira e instaurou a doutrina da proteção integral 
e a integração das creches e pré-escolas aos sistemas de ensino, assistiu-se 
iniciativas governamentais e um amplo debate acadêmico acerca da 
necessidade da expansão da oferta ser acompanhada pela qualificação das 
propostas e da infraestrutura. 
O diagnóstico realizado pela iniciativa governamental, ainda na primeira 
década após a promulgação do direito das crianças pequenas à educação, 
demonstrava que o paradigma assistencial e a falta de uma identidade para a 
etapa inicial da educação básica reverberava no cotidiano das instituições para 
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crianças pequenas. Assim, a discrepância entre o que era desenvolvido nas 
instituições e o preconizado no campo pedagógico era um indicativo da baixa 
qualidade da maioria das creches e pré-escolas. No momento de elaboração do 
Plano Nacional de Educação (Brasil, 2001) reconhece-se a fragilidade das 
propostas pedagógicas e da ainda incipiente integração de facto da Educação 
Infantil aos sistemas de ensino e, a partir disso, foram estabelecidas metas e 
diretrizes específicas, acerca desta temática. 
Neste viés, o Plano Nacional de Educação do decênio 2001-2011 pode ser 
compreendido como um momento importante para as discussões acerca da 
qualidade na Educação Infantil e é inaugural de uma agenda política e social a 
respeito do tema. A partir deste documento é que o Ministério da Educação 
assume o papel de indutor e propositor de diretrizes e qualidades, elaborando 
os Parâmetros Nacionais de Qualidade da Educação Infantil (Brasil, 2006a, 
2006b) e o Parâmetros Básicos de Infraestrutura para Instituições de Educação 
Infantil (Brasil, 2006c). 
Os documentos supracitados, elaborados por meio de um trabalho 
interdisciplinar e por meio de estratégias participativas, eram direcionados a 
diferentes segmentos da comunidade escolar e dos sistemas de ensino. Assim, 
apresentava-se um conjunto de regramentos a ser seguido não só pelos 
docentes, mas também por profissionais envolvidos no projeto de instituições 
para as crianças ou, ainda, para os gestores das escolas e das redes de ensino. 
Posteriormente, observa-se um empreendimento no sentido de averiguação da 
qualidade das instituições, seja por meio de mecanismos autoavaliativos (Brasil, 
2009) ou de estratégias de avaliação em larga escala (Carvalho, Costa, 2013). 
No entanto, especialmente a proposição de um instrumento para a avaliação na 

Educação Infantil e centrada nas aprendizagens das crianças desencadeou 
críticas de organizações da sociedade civil e da comunidade de pesquisadores 
(Coelho, Macário, 2020). Observava-se, neste momento, que focalizar a 
avaliação nas crianças, além de ir contra um pressuposto legal, revelava a 
aplicação de um viés empresarial de mensuração da eficácia e, 
consequentemente, de indução das ações pedagógicas e institucionais. 
Identifica-se que, implicitamente, esta proposição já revelava uma face 
neoliberal de compreender a primeira etapa da Educação Infantil pois, em 
última instância, o que pretendia-se era identificar se os recursos destinados 
pelo estado estaria sendo aplicados de modo produtivo, isto é, fomentando o 
desenvolvimento de capital humano. 
As críticas desencadeadas resultaram na organização de um Grupo de Trabalho 
para discutir e propor instrumentos para avaliação da Educação Infantil. Assim, 
é neste contexto que são publicados dois documentos, a partir de discussões 
técnicas, a fim de subsidiar os mecanismos de avaliação (Brasil, 2011, 2015). 
Mesmo que no segundo documento, observa-se a proposição de um avaliador 
externo, a tônica comum a ambos documentos é da necessidade de estratégias 
de autoavaliação que resultassem na tomada de decisões no âmbito 
institucional. Os documentos, no entanto, reiteravam a necessidade de 
compreender a qualidade como um conceito amplo e complexo, sendo que a 
sua avaliação exigia um olhar atento aos aspectos para além da organização 
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institucional e da gestão da prática pedagógica. 
No entanto, estes documentos não foram desenvolvidos e aplicados em larga 
escala, tendo em vista que a regulamentação do Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Básica foi revogada por meio de portaria ministerial (Brasil, 2016). 
O Ministério da Educação só viria novamente a publicar documentos oficiais 
acerca do tema em 2018, quando, na esteira da Base Nacional Comum 
Curricular, foi publicada uma revisão dos Parâmetros Nacionais de Qualidade 
da Educação Infantil (Brasil, 2018). Este documento, mesmo que indicava que a 
definição de qualidade era um processo social, histórico e cultural, já 
apresentava discursos exógenos ao campo pedagógico para a conceitualização. 
Assim, identifica-se a emergência de fundamentos neurológicos, nos quais 
defendia-se que a Educação Infantil como uma etapa importante para o 
desenvolvimento cognitivo das crianças e, ainda, a presença de um argumento 
econômico (Brasil, 2018). Assim, mesmo que no documento citado compreende-
se que a qualidade da Educação Infantil demandaria uma análise multifocal, 
observa-se uma reconfiguração dos discursos em torno da legitimidade da 
discussão e, em contrapartida, afastava-se do pressuposto que uma educação de 
qualidade é, sobretudo, um direito da criança. 
Politicamente, o período posterior à elaboração deste documento foi 
caracterizado por um duplo processo de fragilização dos órgãos 
governamentais e emergência de políticas públicas de cunho neoliberal-
conservador. E neste hiato de iniciativas governamentais, que organizações 
privadas que já estavam envolvidas na construção de documentos balizadores 
da educação nacional, tornam-se ativos na proposição e indicação de políticas. 
Os Parâmetros da Qualidade da Educação Infantil, elaborados pela Fundação 
Maria Cecilia Souto Vidigal são indicadoras desta mudança (FMCSV, 2020). 
No documento autointitulado nacional e elaborado pela fundação, observa-se 
uma ruptura em relação com as discussões realizadas até o momento em torno 
do conceito de qualidade e avaliação da Educação Infantil. Mesmo que o 
documento apresente uma relação com Brasil (2018), nota-se que ele aborda 
somente as áreas focais que tratam de aspectos da prática docente. Os autores, 
em conformidade com o documento, focalizam estas áreas, pois elas seriam as 
mais importantes para o desenvolvimento da aprendizagem das crianças. Na 
sequência, apresentam-se os parâmetros, exemplificando como eles podem ser 
desenvolvidos no cotidiano escolar. A análise deste documento, por meio da 
contagem de indicadores, revela o teor responsabilizador dele, na medida em 
que nenhum momento utiliza-se a expressão “direito da criança”, mas em 
contrapartida utiliza-se um número expressivo de vezes (23) o termo “o 
professor é responsável por/pela [...]”. 
Com isso, pode-se inferir, por meio de uma análise longitudinal dos 
documentos, que as discussões em torno da definição da qualidade na 
Educação Infantil, inicialmente, estavam associadas a um entendimento da 
necessidade de um atendimento adequado para as crianças. Neste viés, os 
documentos elaborados podem ser compreendidos como de fundamental 
importância para organização de espaços e como indutores de políticas e 
práticas institucionais ou dos respectivos sistemas de ensino. A legitimidade 
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dos valores contemplados nas definições encontrava-se nas negociações 
compartilhadas entre os diferentes grupos sociais. Em contrapartida, em um 
segundo momento, nota-se a emergência de um discurso voltado a identificar e 
garantir a aprendizagem dos estudantes. 
 
Palavras-chave: Neoliberalismo. Educação Infantil. Qualidade. 
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O PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL E A IMPORTÂNCIA DA 

AFETIVIDADE NO RELACIONAMENTO EDUCACIONAL 

 
Lídia Grusegoch4 

Ana Cristina Oliveira5 
 

Eixo Temático: Direito Educativo e Infâncias 
 

Resumo 
O objetivo desse estudo é debater a importância da afetividade na Educação 
Infantil e como ela pode contribuir para o desenvolvimento integral das 
crianças, no que tange aos aspectos físicos, afetivos, cognitivos e sociais. O 
caminho metodológico utilizado é a pesquisa bibliográfica, reunindo um 
conjunto de conhecimentos já estudados, a fim de buscar respostas a questão 
de pesquisa levantada, permitindo novos conhecimentos sobre o tema 
pesquisado. Observa-se que, o professor da educação infantil assume um papel 
relevante no percurso escolar de uma criança, pois esse educador será o 
responsável em garantir a base solida no desenvolvimento infantil, na qual 
todas as demais aprendizagens aconteceram e, isso vai ficar para o resto da 
vida dessa criança. 
 
Palavras-chave: Educação Infantil. Professor na Educação Infantil. Afetividade. 
 
INTRODUÇÃO 
 
A Educação Infantil é um momento de ampliação de relacionamentos e 
conhecimentos da criança, bem como é o processo inicial para a construção de 
sua identidade. Assim, é essencial uma atuação dos professores, pautada no 
respeito e valorização do protagonismo infantil, promovendo a formaçãoo de 
laços afetivos, pois o papel do professor no processo de formação educativa das 
crianças, é de suma importância ao desenvolvimento integral das crianças. 
Evidenciamos que o espaço educativo, precisa garantir o desenvolvimento 
integral da criança e o professor deve estar sempre atento para estimular o 
desenvolvimento infantil e acolher as singularidades das crianças, que são 
sujeitos multiplos vindos de contextos plurais na educaçãoo infantil a relacão 
da afetividade e aprendizagem influenciará profundamente, a forma como se 
dá o desenvolvimento cognitivo da criança. Observa-se uma correlação entre a 
ausência de afetividade e a redução da aprendizagem, pois existe uma relação 
direta entre a afetividade e a ação pedagógica. Atribui à educação infantil os 
conflitos básicos de esforço versus inferioridade, tornando-se a escola e os 
amigos, nesse momento, o centro das relações mais importantes da criança. 
Essas poderão resultar em sentimentos como competência ou frustração, 
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inferioridade, fracasso e incompetência (Cool et al., 2004). 
Para Piaget e Vygotsky, “a criança é sujeito do meio e aprende por meio da 
relaçãoo e interação com o outro, é necessário que o professor promova 
atividades que favoreçam as relações de aprendizagem entre ele e as crianças” 
(Piaget, 2010, p. 51). A relação que ocorre entre professor e a criança fica cada 
vez mais evidente , dando liberdade a cada um dos envolvidos expor 
claramente aquilo que conhecem sobre os temas abordados, transformando 
assim, as vivências e experiências em um ambiente rico de aprendizagens 
significativas . Os professores que atuam na Educação Infantil, devem 
contemplar em seus planejamentos, proposituras lúdicas e carregada de 
sentidos, sendo de forma prazerosa , ampliando assim os saberes infantins , 
assegurando uma educação de qualidade, a fim de oportunizar o processo de 
aconstrução de novos conhecimentos. Para Soares (2009), é necessário lembrar 
que a base para o crescimento escolar da criança, inicia com a Educação Infantil, 
pois desde cedo o contato e o manuseio de objetos/materiais que valorizam as 
culturas brincantes infantins , possibilitará aos pequenos uma maior interação 
com mundo . 
Um professor observador e atento às necessidades de suas crianças, consegue 
compreender o ponto que se deve partir para atingir o que se pretende. Ao 
perceber as necessidades da criança, o professor consegue criar condições para 
que ela busque construir conhecimentos. Nesse movimento, a criança e o 
professor são aprendentes. Isso envolve observar pelo que a criança se interessa; 
pelo que ela não se interessa; o que a atrai; o que a irrita; qual atividade a 
criança se interessa mais; qual atividade ela menos gosta. Portanto, se quem 
mostra o caminho é quem aprende e não quem ensina, não é possível que se 
chegue em sala de experiências com um planejamento pronto e acabado sem 
abertura para mudanças (Arantes, 2003). 
O educador infantil que utiliza, da metodologia lúdica em sala de aula, fazendo 
um planejamento de atividades escolares através das atividades lúdicas, 
promove e traz motivação na construção do conhecimento da criança. Ensina 
Vygotsky (1989) que os brinquedos influenciam o desenvolvimento da criança, 
pois com eles aprenderá a agir numa esfera cognitiva, não somente na esfera 
visual externa, sendo dependente de motivações e tendências internas, e não 
somente através dos incentivos fornecidos por objetos externos. 
A relação entre educador e criança na educação infantil, acontece por meio da 
afetividade, pois o educador serve de referencia para a criança e está deposita 
suas observações, descobertas e construções. Piaget (2010, p.68) oferece 
importância dos aspectos afetivos e cognitivos na construção do saber, pois 
para ele é necessário um desejo, um querer, que se encontra escondido na 
afetividade “o pleno desenvolvimento da personalidade, sob seus aspectos mais 
intelectuais, é inseparável do conjunto dos relacionamentos afetivos, sociais e 
morais que constituem a vida da escola”. 
Ao estar nos espaços educativos, a criança em fase de educaçãoo infantil não 
abandona seus aspectos afetivos que lhe são intrínsecos da personalidade, a 
afetividade a acompanha em qualquer situação e local, assim quando estão 
interagindo com a tríade do processo de aprendizagem não deixam latentes 
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seus sentimentos, afetos e relações interpessoais enquanto pensam. Dessa forma 
promoverá um ambiente infantil estimulador para que haja o sucesso escolar e 
isso pode proporcionar, segundo Arantes (2003, p.86) “o amor pela escola com 
reflexos sensíveis no aproveitamento escolar e consequentemente ocorrerá o 
sucesso escolar”. 
Uma criança respeitada em todos seus aspectos , tendera para uma formação 
mais global dos seus processos de desenvolvimento ao longo da vida . Ensina 
Soares (2009) que, quando o educador assegura as crinças , carinho, 
acolhimento, protagonismo infantil e segurança as aprendizagens tornam-se 
mais fácilitadoras e prazerosas, possibilitando que o professor possa perceber 
em seus educandos, habilidades, que devem ser estimuladas para que auxilie e 
potencialoize uma maior ampliação de saberes . 
 
METODOLOGIA 
 
Neste trabalho , a metodologia utilizada é a pesquisa bibliográfica, reunindo 
um conjunto de conhecimentos já estudados e ampliando novos conhecimentos 
sobre o tema pesquisado. Pesquisar é fundamental para a comprovação de 
ideias, fatos, fenômenos decorrentes do processo investigativo. Nesse trabalho, 
para responder a problemática abordada foi realizada pesquisa bibliográfica 
com materiais já publicados referentes ao tema escolhido, em artigos e 
dissertações . As pesquisas bibliográficas foram realizadas em fontes cientificas 
como: livros, artigos publicados em revistas acadêmicas impressas ou online, 
expondo o pensamento de autores e estudiosos como: Antunes (2004), Piaget 
(2010), Arantes (2003) entre outros. 
 
RESULTADOS 
 
É na escola que a criança terá o primeiro contato com a sociedade, com outras 
crianças e um adulto que não seja os pais. É o lugar onde a criança conhece 
elementos culturais formados ao longo da história e onde ocorrem relações 
sociais , assim sendo, a relação entre o professor e o aluno é um fator de 
relevancia no processo educativo e no processo de ensino-e de aprendizagem. 
O processo de educação deve potencializar e estimular o desenvolvimento do 
pensar e do sentir e o professor é responsável por garantir da melhor maneira a 
ampliação de saberes e proposituras exitosas que venha contribuir 
verdadeiramente para o desenvolviento global de nossas crianças. 
A Educação Infantil é um momento de ampliação de relacionamentos e 
conhecimentos da criança, bem como é o processo inicial para a construção de 
sua identidade. O papel do professor no processo de formação educativa das 
crianças é de suma importância a partir da consolidação da escola como 
instrumento de espaços público com acesso e permanência a uma educação de 
qualidade. 
 
CONCLUSÕES 
 
A educação infantil é vista como um fator relevante e importante para a 



 

25 

criança, face aos objetivos educacionais assumidos pelo país diante aos tratados 
internacionais. 
Com a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
a educação pré-escolar torna-se um direito da criança de zero a seis anos, 
passando a ser considerada educação necessária, direito a todos, dever do 
Estado e integrada ao sistema de ensino. A criança passa a ser vista como um ser 
social, histórico, pertencente a uma determinada classe social e cultural. Desta 
feita, a educação pré-escolar no Brasil é incluída na política educacional e com 
uma concepção pedagógica complementando a ação familiar, deixando de ser 
vista como educaçãoo compensatória. 
O papel pedagógico na educação infantil, visa garantir a ampliação processual 
de novas formas de expressão e reconhecimento-representação de seu mundo, 
proporcionando a confiança, autonomia. Os espaços educativos, são lugares 
onde ocorrem significativas e distintas aprendizagens, sendo o professor uma 
das peças fundamental neste processo. Quando o professor tem atitude 
acolhedoras e respeitosa para com suas crianças , favorece e estimula o 
desenvolvimento infantil , para que as aprendizagens aconteça de forma ludica, 
prazerosa e significativa . 
A educação infantil valoriza e reconhece a importância do tempo que as 
crianças dedicam ao brincar, visto ser a principal atividade da criança pequena 
e incorporá-lo à rotina do trabalho educativo. O brincar deve ser incorporado 
no trabalho da educação infantil como um momento de desenvolvimento 
psicológico e social. O tempo dedicado ao brincar é importante e tem dupla 
função: permite que as crianças tenham uma certa independência e dá ao 
educador a chance de observar o comportamento dos educandos. 
O professor de educação infantil avalia várias formas de aprendizagem que 
contribua para sua prática cotidiana. Precisa ter comprometimento, ser criativo 
e reflexivo, proporcionando às crianças o desenvolvimento global, nos aspectos, 
fisicos, afetivos, cognitivos e sociais. É consenso que, a evolução da criança em 
seus primeiros anos de vida é muito rápida sob o ponto de vista físico quer em 
seus aspectos cognitivos, sensorial, socioemocional e de comunicação oral. A 
criança necessita ser estimulada para que reconheça a existência dos colegas e 
adultos e como são seres livres, poderem agir, imaginar e criticar. É preciso, 
garantir nas práticas educativas, proposituras com as multiplas linguagens que 
as crianças possuem, para que seus direitos sejam respeitados e valorizados. 
Acreditamos que os aspectos afetivos e cognitivos são inseparáveis. 
Principalmente na Educação Infantil, as crianças precisam vivenciar momentos 
que provocam crescimento, que vão ter implicações afetivamente marcantes em 
seu desempenho pedagógico é necessário começarmos a pôr em prática nas 
escolas, ideias mais humanistas, que valorizem desde cedo a importância das 
emoções. 
Portanto a afetividade não é expressa, apenas através do toque ou contato 
corporal, gestos e atitudes também fazem parte do processo e são muito 
importantes. Os educadores de Educação Infantil que primam pela qualidade 
da educação propiciam interações sociais afetivas, contribuindo para a 
formação de crianças saudáveis, inteligentes e, acima de tudo, felizes. 
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PROJETO “MEU PRESENTE, SUA PRESENÇA”: UMA EXPERIÊNCIA DA 
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Eixo Temático: Direito Educativo e Escola  

 
Resumo 
O presente trabalho tem como objetivo discutir as relações entre Família e 
Escola a partir do relato de uma atividade educativa desenvolvida com 
estudantes dos anos iniciais do ensino fundamental em uma escola da rede 
estadual de Santa Catarina. Através da descrição da atividade e da revisão 
bibliográfica de documentos legais, procurou-se demonstrar que é possível 
promover interações significativas entre Família e Escola. Compreendendo a 
educação como um direito de todos e dever do Estado e da Família, 
evidenciamos a importância da articulação entre escola, família e comunidade, 
de maneira a constituir processo de integração que fortaleça o pleno 
desenvolvimento dos estudantes. 
 
Palavras-chave: educação; direito educativo; família; escola. 
 
Introdução 
 
A relação entre família e escola desempenha um papel muito importante no 
desenvolvimento e na formação dos estudantes. Ao longo dos anos, tem-se 
observado uma crescente preocupação com essa relação, reconhecendo-a como 
um fator determinante para o sucesso educacional das crianças e dos jovens. 
Realizou-se um estudo dos documentos legais, como a Constituição Federal de 
1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e esses reforçam 
a importância da parceria entre família e escola, constituindo como um direito e 
um dever compartilhado na promoção de uma educação de qualidade. No 
entanto, ainda existem desafios na articulação efetiva entre as partes, 
evidenciando a necessidade de iniciativas e atividades organizadas para 
fortalecer essa parceria. O presente artigo propõe uma reflexão sobre a relação 
entre a família e escola, bem como sua relevância no contexto educacional, 
apresentando uma atividade educativa desenvolvida em uma escola da rede 
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estadual de Santa Catarina, de modo a demonstrar que é possível promover 
essa interação através de iniciativas simples, porém significativas. 
 
Metodologia 
 
Realizou-se uma revisão bibliográfica que explorou documentos legais 
pertinentes, como a Constituição Federal e a LDB, para compreender as bases 
legais que fundamentam a relação entre família e escola. Outro documento que 
foi explorado, foi um guia disponibilizado pelo MEC, “Parceria família-escola: 
benefícios, desafios e proposta de ação” de autoria de Jungles. A partir desse 
embasamento normativo e teórico, foi selecionada para apresentação a 
atividade educativa intitulada "Meu Presente, Sua Presença", desenvolvida por 
professores de uma escola de ensino fundamental de Santa Catarina. A 
apresentação dessa atividade visa demonstrar que é possível promover ações 
que fortaleçam a parceria entre família e escola. 
 
Resultados e discussões 
 
O presente artigo convida para refletir sobre as relações entre a família e a 
escola, dois pilares fundamentais na formação e no desenvolvimento dos 
estudantes. Segundo Jungles (2022), a preocupação sobre a relação da família e 
escola vem crescendo desde o início do século XX. Atualmente, através de 
documentos legais, constata-se que a necessidade da presença da família na 
escola continua sendo fomentada. 
A relação entre família e escola não é apenas uma questão de prática 
pedagógica, mas também encontra respaldo em leis e documentos legais que 
reconhecem a necessidade dessa parceria para o desenvolvimento educacional 
das crianças. 
Desde a Constituição Federal de 1988, a educação é reconhecida como um 
direito de todos e um dever do Estado e da família. Neste documento 
encontram-se as bases para o sistema educacional brasileiro, garantindo o 
acesso à educação de qualidade e promovendo a participação ativa da 
sociedade na construção de uma escola democrática e inclusiva. Destaca-se que 
 
Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (Brasil, 1988). 
 

Além da Constituição Federal, outra peça fundamental que regulamenta o 
sistema educacional brasileiro é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB). A LDB reforça a importância da integração entre família e 
escola em seu “Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por 
finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 1996). 
É indiscutível que a educação é um direito de todos, consagrado como dever do 
Estado e da família. Nesse sentido, a colaboração entre essas duas instâncias 
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torna-se essencial para assegurar uma educação de qualidade. A parceria entre 
a escola, a família e a comunidade é o alicerce sobre o qual se constrói um 
ambiente educacional enriquecedor e inclusivo. Destaca-se ainda dois artigos 
da LDB que amparam esse contexto: 
 
Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de: VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando 
processos de integração da sociedade com a escola; 
Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola 
pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, 
mediante: IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de 
tolerância recíproca em que se assenta a vida social (Brasil, 1996). 

 
Para Jungles (2022, p. 10) a “escola não é uma opção, em termos legais, mas 
uma obrigatoriedade. Porém, não se encontra uma regulamentação consistente 
no que tange ao detalhamento das formas de articulação entre essas duas 
instâncias”. Ainda que a frequência escolar seja obrigatória, os documentos 
legais não detalham de forma precisa como deve ocorrer a articulação entre a 
escola e a família. Esse detalhe pode levar a interpretações diversas e até em 
práticas insuficientes de integração. Sendo que, “embora a parceria família-
escola tenha sido contemplada em diversos documentos oficiais no âmbito 
nacional, o maior desafio, em nosso país, segue sendo a transposição dessas 
normas para ações práticas de intervenção”. (Jungles, 2022, p.15).  
De acordo com o relatório “Reimaginar nosso futuro juntos: um novo contrato 
social para a educação”, publicado pela UNESCO (2022), durante a infância, as 
conexões entre casa e escola precisam ser mais fortes. As famílias 
desempenham um papel muito importante e precisam ser apoiadas para 
conseguirem ajudar as crianças a melhorarem seu desenvolvimento físico, 
socioemocional e cognitivo. É sabido que a aprendizagem humana ocorre em 
contínua interação com o meio ambiente. Nesse sentido, cabe discutir a 
importância da família e da escola como parceiras para o desenvolvimento 
infantil. Jungles (2022, p.17) descreve que 
 
O processo de desenvolvimento da socialização infantil inicia na família e se amplia conforme a 
criança passa a frequentar novos espaços de convivência, fundamentais para a construção das 
noções de civilidade, cidadania, compartilhamento e empatia. Para a criança, o primeiro círculo 
que se apresenta para além do familiar é o da escola. Nesse sentido, essas duas instituições 
devem trabalhar juntas para favorecer a interlocução de saberes e culturas, contribuindo, assim, 
para o desenvolvimento de crianças e jovens. 

 
Assim, Jungles (2022) denota que toda iniciativa que terá ações objetivas, 
organizadas e sistematizadas a fim de promover a relação entre a família e a 
escola contribuirá para que essa parceria de fato se efetive. “Nunca é demais 
reiterar que o objetivo principal da parceria família-escola é auxiliar todos os 
jovens a alcançarem o sucesso acadêmico na escola e, posteriormente, nos seus 
projetos de vida” (Jungles, 2022, p. 22). 
É inegável que tanto a família quanto a escola possuem o mesmo objetivo em 
comum: garantir o sucesso da criança e prepará-la para os desafios da vida. A 
interação e o engajamento entre família e escola são muito importantes para 
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proporcionar um ambiente de aprendizado enriquecedor e acolhedor. Nessa 
premissa Jungles (2022, p. 19) salienta que 
 
Tanto família como escola desejam o sucesso acadêmico de seus filhos/alunos e a parceria entre 
esses espaços de tamanha relevância na vida de crianças e jovens é fundamental para que esse 
propósito se concretize. Por compartilharem a tarefa de educar, preparar e encaminhar os 
sujeitos para a vida, nos seus mais diversos aspectos (social, profissional, emocional), a 
interação e o engajamento entre família e escola tornam-se indispensável. 

 
Para Jungles (2022) a família e a escola são espaços de socialização. A instituição 
escolar é a principal responsável por elaborar estratégias para gerar 
engajamento com as famílias e nesse sentido, os professores são os principais 
mediadores. Pensando nisso, buscou-se destacar uma atividade desenvolvida 
por professores de uma escola de ensino fundamental do estado de Santa 
Catarina. 
Para este relato, explorou-se o projeto da atividade que tem como título "Meu 
Presente, Sua Presença". Essa atividade propõe uma interação significativa entre 
pais, alunos e escola, promovendo uma experiência enriquecedora para todos 
os envolvidos. A atividade visa fortalecer os laços familiares, proporcionando 
um momento especial de interação entre pais e filhos na escola. 
Os pais e familiares são convidados a participar e/ou criar alguma atividade a 
ser realizada na escola com a turma de seu filho, incentivando a presença e 
participação deles no ambiente educacional. A atividade serve como uma 
maneira de celebrar o aniversário do aluno de uma forma única, envolvendo 
não apenas a sala de aula, mas também a presença dos pais. Ou seja, como 
forma de presentear seu filho, os pais estão presentes na escola, sendo eles 
naquele momento, os protagonistas do dia. 
A iniciativa destaca a importância da comunidade escolar como um todo, 
mostrando que a escola não é apenas um lugar de aprendizado, mas também 
um ambiente que valoriza o envolvimento da família. Jungles (2022, p. 56) 
aborda que 
 
A parceria família-escola só pode funcionar e prosperar se famílias e educadores forem capazes 
de se envolver em ações de engajamento. Muitas vezes, apenas as famílias acabam sendo o foco 
de ações em prol do engajamento, mas de nada adianta as famílias serem estimuladas nesse 
sentido se encontrarem um ambiente escolar de resistências e não receptividade aos seus 
esforços de aproximação. 

 
Ao promover a atividade "Meu Presente, Sua Presença," a escola busca criar 
uma atmosfera onde a educação não seja apenas responsabilidade da 
instituição, mas uma jornada compartilhada entre educadores, pais e alunos. 
Isso contribui para um ambiente mais rico, colaborativo e favorável ao 
aprendizado. 
  
Conclusões 
 
A relação entre família e escola é um elemento muito importante no processo 
educacional, contribuindo para o sucesso escolar e o desenvolvimento integral 
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dos estudantes. Ao longo deste artigo, explorou-se a importância dessa relação, 
fundamentada em bases legais e teóricas que reconhecem a responsabilidade 
entre família, escola e comunidade. 
A partir da apresentação da atividade educativa "Meu Presente, Sua Presença," 
foi possível demonstrar que iniciativas podem promover uma maior interação e 
engajamento entre família e escola. 
Portanto, concluímos que a parceria entre a família e escola são beneficiadas 
pelo apoio mútuo e pelo compartilhamento de responsabilidades. Podemos 
criar um ambiente educacional mais participativo, propício e inclusivo ao 
desenvolvimento pleno dos estudantes através do reconhecimento e 
valorização do papel de cada um nesse processo. 
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PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA COMO PROMOTOR DE SAÚDE NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

 
Jéssica Veit9  
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Eixo Temático: Temas Diversos em Educação 
 
Introdução: O Programa Saúde na Escola (PSE) foi instituído em 2007 como 
uma política intersetorial entre a Educação e a Saúde. É uma estratégia de 
integração entre essas duas áreas para o desenvolvimento da cidadania e da 
qualificação das políticas públicas brasileiras com foco na promoção da saúde 
no contexto escolar. (BRASIL, 2007). A promoção da saúde com base na Carta 
de Ottawa, documento canadense instituído em 1986, é conceituada “como o 
processo de capacitação de indivíduos e coletivos para atuarem na melhoria de 
sua qualidade de vida e saúde, incluindo uma maior participação no controle 
desse processo” (WHO, 1986). Este conceito vai de encontro a um dos objetivos 
do PSE que é o de proporcionar a formação de sujeitos sociais com capacidade 
para a crítica e a construção de saberes com foco na mudança de hábitos e 
adoção de estilos de vida saudáveis. A Educação Infantil, para Monção (2017), 
possui a finalidade de favorecer o desenvolvimento integral da criança, também 
é uma fase escolar que necessita de muita atenção por parte dos profissionais 
que atuam com esta faixa etária (tanto professores quanto profissionais de 
saúde vinculados ao PSE). Objetivo: Elucidar por meio de uma revisão 
bibliográfica, de que modo a promoção de saúde vem sendo realizada por meio 
do PSE nas escolas de Educação Infantil. Desta forma buscar-se-a exemplos de 
integração entre a Educação e a Saúde neste espaço de educação e cuidado que é 
a Educação Infantil. Metodologia: A metodologia utilizada para este trabalho 
foi uma revisão da literatura sobre a temática realizada na Biblioteca Digital de 
Teses e Dissertações (BDTD) em busca de teses e dissertações que traziam 
experiências e métodos utilizados pelos atores do PSE no tocante ao tema 
escolhido para esta pesquisa. Utilizou-se os seguintes descritores para a busca: 
Promoção da Saúde, Educação Infantil e Programa Saúde na Escola, que foram 
combinados entre si para a busca. Resultados: Após a realização da busca com 
os descritores acima mencionados, realizou-se a leitura flutuante dos títulos 
e resumos encontrados chegou-se a duas dissertações de mestrado que trazem 
percepções de profissionais de educação quanto a práticas de promoção da 
saúde na educação infantil, porém ambos os estudos apenas citam o 
Programa Saúde na Escola, não trazendo ações realizadas no âmbito do 
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programa. A dissertação intitulada Avaliação das Ações de Promoção de Saúde 
na Educação Infantil (SOUSA, 2021) foi realizada em Fortaleza, no âmbito de 
um programa de Mestrado em Saúde Coletiva e objetivou avaliar as 
contribuições da escola para a promoção da saúde no contexto da Educação 
Infantil. O estudo foi desenvolvido por meio de entrevistas semiestruturadas 
com profissionais atuantes na Educação Infantil e mães de educandos dessa 
faixa etária. Com base nos achados, Sousa (2021) evidenciou que é recorrente, 
no cotidiano da Educação Infantil, o diálogo com os pais e responsáveis, para 
consolidar as aprendizagens, e para que haja uma ambiência favorável à 
mudança de comportamento no seio familiar, portanto a docência na Educação 
Infantil compreende o contato não somente com crianças mas com toda a 
comunidade, além disso, verificou-se que os profissionais estão focados na 
percepção de saúde assistencialista. Bem como referiram a falta de 
conhecimento para atender as crianças em alguma emergência, por exemplo, 
remetendo à um promover saúde com foco na doença. Tais achados não 
refletem o conceito de promoção da saúde que é definido por JACOB, et al. 
(2019) como um conjunto de estratégias e formas de produzir saúde, no âmbito 
individual e coletivo, caracterizando-se pela articulação e cooperação intra e 
intersetorial, a qual busca articular ações com as demais redes de proteção 
social, com participação e controle social. Portanto a promoção de saúde não 
necessariamente precisa ser realizada por um profissional de saúde, toda a rede 
de atenção (que envolve todos os entes na sociedade que trabalham com o 
público em questão-crianças na Educação Infantil, incluindo desta forma a 
Educação) está apta a trabalhar ações que enfoquem na qualidade de vida e 
hábitos saudáveis. Também citado por Sousa (2021), o fato de que o cuidado na 
Educação Infantil é compartilhado entre os docentes e as famílias das crianças, 
através da construção e manutenção de uma rede de atenção social local, 
favorecendo a aprendizagem e incluindo a comunidade neste processo. Os 
profissionais entrevistados citaram a preocupação com o ensino de práticas de 
higiene pessoal e oferta de alimentação saudável pela creche. Fato que também 
foi citado pelas mães entrevistadas. Para o autor os resultados da pesquisa 
mostraram algumas inadequações com relação ao conceito de promoção de 
saúde, por outro lado, evidenciou que o trabalho dos docentes na educação em 
saúde favorece a aprendizagem de hábitos mais saudáveis por parte das 
crianças. No que cabe ao Programa Saúde na Escola, o Souza (2021) traz que o 
programa possui inconsistências intersetoriais, desta forma, a educação em 
saúde realizada pela creche estudada parte de atuação autônoma da instituição 
na qual as professoras seguem as exigências legais que a função de docente do 
serviço público exige, concentrando-se em suas atribuições pautadas na 
concepção da criança como sujeito de direitos. A dissertação de Salgado (2016), 
intitulada Crenças e Práticas Docentes quanto à Promoção e Prevenção em 
Saúde na Educação Infantil, em Santarém-Pará foi realizada no âmbito de um 
programa de mestrado em Educação e teve por objetivo investigar as crenças e 
as práticas docentes sobre promoção e prevenção em saúde na Educação 
Infantil, a partir do relato de professores pertencentes à rede municipal em 
Santarém, Pará. A autora identificou crenças relativas aos determinantes do 
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processo saúde-doença, os papéis da escola, da família e de profissionais de 
saúde na prevenção e promoção da saúde e crenças relacionadas à prevenção e 
promoção mediante práticas de higiene. Também foram evidenciadas práticas 
pedagógicas de promoção e prevenção em saúde, práticas de higiene 
como forma de promoção da saúde na escola, ações da escola e da família para 
promover saúde e a descrição da rotina diária na creche. Chama-se atenção para 
os resultados relacionando a promoção de saúde à aprendizagem de práticas de 
higiene e também à atribuição por parte de alguns professores, para a família, 
do papel de realizar educação em saúde. Esses resultados remetem novamente à 
uma percepção de promoção de saúde com foco no assistencialismo e em gerar 
um certo “produto” do processo de aprendizagem e não em uma aprendizagem 
em saúde tornando os alunos protagonistas de seu processo. O trabalho 
também evidenciou as ações de promoção à saúde no Projeto Político 
Pedagógico(PPP) para a Educação Infantil de Santarém dentre as estratégias 
como incentivo às práticas de escovar dentes, lavar as mãos, pentear os cabelos 
e outras atividades ou cuidados higiênicos que devemos ter com o corpo assim 
como o estímulo à alimentação saudável. Já em relação ao PSE foi evidenciado 
que por meio deste ocorrem as avaliações em saúde das crianças (situação 
vacinal, acuidade visual e auditiva e avaliação odontológica), desta forma 
mostrando que também neste cenário o programa é muito subutilizado em seu 
potencial de promoção de saúde, tendo seu funcionamento somente para 
realização de avaliações onde os alunos são receptores de uma ação e não 
aprendem desde essa tenra idade a sua responsabilidade e potencialidade no 
próprio cuidado em saúde. Conclusão: A Educação Infantil é o início e o 
fundamento do processo educacional. A entrada na creche ou na pré-escola 
significa, na maioria das vezes, a primeira separação das crianças dos seus 
vínculos afetivos familiares para se incorporarem a uma situação de 
socialização estruturada. Nas últimas décadas, vem se consolidando, na 
Educação Infantil, a concepção que vincula educar e cuidar, entendendo o 
cuidado como algo indissociável do processo educativo (BNCC, 2018). E é nesta 
etapa de grandes descobertas que a promoção de saúde já deve ser incorporada 
ao dia a dia da criança na creche. Conforme exemplificado nos trabalhos 
descritos, ainda é muito vinculada a promoção de saúde somente ao ensino de 
hábitos de higiene e alimentação saudável, porém pode-se realizar muito mais 
ações com este público permitindo desta forma uma aprendizagem em saúde 
que os torne protagonistas de sua saúde. Cabe citar também a importância da 
vinculação com a família nesta construção. O Programa Saúde na Escola, apesar 
de não ser citado como protagonista nos trabalhos encontrados, pode e deve ser 
realizado nas escolas de Educação Infantil, pois é um importante programa de 
construção de hábitos saudáveis e possui uma grande potência se bem 
trabalhado com esta faixa etária. Uma das hipóteses para a baixa produção, 
exemplificada na procura pelos trabalhos utilizando a combinação dos 
descritores utilizados neste trabalho pode ser a dificuldade de realizar ações 
intersetoriais com este público, devido a necessidade de maior ludicidade e 
dedicação para se pensar ações envolvendo os profissionais de saúde e 
educação neste contexto. Considerando ainda a dificuldade com recursos 
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humanos e tempo disponível nas equipes, opta-se por realizar ações em faixas 
etárias maiores, deixando assim de trabalhar com esta faixa etária em um 
momento de sua vida tão importante para o desenvolvimento e para a criação 
de hábitos saudáveis. 
 
Palavras-chave: Educação Infantil. promoção da saúde. Programa Saúde na 
Escola. 
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Eixo Temático: Temas Diversos em Educação 

 
Resumo: 

A pesquisa em educação desempenha um papel fundamental no avanço do 
conhecimento e na melhoria das práticas educacionais. No contexto das ciências 
humanas e sociais, a pesquisa educacional busca compreender os fenômenos 
relacionados ao processo de ensino e aprendizagem, bem como suas implicações 
para a sociedade e para o desenvolvimento humano. Ela busca identificar, 
analisar e propor soluções para os desafios educacionais, contribuindo para a 
formação de profissionais capacitados e para o desenvolvimento de práticas 
pedagógicas eficazes. A investigação em educação envolve uma variedade de 
métodos e abordagens, que permitem explorar tanto os aspectos teóricos 
quanto práticos do ensino. De acordo com Chizzotti (2006), a pesquisa em 
ciências humanas e sociais tem como objetivo principal compreender os 
fenômenos sociais e humanos por meio da análise e interpretação de dados, 
utilizando métodos específicos para coleta e análise de informações. Nesse 
sentido, a pesquisa educacional se concentra em investigar questões 
relacionadas ao contexto escolar, às práticas pedagógicas, ao desenvolvimento 
curricular, entre outros aspectos relevantes para a educação. O projeto de 
pesquisa intitulado "Abordagens sobre Metodologias Inovadoras para o Ensino 
em Psicologia: Um Olhar Para as Tecnologias Digitais" visa compreender e 
avaliar como práticas inovadoras no ensino de Psicologia contribuem para uma 
formação mais eficaz dos futuros profissionais. O foco é nos métodos 
pedagógicos e no uso de tecnologias digitais, reconhecendo a importância 
crescente dessas áreas no ensino contemporâneo. Dentro desse contexto, o uso 
de tecnologias digitais na educação tem ganhado destaque como uma ferramenta 
poderosa para inovar e potencializar o processo de aprendizagem. As 
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tecnologias digitais incluem uma ampla gama de recursos, como plataformas de 
aprendizagem online, aplicativos educativos, realidade virtual e aumentada, 
entre outros. Estas ferramentas não apenas facilitam o acesso à informação, mas 
também promovem a interatividade, personalização e engajamento dos alunos, 
tornando o aprendizado mais dinâmico e eficaz. Marques (2002) ressalta que a 
escrita é uma ferramenta essencial no processo de pesquisa, pois permite 
organizar e comunicar os resultados obtidos de forma clara e precisa. Assim, a 
pesquisa educacional não se limita apenas à coleta e análise de dados, mas 
também à produção de conhecimento por meio da escrita acadêmica. A 
Psicologia é uma disciplina vasta e diversificada e seu ensino requer uma 
abordagem flexível e dinâmica que leve em consideração a diversidade de 
subcampos e abordagens teóricas. À medida que as tecnologias digitais 
continuam a transformar nossa sociedade e a forma como acessamos e 
compartilhamos informações, é imperativo que a educação em Psicologia esteja 
alinhada com essas mudanças para atender às expectativas dos alunos e às 
demandas de um mundo em constante evolução. O desafio da educação em 
Psicologia é ampliado devido à sua diversidade intrínseca e à necessidade de 
manter-se atualizado em um ambiente educacional que está constantemente se 
transformando, principalmente devido ao advento das tecnologias digitais. 
Portanto, esta pesquisa tem como objetivo identificar as práticas inovadoras que 
estão moldando o Ensino de Psicologia, compreender como essas práticas 
aprimoram a qualidade da formação dos alunos e explorar maneiras pelas quais 
essas abordagens inovadoras podem ser aplicadas de forma ampla e relevante 
no contexto do Ensino Superior. O objetivo geral é analisar as abordagens 
didáticas inovadoras adotadas para o Ensino em Psicologia, visando 
compreender como elas contribuem para uma aprendizagem mais eficaz, com 
um foco especial nos métodos pedagógicos e no uso de tecnologias digitais. Os 
objetivos específicos: Compreender o conceito de inovação pedagógica no 
contexto do Ensino de Psicologia; Verificar como as abordagens educativas para 
o Ensino de Psicologia estão atreladas ao aprendizado mais eficaz com o uso de 
tecnologias digitais e investigar quais metodologias podem ser aplicadas para 
melhorar o ensino de Psicologia em Instituições de Ensino Superior. A condução 
deste estudo demanda uma abordagem metodológica cuidadosamente 
delineada, voltada para uma análise aprofundada das práticas inovadoras no 
ensino de Psicologia. Neste contexto, as técnicas e estratégias metodológicas 
descritas por Fontana (2018) em sua obra "Técnicas de Pesquisa", inserida na 
coletânea organizada por Mazucato (2018) intitulada "Metodologia da Pesquisa 
e do Trabalho Científico", fornecem um arcabouço sólido para nossa 
investigação. O ponto de partida para nossa investigação é a seleção criteriosa 
dos cursos de Psicologia de Universidades do Rio Grande do Sul que se 
destacaram com as mais altas notas no Exame Nacional de Desempenho dos 
Estudantes (ENADE) nos últimos dois ciclos. A análise detalhada dos Projetos 
Pedagógicos de Curso (PPC) dessas instituições nos proporcionará insights 
valiosos sobre as estratégias de ensino adotadas, as metodologias empregadas e 
a integração das tecnologias digitais ao currículo. A partir da identificação e 
classificação das práticas inovadoras presentes nos PPCs, almejamos discernir as 
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características distintivas que definem a inovação no ensino de Psicologia. 
Aspectos como a promoção da aprendizagem ativa, o uso eficiente das 
tecnologias digitais e a diversidade de abordagens teóricas e práticas serão 
cuidadosamente considerados. Inicialmente, serão selecionados os cursos de 
Psicologia de Universidades do Rio Grande do Sul que obtiveram as notas mais 
altas no Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE) nos últimos 
dois ciclos. Essa seleção será baseada nos dados disponíveis nos relatórios do 
ENADE e nas informações públicas dos cursos. Será realizada uma análise 
detalhada dos Projetos Pedagógicos de Curso (PPC) dos cursos de Psicologia 
selecionados. Os PPCs são documentos que apresentam a estrutura curricular, 
as ementas das disciplinas, as metodologias de ensino, os objetivos do curso, 
entre outras informações relevantes. A partir da análise dos PPCs, serão 
identificadas as práticas direcionadas ao Ensino de Psicologia, com foco em 
métodos pedagógicos e na integração de tecnologias digitais como ferramentas 
educacionais. Serão observadas as estratégias de ensino que promovem a 
aprendizagem ativa e a utilização eficiente das tecnologias digitais. As práticas  
inovadoras identificadas serão classificadas e categorizadas de acordo com suas 
características distintivas. Serão considerados aspectos como o uso de 
tecnologias digitais, a promoção da aprendizagem ativa, a diversidade de 
teorias e aplicações abordadas, entre outros. Os resultados da análise serão 
sistematizados em um relatório que descreverá as práticas inovadoras 
encontradas nos PPCs dos cursos de Psicologia das universidades do Rio 
Grande do Sul com as notas mais altas no ENADE nos dois últimos ciclos. Esse 
relatório incluirá uma discussão sobre como essas práticas podem potencializar 
a eficácia do ato docente e contribuir para a qualidade do ensino de Psicologia. 
Por fim, serão discutidas as implicações dos resultados encontrados e sua 
relevância para o campo da educação em Psicologia. Serão destacados os 
benefícios tangíveis para alunos, educadores e para o sistema educacional como 
um todo. Além disso, serão apontadas possíveis direções para futuras pesquisas 
e ações que possam promover a implementação de práticas inovadoras em 
outras instituições de ensino superior. Os resultados desta pesquisa têm o 
potencial de contribuir significativamente para o campo da educação em 
Psicologia. Compreender as práticas inovadoras e sua aplicação eficaz 
beneficiará os alunos, proporcionando-lhes uma formação mais sólida e 
relevante, e capacitará os educadores a aprimorar suas abordagens de ensino. 
Além disso, os resultados podem influenciar políticas educacionais, 
promovendo a adoção de práticas pedagógicas inovadoras em nível 
institucional. A inovação no Ensino de Psicologia não só impacta o 
desenvolvimento dos futuros psicólogos, mas também contribui para uma 
educação superior mais dinâmica, envolvente e adaptada às demandas de uma 
sociedade em constante mudança. Esta pesquisa é fundamental para o avanço 
dos métodos de Ensino em Psicologia, contribuindo para a formação de 
profissionais altamente capacitados e adaptáveis em um contexto cada vez mais 
tecnológico e complexo. 
 
Palavras-chave: Inovação pedagógica. Tecnologias digitais. Ensino de 
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Psicologia. 
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REFORMAS CURRICULARES NO ENSINO MÉDIO: IMPACTOS NA 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE CIÊNCIAS HUMANAS 

 
Fernando Frank13 

Luci Teresinha Marchiori dos Santos Bernardi14 
 

Eixo Temático: Temas Diversos em Educação 
 
INTRODUÇÃO 

 
A evolução do conhecimento humano é uma constante na história da 
humanidade, marcada pela capacidade de assimilar, aperfeiçoar e transmitir 
saberes adquiridos por meio de experiências cotidianas. A revolução agrícola é 
um exemplo emblemático dessa capacidade, pois ao dominar o ciclo de vida dos 
vegetais e seu cultivo, o homem passou a ter maior controle sobre sua 
sobrevivência. Dessa forma, a humanidade construiu uma base de 
conhecimentos que serve de fundamento para novas descobertas e invenções. 
O conceito de 'Estado do Conhecimento' refere-se à busca e análise do que já foi 
descoberto sobre determinado tema de pesquisa. Trata-se de um levantamento 
de trabalhos acadêmicos e científicos existentes que são relevantes para a área 
de estudo proposta. Segundo Morosini e Fernandes (2014, p. 158), o Estado do 
Conhecimento permite uma visão ampla e atual das pesquisas relacionadas ao 
objeto de investigação, funcionando como um estudo base para futuros passos 
na pesquisa. Ele mapeia descobertas já feitas e identifica lacunas que precisam 
ser preenchidas por pesquisas futuras, servindo como uma bússola que orienta 
os pesquisadores. 
No contexto acadêmico, o Estado do Conhecimento é essencial para o 
desenvolvimento de dissertações, teses e outros trabalhos científicos, garantindo 
que a pesquisa se baseie em um conhecimento acumulado sólido, permitindo 
novas descobertas de maneira eficiente e profunda. Morosini e Fernandes (2014, 
p. 155) destacam que o Estado do Conhecimento é “a identificação, registro e 
categorização que levam à reflexão e síntese sobre a produção científica de uma 
determinada área em um determinado espaço de tempo, congregando 
periódicos, teses, dissertações e livros sobre uma temática específica”. Essa 
definição ressalta a importância do Estado do Conhecimento para promover a 
originalidade e a contribuição significativa para o campo de estudo. 
Este trabalho tem como tema central as reformas curriculares no Ensino Médio 
brasileiro e seus impactos na formação de professores de Ciências Humanas. As 
recentes mudanças na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e outras 
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políticas educacionais têm transformado a estrutura e o conteúdo do ensino, 
exigindo adaptações significativas dos educadores. Esta pesquisa busca 
explorar como essas reformas afetam o desenvolvimento profissional dos 
professores e a qualidade do ensino nas áreas de História, Sociologia e 
Geografia. 

 
OBJETIVOS 

 
O objetivo do Estado do Conhecimento é mapear e analisar a produção 
acadêmica existente sobre as reformas curriculares no Ensino Médio brasileiro e 
seus impactos na formação de professores de Ciências Humanas. Este 
levantamento visa identificar as principais tendências, lacunas e desafios nas 
pesquisas sobre o tema, fornecendo uma base sólida para futuras investigações. 
Busca-se identificar e categorizar os estudos existentes, analisar as metodologias 
utilizadas, examinando sua adequação e contribuição para o campo, e avaliar as 
principais conclusões e recomendações dos estudos, destacando pontos de 
convergência e divergência. Além disso, pretende-se identificar lacunas e áreas 
que necessitam de maior atenção e investigação futura, fornecendo uma síntese 
crítica que contribua para a compreensão e o avanço do conhecimento sobre o 
impacto das reformas curriculares na formação docente. 
 
METODOLOGIA 

 
A metodologia utilizada nesta pesquisa para levantar o Estado do 
Conhecimento sobre as reformas curriculares no Ensino Médio brasileiro e seus 
impactos na formação de professores de Ciências Humanas envolveu várias 
etapas detalhadas. Para iniciar a pesquisa, recorri ao repositório de Teses e 
Dissertações da CAPES entre os dias 20/01/2024 e 01/02/2024. Este repositório 
foi escolhido pela sua abrangência e relevância em trabalhos acadêmicos na área 
de educação. 
A busca foi realizada utilizando o critério ‘reforma curricular AND formação 
professor AND ensino médio’, aplicando o operador booleano "AND". Este 
operador é fundamental para recuperar todos os termos da busca, mesmo que 
estejam descritos de forma descontínua no título do trabalho. A busca inicial 
resultou em 164 trabalhos localizados. Esta seleção inicial incluiu uma ampla 
gama de estudos para garantir que nenhuma pesquisa relevante fosse excluída. 
Os 164 trabalhos foram refinados para considerar a área do conhecimento e 
focar especificamente na formação continuada dos professores e nas mudanças 
curriculares no Ensino Médio. Este refinamento resultou em 73 trabalhos 
relacionados diretamente com o tema proposto. Foram estabelecidos cinco 
critérios principais para a seleção final dos trabalhos: relevância temática, foco 
na reforma curricular do Ensino Médio, foco na formação de professores, 
contexto educacional brasileiro e abordagem pedagógica e curricular. 
Os 73 trabalhos foram analisados individualmente, inicialmente pelos títulos e 
posteriormente pelos resumos. Esta análise aprofundada visou identificar quais 
trabalhos seriam mais relevantes para o aprofundamento da pesquisa. A seleção 
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final resultou em 12 trabalhos diretamente relacionados ao tema "Reformas 
Curriculares no Ensino Médio: Impactos na Formação de Professores de 
Ciências Humanas". Estes trabalhos foram escolhidos por sua relevância e 
contribuição significativa para a compreensão do tema. 
Os estudos selecionados apresentam uma diversidade metodológica, refletindo 
a complexidade do campo educacional. Incluem análises de políticas específicas, 
estudos focados em disciplinas particulares e investigações sobre percepções de 
estudantes e professores. Esta diversidade metodológica sugere uma ampla 
base de dados para compreender as nuances das reformas curriculares. Os 
cuidados éticos foram observados ao longo da pesquisa, garantindo a 
integridade e a confiabilidade dos dados analisados. 
 
RESULTADOS 

 
Os principais resultados destacam a diversidade metodológica e de 
perspectivas dos trabalhos analisados, refletindo a complexidade do campo 
educacional. As perspectivas incluem análises de políticas específicas, como a 
BNCC, estudos focados em disciplinas específicas, como Sociologia e Biologia, e 
investigações sobre percepções de estudantes e professores. Alguns desses 
estudos analisam como as reformas curriculares afetam as práticas pedagógicas, 
exigindo adaptações curriculares e metodológicas dos professores. 
A formação continuada é vista como essencial para a adaptação dos professores 
às novas demandas curriculares. Há uma ênfase na necessidade de políticas de 
desenvolvimento profissional que estejam alinhadas com as realidades locais e 
específicas de cada área do conhecimento. A inclusão de trabalhos que exploram 
as percepções de estudantes e professores adiciona uma dimensão crucial à 
análise, permitindo avaliar a eficácia prática das reformas. Essas percepções 
ajudam a identificar desafios e oportunidades para a implementação de 
políticas educacionais. 
Alguns estudos exploram a relação entre as reformas curriculares e o contexto 
sociopolítico, como as influências do neoliberalismo na educação. Isso ajuda 
a entender as reformas dentro de um contexto mais amplo de mudanças 
globais na economia, no trabalho e na sociedade. A seleção de trabalhos 
específicos para uma análise mais profunda foi baseada em critérios de 
relevância temática, foco na reforma curricular do Ensino Médio, foco na 
formação de professores, contexto educacional brasileiro e abordagem 
pedagógica e curricular. Esses resultados fornecem uma base mais robusta para 
compreender as dinâmicas envolvidas nas reformas curriculares e seus 
reflexos na formação de professores de Ciências Humanas. Eles também 
destacam a importância de uma formação docente contínua e alinhada com as 
novas demandas educacionais, promovendo uma educação crítica e reflexiva. 
 
CONCLUSÃO 

 
O Estado do Conhecimento sobre as Reformas Curriculares no Ensino Médio, 
com ênfase na formação de professores de Ciências Humanas, é uma 
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contribuição de grande importância para a pesquisa de mestrado. Ao traçar um 
panorama abrangente das principais discussões, desafios e oportunidades 
associados às reformas curriculares, este trabalho enriquece a compreensão 
teórica e empírica sobre o tema e oferece orientações preciosas para o 
desenvolvimento de práticas educativas sintonizadas com as exigências da 
sociedade contemporânea. A relevância desse trabalho transcende o ambiente 
acadêmico, contribuindo para a formulação de políticas educacionais mais 
eficazes e para a construção de uma educação que esteja à altura das 
necessidades e anseios dos alunos do século XXI. 
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ANÁLISES E PERSPECTIVAS DA EDUCAÇÃO INFANTIL COM BASE NO 

PNE (2014-2024) 

 
Nádia Maria Ferronatto Bernardi15 
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Eixo Temático: Políticas Públicas e Educação 
 
Introdução 

 
A proposta deste texto é analisar as políticas educacionais com foco na educação 
infantil primeira etapa da educação básica, na perspectiva de que é uma etapa 
fundamental para a formação do ser humano. Destacamos a centralidade de 
dois elementos: cuidar e educar e formação integral de cunho científico e 
humanista que precisam estar imbricados. Assumimos como base teórica, a 
epistemologia moriniana que, em nossa compreensão, sabiamente escreve que 
“A educação do futuro deverá ser o ensino primeiro e universal, centrado na 
condição humana. [...] reconhecer-se em sua humanidade comum e ao mesmo 
tempo reconhecer a diversidade cultural inerente a tudo que é humano” (Edgar 
Morin, 2001, p. 47). Com base nessa perspectiva teórica, sentimos que 
constantemente precisamos refletir acerca da formação humana e perguntar 
como a estamos construindo em nossas escolas? Qual a contribuição das 
políticas educacionais vigentes para a formação das crianças brasileiras? Neste 
momento abordamos o que está assegurado na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional Brasileira – LDBEN - 9.394/96, e algumas alterações dadas 
pela Lei nº 12.796/2013, nas quais consta o dever do Estado com a educação 
básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade. 
Para a educação infantil a lei estabelece que deve ser gratuita às crianças de até 
5 (cinco) anos de idade. No Art. 29 verificamos o que estabelece a Lei: “A 
educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos 
físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da 
comunidade”. (Brasil, 2013). O integral precisa ser compreendido no sentido de 
observar as múltiplas dimensões de ser criança, com respeito às 
individualidades e subjetividades e com atenção às diferentes vozes do espaço 
educacional. O estudo em tela é bibliográfico e documental, ao compreender 
por documento, a legislação que sustenta o debate. Entre as políticas 
educacionais estão a LDBEN 9.394/96 e suas alterações, o Plano Nacional de 
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Educação - PNE (2014-2024) - com recorte na meta 1 e suas estratégias. 
Também observa o relatório do 4º ciclo de monitoramento das metas do Plano 
Nacional de Educação 2022, especificamente porque no referido relatório ocorre 
a avaliação da meta 1. A escolha destes documentos deve-se pela relevância 
para educação, bem como, para termos um panorama dos resultados da 
implementação da meta 1 do PNE divulgados no relatório. 
Ressaltamos que serão desenvolvidas somente breves reflexões neste estudo, 
com o objetivo de compreender e apresentar avanços e limitações que a 
educação infantil, ofertada em creches e pré-escola, obtiveram a partir do Plano 
Nacional de Educação (2014-2024). Nesse sentido, tensionamos a abrangência e 
as (im)possibilidades de efetivação da “Meta 1: universalizar, até 2016, a 
educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos 
de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, 
no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final 
da vigência deste PNE”. (Brasil, 2014). 
Fazemos uma análise da importância desta política educacional para a 
infância, na perspectiva de que o exposto provoque debate para além da 
garantia de oferta na educação infantil e que a união, juntamente com os 
demais entes federados - estados e municípios – assumam seu compromisso de 
gestão para assegurar educação pública de qualidade para todos e todas. 
 
Breve olhar: meta 1 PNE (2014-2024) - 4º relatório de monitoramento do PNE 

2022 e a importância de políticas educacionais para a infância 

 
O contexto atual evidencia, o quanto a educação pública está sendo cercada por 
diferentes grupos e setores privados. Ao voltar nosso olhar para os escritos de 
Giroux (2023, p. 225) podemos compreender melhor esse processo: “A escola 
pública está sitiada junto com os valores e relações sociais que dão sentido viável 
ao bem comum, à justiça econômica e à própria democracia”. Contudo, é 
significativo mencionar que temos diferentes resistências ativas na defesa e 
afirmação da importância da escola pública de qualidade, no esforço da 
construção de políticas, ações e programas que garantam o Estado democrático 
com ampla participação social. 
Nesse sentido, temos o Plano Nacional de Educação (2014-2024), que é um 
grande marco em termos de política educacional brasileira, pois foi construído 
com a participação de diferentes segmentos sociais, a partir dos movimentos 
realizados nas conferências de educação, realizadas nos âmbitos municipais, 
estaduais e nacional. Todavia, muito do que foi aprovado em 2014 no início da 
vigência do plano nacional, ficou pelo caminho. Percebe-se isto porque 
estamos chegando ao final de seu período de vigência e os dados apontam o 
tímido avanço nas metas e estratégias. Cabe mencionar que, no Brasil, temos 
dificuldades para as políticas públicas serem, efetivamente, de Estado e não de 
governo. Reflexos disso são as descontinuidades nas ações, as rupturas em 
programas e os morosos avanços, principalmente, nas políticas de abrangência 
social, dentre elas as relacionadas à saúde e educação, que nas justificativas de 
controle dos gastos são as primeiras que sofrem cortes orçamentários. 
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Em relação à meta 1 do PNE, olhando para o relatório de monitoramento e 
avaliação do PNE, verificamos na introdução do documento, ao tratar do 
acesso da educação básica, que “[...] sofre um sobressalto entre os anos de 2020 e 
2021 – reflexo da crise causada pela pandemia de covid-19”. (Brasil, 2022, p.13). 
Nestes termos o documento aponta que “na educação infantil, os efeitos da 
pandemia podem ser ainda mais significativos; contudo, os dados para a 
população de 0 a 4 anos não foram coletados pelo IBGE nos anos de 2020- 2021”. 
(Brasil, 2022, p.13). No referido documento, outro alerta ocorre em relação aos 
dados do “indicador de desigualdade de acesso à creche entre os 20% mais 
pobres e os 20% mais ricos da população de 0 a 3 anos [que] chega em 2019, a 
27,3 p.p., muito acima, portanto, do que estabelece a Estratégia 1.2 do PNE 
(10,0 p.p.)”. (Brasil, 2022, p.13). 
Para compreender estes dados buscamos a estratégia 1.2 da meta 1 do PNE 
(2014-2024) na íntegra: “1.2) garantir que, ao final da vigência deste PNE, seja 
inferior a 10% (dez por cento) a diferença entre as taxas de frequência à 
educação infantil das crianças de até 3 (três) anos oriundas do quinto de renda 
familiar per capita mais elevado e as do quinto de renda familiar per capita 
mais baixo; (Brasil, 2014, n.p). 
Observando o dado apresentado fica evidente o quanto é necessário avançar 
para garantir as vagas e a frequência na creche para as crianças oriundas das 
famílias mais pobres. Essa desigualdade nos parece ser fruto de um país que 
ainda não conseguiu garantir a todas e todos direitos e condições equitativas 
de acesso, permanência e aprendizados. Miguel Arroyo no livro “Vidas re-
existentes: reafirmando sua outra humanidade na história” (2023), chama 
atenção: “Coletivos de educadoras, educadores reconhecem a diversidade de 
processos educativos que chegam com a diversidade de educandos; outras 
vidas, com outros corpos resistentes, com outras vozes, outras ações coletivas 
afirmativas de outras pedagogias” (Arroyo, 2023, p. 11). O poder público, as 
políticas públicas, enquanto promotores de espaço público e da efetividade 
dos programas, precisa garantir que todos/as tenham possibilidade de estar 
na escola na etapa da creche – e em qualquer outra etapa – na qual o ensino 
não é obrigatório. Porque ainda nos deparamos com inúmeras situações nas 
quais as famílias não conseguem vaga, ou a vaga é distante da residência e a 
família não tem como levar e buscar a criança. 
Retomamos novamente o relatório do PNE, que prevê: “Para se atingir a Meta 
1 do Plano, é necessária a inclusão de cerca de 1,4 milhão de crianças de 0 a 3 
anos em creches e de cerca de 300 mil crianças de 4 a 5 anos na pré-escola”. 
(Brasil, 2022, p.13). É pertinente mencionar que para avançar no cumprimento 
do estabelecido deve haver financiamento público e parcerias entre os entes 
federados, retomada de programas como o Proinfância criado em 2007 
- que garante a transferência de recursos para a construção de escolas de 
educação infantil -, além de ampliar investimentos na melhoria e aquisição de 
mobiliários, no transporte escolar, na formação docente e na qualificação de 
espaços pedagógicos. 
Ao olharmos para as conclusões referentes à meta 1, demonstradas no relatório 
de monitoramento do 4º ciclo do PNE, temos dados significativos, que 
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abordamos, ainda que brevemente, para despertar análises, reflexões e motivar 
debates: “O Brasil tem apresentado progressos em relação à cobertura da 
educação infantil para crianças de 0 a 3 anos e de 4 a 5 anos de idade, embora 
parte desse progresso se deva à redução da demanda em função da queda na 
população em idade pré-escolar no Brasil”. (Brasil, 2022, p. 54). Essa 
informação está vinculada com a queda do crescimento vegetativo, que é um 
fenômeno que também vem ocorrendo em outros países. Referente a cobertura 
de atendimento de crianças de 0 a 3 anos, nas unidades federativas, verificou-
se que “em 2019, dois estados, pela primeira vez, alcançaram índice de 
cobertura de 0 a 3 anos acima da meta nacional: Santa Catarina (52,4%) São 
Paulo (50,7%)”. (Brasil, 2022, p.55). É um dado importante porque demostra a 
diferença dentro dos estados e como a meta teve pouca evolução em 5 anos. 
O relatório faz referência novamente à questão da desigualdade no 
atendimento e à renda familiar e “sugere a necessidade de políticas para 
estimular os municípios a atenderem com prioridade, em creche, as crianças 
do grupo de renda mais baixa, dada a maior demanda nesse grupo”. (Brasil, 
2022, p. 55). Neste sentido é preciso envolvimento e trabalho das gestões 
municipais que têm, sob sua responsabilidade, a educação infantil, executar 
políticas para atender toda demanda manifesta e buscar ativamente as crianças 
que estão fora da escola. A garantia de vagas, de transporte, de infraestrutura, 
de alimentação e remuneração e a formação continuada para os/as 
professores/as e demais profissionais que atuam com as crianças, são ações 
imprescindíveis. Também é fundamental que os órgãos responsáveis façam a 
busca ativa no sentido de conhecer as diferentes realidades e inserir as famílias 
que precisam nas políticas sociais. 
 
Considerações finais 

 
É pertinente frisar que a educação infantil, teve significativos avanços em 
termos de reconhecimento como etapa da educação básica, nas legislações 
nacionais, entre elas a LDBEN 93.94/1996 e suas alterações ocorridas em 2013, 
no Plano Nacional de Educação e com o Fundo de Manutenção do Magistério e 
da Educação Básica - FUNDEB. Entretanto há, ainda, um longo caminho a 
percorrer evidenciado no estudo do relatório do 4º ciclo do monitoramento do 
PNE. A meta 1 no indicador “A”, universalização da pré-escola para o ano de 
2016, não foi alcançada. Em relação à oferta de educação infantil em creches, de 
forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 
(três) anos, até o final da vigência deste PNE, o relatório apresenta que “na 
oferta até 2024, o Brasil não deve ultrapassar o índice de 45% de cobertura de 0 
a 3 anos, ficando aquém do que estabelece a Meta 1 do PNE”. 
Sabemos da importância de unidades de educação infantil para o 
desenvolvimento das crianças. Os esforços devem ser coletivos, para que as 
crianças tenham garantido espaços físicos de qualidade, professores/as 
qualificados/as e referenciais curriculares que priorizem a formação humana 
integral. Somos desafiados/as para fazer os enfrentamentos nos territórios 
locais para, a partir no novo PNE (2024-2036) que já está em andamento, 
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consigamos construir um instrumento potente de educação democrática e os 
planos estaduais e municipais sejam elaborados a partir do alinhamento do 
PNE. Não podemos deixar de destacar nosso papel enquanto cidadãos e 
cidadãs, frente às políticas no sentido de propor, acompanhar, fiscalizar, 
resistir e agir na luta pela educação. 
 
Palavras-chave: Educação infantil. Políticas educacionais. Plano Nacional 
de Educação. Legislação Brasileira. 
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INTRODUÇÃO 

 
Este resumo apresenta os resultados parciais de uma pesquisa de doutorado 
ainda em andamento, que tem por temática os espaços das professoras18 da 
Educação Infantil, tem como objetivo geral analisar os espaços (ou se há espaço 
para) das professoras no contexto da Educação Infantil. Para atender ao objetivo 
geral definido, traçamos os seguintes objetivos específicos: 1) Analisar os 
documentos que fundamentam os espaços da Educação Infantil, sobretudo os 
espaços das professoras; 2) Verificar como as professoras compreendem seus 
espaços; 3) Apontar indicadores de qualidade para os espaços das professoras. 
As análises parciais que se almeja fazer neste momento são referentes a análise 
dos documentos elaborados pelo Ministério da Educação (MEC) que abordam a 
particularidade do espaço da professora. 
As conquistas históricas da Educação Infantil, acompanhadas pela construção e 
consolidação de referenciais acerca do espaço, ganham destaque na produção 
dos documentos basilares nacionais. Assim, vários documentos em âmbito 
nacional foram elaborados e publicados na intenção de fornecer e regulamentar 
parâmetros de estrutura adequada para as unidades infantis. Destaca-se que a 
área tem acentuado o espaço em sua forma estrutural, organizacional e 
ocupacional, enfatizando espaços para e com as crianças. No entanto, neste 
estudo, manifesta-se a defesa de considerar todos os espaços da unidade 
educativa também como espaços destas profissionais e as suas materialidades 
para o respeito com a dimensão corporal das professoras no contexto da 
Educação Infantil. 
 
METODOLOGIA 

 
A investigação insere-se na abordagem qualitativa de pesquisa em Educação 
organizada em quatro etapas metodológicas. A primeira, aqui apresentada, 
análise dos documentos oficiais, buscou averiguar indicadores relacionados aos 
espaços das professoras. A segunda, análise de Instrumentos Avaliativos 
Internacionais, intenciona identificar as indicações acerca da temática. A 
terceira, pesquisa de campo, tem como pressuposto metodológico um estudo 

                                                           
17 Doutoranda em Educação pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). Professora de 
Educação Infantil do Município de Florianópolis. Integrante do Núcleo de Estudos e Pesquisas 
em Infância e Educação Infantil (NEPIE) da Universidade Federal do Paraná (UFPR). 
mauriciast@yahoo.com.br 
18 Utiliza-se, neste texto, os termos as profissionais e professoras no feminino, por considerar 
que na Educação Infantil, a presença feminina é quase absoluta. 
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que concebe as professoras como principais informantes de seus espaços e 
mobiliários. E por fim, a análise do material empírico. 
 

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS PARCIAIS 

 
Tendo presente o novo contexto da Educação Infantil e, ponderando como a 
relação entre qualidade da educação e condições estruturais, foco desse 
trabalho, foram elaborados diversos documentos19 que normatizam o campo. 
Assim, o MEC como órgão responsável para subsidiar os sistemas de ensino, 
publica os três primeiras documentos coordenados pela Coordenação de 
Educação Infantil (COEDI). É um material conhecido e consultado até hoje e 
identificado como “documentos das carninhas”. O Documento Política Nacional 
de Educação Infantil (Brasil, 1994a), apresenta um panorama da situação da EI da 
época, as diretrizes gerais que deveriam nortear a área: diretrizes pedagógicas e 
diretrizes para uma política de recursos humanos. A publicação Por uma política 
de formação do profissional de Educação Infantil (Brasil, 1994b) vem em resposta aos 
anseios e debates da época em relação ao perfil das professoras que atuavam 
nas unidades educativas. E a Propostas Pedagógicas e Currículo em Educação 
Infantil: um diagnóstico e a construção de uma metodologia de análise (Brasil, 1996) 
demonstra o esforço do poder público em traduzir em normas, regras e 
prioridades as novas exigências postas para a área. 
Destes três documentos, o último apresenta indicadores e critérios para 
avaliação e elaboração de propostas pedagógicas. Na análise desse material, foi 
possível identificar uma referência as condições do trabalho da professora, 
“Quais as condições materiais e culturais previstas para os profissionais no que 
se refere a recursos permanentes, materiais de consumo, além de bibliotecas, 
salas de estudo, jornais, revistas. filmes para consulta e aprimoramento da 
prática” (Brasil, 1996, p.77)? Podemos concluir que este critério, apresentado lá 
em 1996, não ganhou evidência nas discussões e referência para sua 
implementação o que, sem dúvida, reflete nas condições atuais das professoras. 
O Documento Subsídios para Credenciamento e Funcionamento de Instituições de 
Educação Infantil (Brasil, 1998a), foi elaborado para contribuir na formulação de 
diretrizes e normas para a Educação Infantil no Brasil. No volume II, há uma 
preocupação quanto ao espaço para criança e professora, e a recomendação de 
planejar o “espaço para o convívio de todos os envolvidos” (Brasil, 1998b, p. 
96), ou seja,“[...] adultos precisarão de intervalos e descanso, com locais 
apropriados tanto quanto para suas outras atividades.” (Brasil, 1998b, p. 99). 
Além de questionar se “possui local específico para as professoras? Tem 
biblioteca ambientada adequadamente para os adultos? Tem local para os 
adultos fazerem seus planejamentos, relatórios, reuniões, cursos, educação 
continuada, oficinas, entrevistas com pais, etc., com mobiliário adequado? 
(Brasil, 1998b, p. 103) 
Em 1998, o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (1998c), embora 
                                                           
19 Documentos disponíveis em http://portal.mec.gov.br/expansao-da-rede-federal/195-
secretarias-112877938/seb- educacao-basica-2007048997/12579-educacao-infantil Acesso em: 
maio de 2023. 

http://portal.mec.gov.br/expansao-da-rede-federal/195-secretarias-112877938/seb-educacao-basica-2007048997/12579-educacao-infantil
http://portal.mec.gov.br/expansao-da-rede-federal/195-secretarias-112877938/seb-educacao-basica-2007048997/12579-educacao-infantil
http://portal.mec.gov.br/expansao-da-rede-federal/195-secretarias-112877938/seb-educacao-basica-2007048997/12579-educacao-infantil
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sem caráter obrigatório, pela primeira vez no país um conjunto de orientações 
nacionais foram estabelecidas para a educação de crianças de 0 a 6 anos. O 
documento ao tratar de espaço físico menciona a necessidade de “hora e lugar 
especialmente destinados à formação devem possibilitar o encontro entre os 
professores para a troca de ideias sobre a prática, para supervisão, estudos” 
(Brasil, 1998c, p.67-68). O documento não mencionava de como garantir essa 
“hora e lugar” para as professoras, ainda identificamos no item “Banho”, uma 
preocupação quanto estrutura física para as professoras nesse momento. 
 
Por outro lado, as condições ambientais e materiais precisam garantir a segurança das crianças e 
prever o conforto dos adultos que as ajudam, para evitar quedas, choques elétricos e queimaduras 
com água quente ou dores no corpo ocasionadas pelo mal posicionamento do adulto na hora de exercer 
as atividades com as crianças (Brasil, 1998d, p.58, grifos meus). 
 

A publicação Política Nacional de Educação Infantil (2005), apresenta a 
contextualização da área, delineia diretrizes, objetivos, metas e estratégias para 
a área. Em consonância com a meta, “divulgar, permanentemente, padrões 
mínimos de infraestrutura para o funcionamento adequado das instituições de 
Educação Infantil (creches e pré-escolas) públicas e privadas” (Brasil, 2005, p. 
21), o MEC publicou no ano seguinte o Parâmetros Básicos de Infraestrutura para 
as Instituições de Educação Infantil (2006), elaborado em parceria com educadores, 
arquitetos e engenheiros, a fim de subsidiar sistemas de ensino em adaptações, 
reformas e construções de espaços para as unidades de EI. E, diferentemente de 
como abordado os espaços das professoras no documento Subsídios para 
Credenciamento (Brasil, 1998a, 1998b), o Parâmetros de Infraestrutura (2006) 
particulariza e delineia a sala das professoras como espaço de “encontro, 
reflexão, formação, troca de experiência, planejamento individual e coletivo, 
momentos de privacidade para o professor” (Brasil, 2006a, p. 18), determinando 
um espaço privado para a execução da docência e reforçando a necessidade de 
uma descrição de equipamentos e mobiliários para auxiliar suas atividades. 
No mesmo ano, 2006, os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil, 
organizado em Volume 1, que trata de tópicos importantes para a definição de 
parâmetros de qualidade para a EI no país e, Volume 2, remetendo aos 
Parâmetros de Infraestrutura (Brasil, 2006c, 2006d), aponta parâmetros para 
infraestrutura das unidades educativas, e acrescenta um anúncio inédito quanto 
os espaços, materiais e equipamentos destinados aos profissionais, indicando 
que precisam ser construídos e organizados para atender às “necessidades de 
saúde, segurança, descanso, interação, estudo, conforto, aconchego.” (Brasil, 
2006b, p. 41, grifos meus) No entanto, não apresenta o detalhamento de como 
garantir tais recomendações, todavia, os termos grifados do excerto, salientam a 
importância do cuidado com as professoras na constituição de um lugar 
acessível. 
O documento Critérios para um atendimento em creches que respeite os direitos 
fundamentais das crianças (2009b), embora aponte que não estão incluídos os 
detalhamentos e as especificações técnicas necessárias para a implantação dos 
programas elencados, deixa um alerta aos governos quanto aos espaços para as 
professoras, “Os prédios oferecem condições adequadas para as necessidades 
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profissionais e pessoais dos adultos” (Brasil, 2009b, p.35). 
Acompanhado do debate e da produção do conhecimento que a área vinha 
construindo desde a década de 90 e, em respostas as demandas referentes a 
política pública curricular o MEC publica o Subsídios para a elaboração para as 
Diretrizes Curriculares Nacionais específicas para a Educação Infantil (2009c) cujas 
intenções foram “subsidiar os sistemas de ensino, as instituições, os professores 
e os gestores na concepção e implementação de Propostas Pedagógicas de 
Educação Infantil” (Brasil, 2009c, p.3-4) que conduzissem a garantia dos 
direitos das crianças. Da análise do documento identificamos em suas reflexões 
o anúncio que a condição da qualidade na educação das crianças relaciona-se, 
também, à qualidade na formação das professoras e na concretização de 
“condições dignas de trabalho”. Essa afirmação reforça, embora dito de forma 
ampla, o que os documentos anteriores vêm indicando para os espaços das 
professoras. 
A publicação Parâmetros Nacionais de Qualidade da Educação Infantil (2018) é uma 
versão atualizada e abarca o compilamento dos Parâmetros Nacionais de 
Qualidade para a Educação Infantil (2006c, 2006d) e Parâmetros Básicos de 
Infraestrutura para Instituições de Educação Infantil (2006a, 2006b), acrescidas as 
inovações do arcabouço legal da área. O documento apresenta princípios e 
práticas subdivididos em oito áreas focais. No diálogo com o objeto deste 
estudo, identificou-se na Seção 7, Espaços, materiais e mobiliários, apenas um item 
indicando a previsão de espaços diferenciados para as atividades das 
profissionais de Educação Infantil. O Princípio 7.2 - Insumos pedagógicos e 
materiais, faz outra referência aos espaços e mobiliários das professoras: “os 
quadros de avisos ou similares são previstos em local de fácil visualização na 
recepção, secretaria, salas de atividades, salas dos professores, direção, entre 
outros ambientes administrativos.” (Brasil, 2018, p. 64). Área Focal 8 – 
Infraestrutura, faz apenas a indicação aos banheiros dos adultos: acessíveis e 
próximos ao ambiente de trabalho. Diante disso, afirma-se que a atenção e 
esforços aos espaços e materialidades das professoras ainda não têm destaque 
nos documentos orientadores nacionais. Comparando com as indicações dos 
documentos publicados anteriormente, pouco se avançou quanto aos 
indicativos de qualidade para os espaços das professoras. 
O documento Indicadores da Qualidade na Educação Infantil (Brasil, 2009a) foi 
assentado em aspectos fundamentais para a qualidade descritos em sete 
dimensões. A dimensão espaços, materiais e mobiliários assim se refere: 
 
Há espaço que permite o descanso e o trabalho individual ou coletivo da equipe que seja 
confortável, silencioso, com mobiliário adequado para adultos e separado dos espaços das 
crianças (para reuniões, estudos, momentos de formação e planejamento)? Há banheiro de uso 
exclusivo dos profissionais, com chuveiro, pia e vaso sanitário? Há fraldário/mesa/bancada na 
altura adequada ao adulto para troca de fraldas dos bebês e crianças pequenas, com segurança? 
(Brasil, 2009a, p. 52). 

 
Assim, o rol de documentos analisados apresenta alguns detalhamentos para os 
espaços e mobiliários para as professoras, essa discussão não apresenta 
constância e/ou aprofundamento. São 15 anos que o tema não entra como ponto 



 

55 

de debate e preocupação, o que confirma uma ausência na política nacional que 
se preocupe em abonar condições estruturais mínimas para o trabalho docente. 
 
CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 
Mesmo reconhecendo o avanço significativo nos indicadores e descrições para 
as construções das unidades de Educação Infantil, cabe destacar a ausência do 
aprofundamento de indicadores para especificidade dos espaços e mobiliários 
para a professora. Na análise dos documentos nacionais, constatou-se que, 
quando referenciado, o espaço da professora vem atrelado ao seu lugar de 
descanso e repouso, para sua alimentação e local para planejamentos, sem 
nenhuma indicação do espaço da docência e detalhamento das materialidades 
que deveriam integrar a unidade educativa, de modo a garantir o bem-estar e 
saúde das professoras. 
Considerando a Educação Infantil como campo em contínuo processo de 
constituição, defende-se a ampliação de pesquisas que tomem como pauta as 
exigências corporais da professora de Educação Infantil. 
 
Palavras-chave: Educação Infantil. Qualidade. Espaço. Professoras. 
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Resumo 

O projeto “A gênese epistemológica das metodologias ativas: uma incursão em 
autores clássicos do pensamento pedagógico” desenvolverá a pesquisa através 
do delinear dos fundamentos das metodologias de ensino ativas, em evidência 
hoje e referidas como possibilidade de dar aos estudantes protagonismo. Parte-
se do entendimento de que uma dada metodologia de ensino envolve a 
correlação entre Cultura, Pedagogia, Estado, Sociedade e Escola. Destaca-se que 
a perspectiva ativa possui orientação epistemológica cuja gênese está em 
autores clássicos, mas que poucos lembram ou referem, fazendo com que seja 
difundida hoje como “inovação pedagógica” com viés instrumental sem remeter 
à sua densidade de fundo cuja sustentação está em autores que serão 
tematizados nesta pesquisa: Freinet, Clarapéde, Comênio, Pestalozzi, Dewey, 
Kilpatrick, Montessori, Platão e Sócrates. A importância de ler os clássicos do 
pensamento pedagógico baseia-se na compreensão de que, ao entender as 
origens das reflexões pedagógicas, os educadores podem tornar sua prática mais 
explícita e com propósito. O aprendizado ativo cria um ambiente de classe mais 
aberto e imprevisível do que em uma aula baseada em palestras, onde o 
conteúdo e o ritmo são estritamente controlados (Carpeño et al., 2011). 
Aprender fazendo motiva os alunos e permite que eles desenvolvam estratégias 
orientadas para a solução de problemas, implicando em uma abordagem de 
ensino e aprendizagem baseada na obtenção de conhecimentos e habilidades 
focada no processo educacional de modo mais dinâmico (López; González; 
Cano, 2016). Os pensadores pedagógicos realçavam ideias e conceitos, 
preocupando-se pouco com prescrições e receitas. A pesquisa científica requer 
conhecimento prévio sobre os estudos já realizados por outros pesquisadores e 
em outros programas de pós-graduação, conhecido como “estado do 
conhecimento”. Neste contexto, o objetivo desta investigação é analisar as 
pesquisas já realizadas que abordam a temática do projeto em estudo. Através 
dessa análise, serão identificadas as pesquisas que se concentram nas questões 
de ensino e aprendizagem nas metodologias ativas, especialmente em 
relação aos autores clássicos do pensamento 
pedagógico. O processo de pesquisa foi feito através de buscas em alguns sites. 
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O primeiro foi Biblioteca Digital Brasileira de teses e Dissertações (BDTD)22, 
http://bdtd.ibict.br/vufind/) que foi utilizada três descritores para realizar as 
buscas. Também foram delimitados alguns filtros para refinar a pesquisa. As 
pesquisas foram efetuadas no período de novembro de 2023 à 17 de março de 
2024. A partir dos dados começou-se a delimitar os filtros, para que se chegasse 
o mais próximo da temática do projeto da dissertação a ser construída. As 
buscas nos trabalhos ocorreram com o booleano “AND” e cada descritor foi 
procurado um a um em cada documento. O primeiro banco de referências 
pesquisado foi a Biblioteca Digital Brasileira de Dissertações e Teses (BDTD)4, 
onde obteve-se os seguintes resultados nas pesquisas encontradas nos 
descritores que foram: 01 tese “Metodologias ativas and teorias pedagógicas” 
no descritor: “Metodologia ativa and autores clássicos” 01 dissertação e no 
descritor” Epistemologia and metodologias ativas” 01 tese. Após a investigação 
e revisão dos trabalhos, atenta-se para a arguição e fundamentação dos textos, 
realizando a discussão das pesquisas selecionadas, apontando sugestões e 
proposições a partir dos estudos realizados ao longo da temática. Dando início 
as buscas nas pesquisas do descritor Metodologias ativas and autores clássicos”, 
na busca geral 169 trabalhos encontrados. Com filtro “área do conhecimento: 
educação”, ano, idioma: português, tipo de documento: tese e dissertação ficou 1 
trabalho para ser analisado na temática de estudo do descritor. A aplicação das 
metodologias ativas, por meio dos autores clássicos na educação, percebe-se a 
relação que é abordada de forma conjunta, destacando a utilização das 
metodologias ativas com base nos escritos de autores clássicos na educação. 
Partindo do segundo descritor “Metodologias ativas and teorias pedagógicas” 
na busca geral 2.269 trabalhos encontrados. Após os filtros permaneceu 1 tese 
na temática pesquisada. No último descritor da Biblioteca Digital Brasileira de 
Dissertações e Teses (BDTD) “Epistemologia and metodologias ativas” 1.191 
trabalhos. Com o refinamento apenas 1 tese será analisada. Na busca Banco de 
Teses e Dissertações da CAPES –(https://catalogodeteses.capes.gov.br) nos três 
descritores já mencionados nenhum trabalho foi entrado. Após a pesquisa no 
banco de dados da BDTD, foi realizada uma pesquisa no repositório Portal 
Scientific Electronic Library Online (Scielohttps://scielo.org/ onde foram 
encontrados os seguintes trabalhos. No descritor:” Epistemologia and 

metodologias ativas” 02 artigos. Já nos descritores: “Metodologias ativa autores 
clássicos” e “Metodologias ativas and teorias pedagógicas” 0 resultado 
encontrado. A partir destes trabalhos localizados, foi possível realizar a leitura e 
eliminação dos títulos que não apresentavam relação com a temática proposta. 
Na busca geral do descritor “Epistemologia and metodologias ativas e com a 
utilização de filtros permaneceram 02 trabalhos na temática pesquisada. Ao 
fazer a análise dos títulos selecionados, pode-se observar que existem duas 
linhas, uma que analisa pelo viés pedagógico da pedagogia. A primeira linha de 
análise está voltada para as metodologias ativas, ou seja, abordagens de ensino 
que promovem a participação ativa dos estudantes no processo de 
aprendizagem. Essas metodologias têm sido amplamente discutidas na área da 
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educação, principalmente devido à sua capacidade de envolver os alunos, 
promover a autonomia e o pensamento crítico. Já a segunda linha de análise se 
relaciona com a influência dos autores clássicos da pedagogia nas metodologias 
ativas. Isso significa que esses autores, como Piaget, Vygotsky e Freire, por 
exemplo, têm sido estudados e suas teorias têm sido aplicadas e adaptadas às 
metodologias ativas, trazendo contribuições importantes para o campo da 
educação. Essas duas linhas de análise são interligadas, pois as metodologias 
ativas podem ser embasadas por diferentes teorias pedagógicas, incluindo as 
dos autores clássicos. Essa relação entre teorias e práticas pedagógicas é 
fundamental para o desenvolvimento de uma educação de qualidade, que 
valorize a participação ativa dos alunos e promova a construção de 
conhecimento de forma significativa. No descritor pesquisado Epistemologia 
and Metodologias Ativas pela Biblioteca Digital Brasileira de teses e 
Dissertações (BDTD), na tese de doutorado com o título Educação, 
Educação infantil, Formação continuada de professores, Especificidades da 
docência na educação infantil. Apresentou a proposição de que o curso tenha 
como finalidade a formação de professores com uma base histórico-crítica, em 
que as discussões estariam centradas na prática social, numa perspectiva 
pedagógica que compreenda o ato educativo como um processo em que os 
sujeitos têm uma relação ativa com o outro e com mundo. Nessa perspectiva, o 
trabalho com o conhecimento no processo formativo estaria voltado para 
formar profissionais da educação comprometidos com a democratização do 
conhecimento na escola, este que seria uma ferramenta de luta pela emancipação 
do homem e da mulher nos tempos históricos em que vivemos. Sendo que essa 
abordagem de formação de professores com base epistemológica 
psicopedagógica, a partir da perspectiva interacionista/sociointeracionista, tem 
como foco central entender o sujeito da aprendizagem a partir de suas 
possibilidades biopsicossociais. Para isso, é necessário analisar as narrativas dos 
professores, ou seja, os relatos e experiências compartilhadas por eles durante o 
curso. Essas narrativas podem revelar as concepções e práticas do corpo 
docente em relação à aprendizagem e ao desenvolvimento dos estudantes. 
Além disso, a análise das ementas das disciplinas ofertadas no currículo vigente 
também é importante, pois permitem identificar os conteúdos e abordagens 
pedagógicas abordadas ao longo do curso. Ementas que priorizem o 
entendimento da aprendizagem como um processo que ocorre por meio da 
interação entre sujeitos e do contexto sociocultural corroboram a perspectiva 
interacionista/sociointeracionista. No segundo descritor pesquisado: 
Metodologias ativas and teorias pedagógicas no trabalho de tese de doutorado, 
após o refinamento pela Biblioteca Digital Brasileira de Dissertações e Teses 
(BDTD), permaneceu um trabalho para ser lido e analisado, aproximando as 
leituras do descritor pesquisado e da temática do projeto que desenvolvo. 
Através das leituras flutuantes no resumo e na integra do trabalho, percebeu - 
se que o autor da tese abordou nos seus estudos direcionados para 
compreender os processos de desenvolvimento da criança e suas relações com o 
meio social e a aquisição da aprendizagem; dessa maneira ele buscou 
instrumentalizá-los a aplicar princípios da Psicologia nas práticas pedagógicas, 
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portanto propiciou condições para que os futuros professores da escola 
primária desenvolvessem habilidades e competências inerentes às atividades 
docentes em conformidade com os estudos mais modernos naquele momento 
histórico. Assim, o autor da tese de doutorado focou na relação entre os 
processos de desenvolvimento da criança, sua interação com o meio social e o 
processo de aprendizagem. Além disso, ele buscou aplicar princípios da 
Psicologia, nas práticas pedagógicas, visando capacitar os futuros professores 
para desenvolver habilidades e competências necessárias para as atividades 
docentes, de acordo com os estudos mais atuais da época. Essa abordagem está 
em linha com a temática das metodologias ativas e teorias pedagógicas, 
mostrando uma preocupação com a formação de professores mais qualificados e 
atualizados. Seguindo as leituras com o descritor Metodologias ativas and 

autores clássicos pelo repositório Portal Scientific Electronic Library Online 
(Scielohttps://scielo.org/), apenas um trabalho de dissertação para obtenção do 
título de mestre foi estudado “O papel da intervenção pedagógica nas 
brincadeiras de papéis sociais para o desenvolvimento da criança em idade 
pré-escolar” tendo como palavras-chaves “Educação, Educação infantil, 
Brincadeira de papéis sociais, Intervenção pedagógica, Teoria histórico-
cultural”. No resumo o autor abordou o objetivo de compreender o 
papel da intervenção pedagógica nas brincadeiras de papéis sociais para o 
desenvolvimento da criança em idade pré-escolar. Entende-se que O autor 
pretende investigar e compreender como a intervenção pedagógica, nas 
brincadeiras de papéis sociais, pode contribuir para o desenvolvimento das 
crianças em idade pré-escolar. Ele buscou entender qual o impacto dessa 
intervenção no processo de aprendizagem e crescimento das crianças nessa 
faixa etária, analisando os benefícios que as brincadeiras de papéis sociais 
podem trazer para o desenvolvimento cognitivo, social e emocional das crianças. 
O autor também buscou identificar quais são as práticas pedagógicas mais 
adequadas para facilitar e potencializar o desenvolvimento da criança por meio 
das brincadeiras de papéis sociais. Tendo como questão norteadora da sua 
pesquisa “Qual é o papel do professor de Educação Infantil para potencializar o 
desenvolvimento das crianças por meio das brincadeiras de papéis sociais?” Na 
leitura flutuante do trabalho percebe-se que o papel do professor de Educação 
Infantil é crucial para potencializar o desenvolvimento das crianças por meio 
das brincadeiras de papéis sociais. As brincadeiras de papéis sociais são 
atividades em que as crianças assumem diferentes papéis, como pai, mãe, 
médico, professor, e assim por diante, e é através dessas brincadeiras que elas 
desenvolvem habilidades sociais, cognitivas e emocionais. Ao observar as 
brincadeiras de papéis sociais, o professor pode identificar as habilidades que 
cada criança está desenvolvendo e oferecer estímulos adequados para 
potencializar esse desenvolvimento. Ele pode, por exemplo, fazer perguntas, 
propor desafios e estimular a reflexão sobre os papéis representados nas 
brincadeiras. O professor também pode oferecer apoio e orientação às crianças, 
ajudando- as a compreender as regras, a compartilhar, a se comunicar de forma 
assertiva e a resolver problemas durante as brincadeiras. Além disso, ele pode 
promover a inclusão e a diversidade, nas brincadeiras, permitindo que as 
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crianças explorem diferentes culturas, profissões e experiências de vida. Ao 
finalizar as buscas e análises, no descritor “Epistemologia and metodologias 
ativas” pelo repositório do Portal Scientific Electronic Library Online 
(Scielohttps://scielo.org/), apenas dois artigos foram selecionados 
permanecendo após todos os filtros selecionados para as buscas. Este trabalho 
baseou-se num estudo de caso realizado ao longo de quatro meses com uma 
estudante de medicina de uma faculdade pública do Distrito Federal, onde se 
faz uso de metodologias ativas de aprendizagem. O objetivo do estudo foi 
analisar os efeitos das metodologias ativas de aprendizagem no desempenho e 
na motivação da estudante de medicina. Para isso, foram utilizadas observações 
em sala de aula, entrevistas e questionários como métodos de coleta de dados. 
Durante o período do estudo, a estudante participou de atividades que 
envolviam discussões em grupo, resolução de problemas, simulações e projetos 
práticos. Os resultados demonstraram que a utilização dessas metodologias 
contribuiu positivamente para o desempenho da estudante, tanto em termos de 
conhecimento adquirido como de habilidades clínicas desenvolvidas. Além 
disso, foi observado um aumento na motivação da estudante em relação ao 
aprendizado. Ela demonstrou maior engajamento e interesse nas atividades 
propostas, bem como uma maior autoconfiança na sua capacidade de aprender 
e aplicar os conhecimentos adquiridos. Esses resultados sugerem que as 
metodologias ativas de aprendizagem podem ser eficazes, no ensino de 
medicina, estimulando a participação ativa dos estudantes e promovendo um 
aprendizado mais significativo. No segundo artigo com o título “Intervenção 
Pedagógica para o Desenvolvimento Cognitivo e Moral de Adolescentes com 
Deficiência Intelectual em uma Escola Especial” teve por objetivo avaliar um 
programa pedagógico sistematizado em metodologias ativas e 
problematizadoras para o desenvolvimento cognitivo e moral de adolescentes 
com deficiência intelectual (DI), alunos de uma escola de Educação Básica na 
modalidade especial na região Centro-Oeste do Paraná. O estudo 
caracterizou-se como qualitativo, denominado pesquisa-intervenção, 
amparado na epistemologia genética e no método clínico piagetiano. 
Investigou- se a dimensão cognitiva e moral anterior e posterior à aplicação do 
programa de intervenção por meio de provas operatórias piagetianas e 
apresentação de narrativas de histórias morais embasadas em Piaget para 
observar o raciocínio e as argumentações dos alunos. A intervenção promoveu o 
desenvolvimento operatório de cinco dos seis pesquisados, ao ponto de que 
saíssem da irreversibilidade e conseguissem realizar algumas abstrações e 
generalizações. O processo de intervenção foi primordial para que 
completassem o estágio pré-operatório. Se no desenvolvimento da habilidade 
operatória os resultados foram promissores, na moral os avanços foram 
observados em menor proporção, pois a maioria manteve-se em período 
intermediário. Concluiu-se que o funcionamento atípico do raciocínio não é o 
único responsável pelo desenvolvimento moral com marcas heterônomas, visto 
que aspectos afetivos e sociais devem ser ponderados. Um trabalho 
sistematizado e organizado com os princípios de autonomia intelectual e moral 
promovem desenvolvimento do adolescente com DI. Assim sendo, o sujeito 



 

62 

com DI pode tanto encontrar obstáculos que comprometam a expansão do seu 
domínio cognitivo e moral quanto instrumentos necessários para o máximo 
desenvolvimento de sua aprendizagem. A partir deste levantamento 
bibliográfico nos repositórios e das lacunas apresentadas, serão definidos os 
próximos passos possíveis da pesquisa, como metodologia, referenciais teóricos 
e conclusões. Por fim, espera-se que este estudo contribua para o processo de 
ensino, ao ampliar a compreensão sobre os fundamentos epistemológicos das 
metodologias ativas. Com um maior entendimento dessas bases teóricas, os 
educadores poderão tomar decisões mais embasadas em relação à seleção e 
implementação das metodologias ativas em seus ambientes de ensino, 
buscando alinhar suas práticas pedagógicas com os princípios filosóficos e 
epistemológicos que sustentam essas abordagens. Além disso, essa pesquisa 
poderá proporcionar insights para o desenvolvimento de novas metodologias 
ativas, baseadas nos pressupostos epistemológicos clássicos, que possam 
contribuir para uma educação mais efetiva e significativa. 
 
Palavras-chave: Pressupostos Epistemológicos. Metodologias Ativas. Estado do 
conhecimento. 
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Resumo 
Este resumo expandido tem natureza teórica, nele está enfatizado conceitos relacionados a área 
das ciências da natureza e suas tecnologias, que tem viés intuitivos ligados a respostas de 
questionamentos referentes à existência dos seres vivos, considerando-se a relação destes com a 
natureza e as diversas formas de aprendizados na contemporaneidade. Dessa forma, ao iniciar 
um estudo sobre o ensino destes componentes, o professor precisa resgatar suas concepções 
pedagógicas, bem como conhecer e compreender o público a quem ele irá ensinar, pois, a 
educação estava na ênfase de transmissão de conhecimentos na forma unidirecional, com o 
professor sendo o detentor do saber, contudo com as decorrentes evoluções que a humanidade 
perpassou nos mostrou uma nova concepção de pensar a educação, sobretudo o ensino-
aprendizagem que teve seu enfoque baseado na inovação pedagógica. Neste sentido, revela-se a 
problemática de como os professores da área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias 
percebem a utilização de diversos recursos metodológicos no processo de ensino e 
aprendizagem dos discentes. 
 
Palavras-chave: Componentes Curriculares. Ensino. Métodos. Tecnologias. 
 

INTRODUÇÃO 

 
Este estudo, objetiva-se analisar e discutir a relações com a importância de 
determinadas metodologias, como as que utilizam atividades investigativas e 
de interação discursiva em sala de aula, no processo de aprendizagem científica 
dos estudantes. A educação, especialmente, o trabalho docente, exige a pesquisa 
investigativa, já que se trabalha diretamente com o conhecimento científico. Na 
área das ciências da natureza, por exemplo, o conhecimento científico se 
caracteriza por uma estrutura sistemática, na qual predomina o nível 
descritivo,visando refletir na prática pedagógica e nos educandos não é 
apenas a memorização dos conteúdos, mas sim uma relação não obsoleta dos 
conteúdos apresentados aos discentes. 
 
DESENVOLVIMENTO 

 
Considerando ensino e aprendizagem, termos indissociáveis na construção do 
conhecimento, não podemos compreender a importância do primeiro, sem 
reconhecer o significado do segundo e isto nos remete à conceitos que sofreram 
várias transformações no decorrer da história de produção de conhecimento 
pelo homem. Nesse sentido, o processo ensino-aprendizagem tem sido 
caracterizado de diferentes formas, visando dar ênfase à figura do professor 
como detentor do saber, responsável pela transmissão do conhecimento, em 
detrimento a isto, vem destacar o papel do aluno como sujeito aprendiz, 
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construtor de seu conhecimento. Veiga (2003) lembra que ao falarmos em 
educação, não devemos esquecer que a educação visa melhorar a qualidade de 
vida de cada um, ou seja, todos tem o direito de aprender mais e melhor. 
Portanto, Desenvolver o cidadão prepará-lo para o exercício da cidadania e do 
trabalho significam a construção de um sujeito que domine conhecimentos 
dotados de atitudes necessárias para fazer parte de um sistema político, 
(VEIGA, 2003, p. 271). 
Evidenciamos, que a metodologia de ensino se torna mais prazerosa quando se 
traz para a sala de aula materiais concretos, ou quando eles vivenciam aquilo 
que estão aprendendo, através de brincadeiras, músicas, trabalhos práticos e 
recursos tecnológicos. 
A experiência docente permite afirmar que os estudantes têm formas diferentes 
de se relacionar com o estudo dos conteúdos. Neste sentido, existem diferentes 
perspectivas discentes, pois, há os que se preocupam com os resultados de seus 
estudos traduzidos pelos conceitos, contudo, também, há aqueles alunos, que 
buscam esclarecimentos profundos com o estudo e passam a analisá-lo para 
atingir uma visão ampla do conhecimento. Além de compreender os conceitos 
das disciplinas relacionadas a área das ciências da natureza, eles devem estar 
capacitados a articular o seu pensamento de forma independente, aplicando seu 
conhecimento na vida e intervindo na resolução de problemas cotidianos. 
A utilização de tecnologias é de grande importância para o processo de ensino e 
aprendizagem; mesmo com o avanço de inserção das novas tecnologias na 
educação, ainda há muitos profissionais que ainda resistem a utilização delas, 
muitas vezes por motivos sutis, por não darem credibilidades as mesmas, como 
também por dificuldades de domínio. Nesse contexto, a prática, os conceitos e as 
teorias abordados nos espaços educativos, podem e devem ser usados para o 
crescimento intelectual e pessoal, no meio em que o indivíduo está inserido; 
buscando a valorização do sujeito aprendiz e o reconhecimento de suas 
potencialidades, ressaltando a importância do uso favorável destas tecnologias, 
facilitando sua aprendizagem a partir de experiências vivenciadas no cotidiano. 
 
RECURSOS TECNOLÓGICOS NO CONTEXTO EDUCACIONAL 

 
Para nortear as reflexões e construções de saberes, constitui um estudo de 
grande relevância para o entendimento da importância das diversas interfaces 
dos recursos tecnológicos, como meio de construção do conhecimento entre a 
teoria e à prática. Nesse sentido, a televisão, os filmes educativos e a mídia 
impressa com fins assumidamente educacionais permeiam os recursos e 
estratégias para promover o ensino. 
Nesta perspectiva, as produções culturais mais amplas, com compromissos 
educativos, também estão presentes no universo educacional, sendo eles 
documentários, curtas metragens, programas ecológicos, produções 
cinematográficas que tratam de temáticas de ciências, biologia, física e química, 
são utilizadas pelos professores com a função de motivar o docente à descoberta 
e assimilação dos conteúdos. 
O acesso a esses materiais é cada vez maior, principalmente com a ampliação do 
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uso da internet e dos programas de implementação de novas tecnologias na 
escola. Esse uso nem sempre se dá de forma articulada com o planejamento 
didático, mas muitas vezes se presta mais a uma ilustração esporádica dos 
conteúdos de Ciências (GIANNERINI et al., 2005, p. 97). 
Entretanto, ao discutirem a relação entre ensino, as novas tecnologias, à luz da 
perspectiva dialógica, consideram a imagem como uma linguagem e, nessa 
linha, buscam compreender os enunciados carregados de sentidos, expressos 
em sons, falas, movimentos e imagens. Por outro lado, não podemos deixar que 
a falta de interesse e o comodismo de certos profissionais da educação 
atrapalhem a formação do senso crítico dos discentes; pois é através do mesmo 
que se conquista os direitos e se reinventa a sociedade. 
À busca própria do conhecimento se dá através do acesso as inúmeras fontes de 
informação, uma delas é a internet, temos hoje acesso muito mais rápido a tudo 
o que acontece no mundo. Dessa forma a escola torna-se um lugar de 
importantes contradições dialéticas, pois ela visa a melhoria da qualidade 
existencial do ser humano, e é nessa constante contradição que o docente está 
aliado, ou seja, a escola deixa de ser um ambiente chato, obsoleto e assemelhar- 
se-ia mais ao mundo em que a criança desde cedo já vivência em sua casa, na 
sua própria família. Revisitando o passado, muitas escolas introduziram em seu 
currículo o ensino de informática com o pretexto da modernidade; foi então que 
surgiram muitas dúvidas em relação a professores e alunos, pois essa 
ferramenta seria muito útil, e serviria de apoio aos objetos do conhecimento dos 
componentes curriculares lecionados. É preciso entender que as ferramentas 
digitais são um mecanismo de apoio nas instituições escolares, ou seja, é a uma 
via que perpassa todas as esferas da sociedade contemporânea. Nesse viés, 
elencamos as metodologias ativas, usadas para mostrar os mecanismos 
utilizados para diferentes operações, a qual leva o aluno ao cenário onde já é 
pertencente ativo, para fazer uso destes suportes para sua significativa 
aprendizagem, enfatizando que as metodologias pedagógicas são aquelas que 
auxiliam o professor nas atividades desenvolvidas propondo ao educando um 
modelo diferente de aprendizado. 
É notório que nos últimos anos que a educação contemporânea sofre com as 
políticas públicas estão em constante mudanças, relativas evoluções e abstrato 
progresso, e, neste cenário vários fatores fazem com que elas se tornem mais 
atinentes e contribuintes de tanto forma favorável, quanto auspicioso, 
principalmente na área da educação das ciências da natureza e suas tecnologias. 
Conforme Morin (2004), no século XXI, a educação, muito além de transmitir 
informações tem como desafio formar cidadãos que saibam transformar a 
informação em conhecimento, que saibam usar esses conhecimentos em 
benefício próprio e de sua comunidade. Nesse sentido, enfatizamos que a 
educação é aquilo que acontece na sociedade em geral, pois, ali estão refletidas 
todas as formas de educação formal e informal. 
Como nos diz Arroyo (2000), fazer o percurso à procura do ofício de mestre, 
artífice, artista que há em nós reaprender saberes e artes, recuperar a imagem 
bela que estamos construindo nas últimas décadas. Levando em consideração 
também o artigo firmar a posição como professor, afirmar a profissão docente 
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de António Nóvoa onde nos diz” O primeiro passo da mudança é reconhecer a 
existência de um” isto nos remete a pensar o que queremos e faremos com a 
educação atual, pois não teremos mais alunos como fomos, e sim alunos que 
exercem seu protagonismo nas diversas fases de ensino, portanto; cabe a nós 
docentes fazer com que estes indivíduos tenham plana consciência dos seus 
deveres e direitos numa sociedade onde impera a cidadania em sua totalidade. 
 

ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 
O presente trabalho objetivou uma potente reflexão acerca da escola, pois ela 
precisa se adaptar ao novo modelo de ensino aprendizagem, principalmente na 
área das ciências da natureza e suas tecnologias, onde se apresenta fortemente 
impulsionado pelas novas tecnologias educacionais. Para que isso aconteça é 
necessário inovar e ampliar seus métodos educativos trazendo para o contexto 
escolar oportunidades mais abertas, pois, nota-se que as novas tecnologias de 
informações podem aumentar significativamente o processo de ensino- 
aprendizagem e, esse fator é relacionado diretamente com o exercício da 
cidadania, ou seja, o uso da tecnologia a serviço da emancipação humana e do 
desenvolvimento social. 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Sabemos que os desafios são muitos que a escola tende a enfrentar em relação 
as novas tecnologias que serão usadas no processo de ensino-aprendizagem. 
Entretanto deve haver de cada parte do corpo docente um domínio das 
competências, ou seja, é sugerido que cada profissional desenvolva a sua 
análise crítica em relação as novas tecnologias educacionais. 
A influência tecnológica na educação cresce a todo instante. É necessário que 
haja profissionais que dominem essa competência, para então fazer uso 
adequado desses equipamentos e assim disponibilizando oportunidade de 
ampliação de seus saberes. Nesta perspectiva, a educação deve ser 
compreendida como a base da formação humana, entretanto, faz -se necessário 
os educadores estarem abertos para incorporar essa nova realidade e propiciar 
mudanças no processo de ensino aprendizagem, pois o professor é o principal 
agente facilitador do ensino- aprendizado do discente, inclusive na era 
tecnológica em que estamos imergidos. 
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO AMBIENTE ESCOLAR 

 
Larissa Dalpasquale24 

Lucas Kayser Trevisol25 
 

Eixo Temático: Temas Diversos em Educação 
 

Resumo 
A preservação do meio ambiente é uma questão urgente que demanda ações 
concretas e transformadoras em todas as esferas da sociedade. No entanto, 
existe um potencial significativo na educação infantil para moldar atitudes e 
comportamentos ambientalmente responsáveis desde cedo. Diante disto, este 
trabalho objetiva explorar e investigar a importância da conscientização 
ambiental no ambiente escolar, com foco específico na educação infantil. 
Discutiremos estratégias e abordagens eficazes para incluir a sustentabilidade 
ambiental e conceitos de cuidados no currículo da educação infantil, tendo em 
mente o papel crítico que as experiências educativas precoces desempenham na 
formação das percepções e valores das crianças. O ambiente escolar é o local 
adequado para acontecer um dos primeiros passos para a conscientização dos 
futuros cidadãos, para várias dimensões, explicitando aqui, para com o meio 
ambiente. Diante disso, a Educação Ambiental (EA) deve ser inserida não de 
forma isolada, mas sim interdisciplinarmente, ou seja, inclusa em todos os 
conteúdos, fazendo a relação entre seres humanos e natureza, formando a 
sociedade. Desta forma, para produzir conhecimento precisa contemplar a 
mutualidade de meio natural e social, assim inserindo investigação do causador 
do processo e o sentido dos atores envolvidos “e as formas de organização 
social que aumentam o poder das ações alternativas de um novo 
desenvolvimento, numa perspectiva que priorize novo perfil de 
desenvolvimento, com ênfase na sustentabilidade socioambiental.” (Jacobi, 
2003, p.190) A inserção da EA ainda na educação infantil pode ser uma forma 
de sensibilizar os nossos educandos para um convívio mais harmonioso e 
saudável com a natureza, de uma forma bem natural e sutil. É preciso criar uma 
cidadania ambiental nos alunos, Gutiérrez e Prado (2000, p.14), compreendem 
isso como “as obrigações éticas que nos vinculam tanto à sociedade como aos 
recursos naturais do planeta de acordo com nosso papel social e na perspectiva 
do desenvolvimento sustentável.” Sabe-se que todas as crianças devem 
obrigatoriamente passar pela escola, então, se esse é o lugar em que todos os 
futuros cidadãos irão passar, é imprescindível o tema meio ambiente estar o 
mais presente possível. Levando em conta também que é nesta fase que se tem a 
maior plasticidade cerebral da criança, que lhes confere mais flexibilidade para 
aprender e adquirir novas informações e conhecimentos, possuindo maior 
capacidade de aprendizagem. Para ser trabalhada essa temática com 
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efetividade, há uma necessidade de formação de qualidade para o professor, o 
embasando e dando subsídio necessários para desenvolver com clareza suas 
atividades. O professor deve ter consciência que os problemas ambientais são 
globais, ou seja, não atinge somente o ponto em que está acontecendo. Ele é 
refletido e sentido em todo o mundo. Como se fosse um efeito borboleta. As 
queimadas que ocorrem em determinado local, a fumaça de espalha atingindo 
inúmeros outros locais, além dos outros efeitos adversos que podem vir com 
este. Precisa-se analisar com bastante atenção o ambiente que nos cerca e criar 
estratégias de ensino, delimitando o que se quer e o que deseja alcançar. Para o 
sucesso de uma atividade, precisa despertar o interesse no aluno, e para isso, 
como dizia Freire (1987, p.184), é necessário que o professor usufrua da 
“bagagem de conhecimentos trazidos de casa pelo aluno”, valorizando o 
conhecimento prévio e aproximando da realidade vivida. Ao explicar um 
impacto ambiental existente no mundo, deve-se sempre frisar que ele reflete em 
todas as pessoas, para criar um pensamento coletivo, pensar no próximo para 
que o próximo pense em mim. Que é um trabalho de formiguinha, de pessoa 
em pessoa, e que certamente faz diferença a atuação de uma única pessoa. A 
partir do momento em que o indivíduo perceber a existência de um todo, deixar 
de lado a existência única e começar a notar a presença do outro, o planeta vai 
caminhar para o equilíbrio natural. Em muitas escolas os educadores já estão 
aplicando pequenas atitudes ambientais, que certamente já está fazendo a 
diferença, como produção própria de alimentos através de horta orgânica, como 
no estudo de Morgado (2006) ou separação de lixo e reciclagem do papel, 
reflorestamento dos quintais e jardins da escola, reutilização da água da chuva 
para limpeza, entre outras. O professor que ensina a preservar o meio ambiente 
está preparando um mundo melhor para a humanidade. É um professor que 
pensa com inteligência e colabora com a natureza para que haja harmonia entre 
ela e os humanos. A educação é a peça fundamental para um desenvolvimento 
sustentável, mas não só ela, pois, deve atingir também o espaço familiar e do 
trabalho. Daí a importância de projetos de extensão, incluindo toda a sociedade 
nos projetos. Por este motivo também é tão importante sempre que tratado de 
temas ambientais no ambiente escolar, produzir um material adulto para ser 
compartilhado em casa, pois a criança aprende na escola, mas só desenvolve o 
hábito se continuar sendo estimulada nos outros ambientes em que vive. Além 
da informação, a criança deve criar percepção, entendimento e também 
compreensão da vida humana e da sua relação com a natureza, assim como 
suas responsabilidades e obrigações.“A problemática ambiental é uma das 
principais preocupações da sociedade moderna, desencadeando, por isso, uma 
série de iniciativas no sentido de reverter a situação atual de degradação dos 
recursos naturais” (Serrano, 2003, p.12), também deseja reverter as sequelas que 
causam danos à vida na terra. Serrano também coloca que uma das iniciativas 
deve ser a Educação Ambiental nas escolas de educação básica buscando 
formar cidadãos conscientes e comprometidos com os principais anseios da 
sociedade. Constante a isso temos o fator de crescimento urbano, onde parte das 
áreas verdes estão sendo substituídas por construções, ou seja, concreto, 
modificando assim a estrutura do local, paisagem e função biológica. Muitas 



 

70 

vezes incluir o tema ambiental nas escolas se torna um fardo, pois, não há 
preparação por parte de coordenação pedagógica, gestão ou docente. Muitas 
vezes não existem subsídios para aprofundamento, no entanto, também falta 
iniciativa e comprometimento por parte dos professores, pois é indispensável o 
uso da criatividade ao desenvolver projetos e aplicar tarefas. A escola pode não 
ter recursos, porém, basta organização para conseguir doação de sucatas, que 
servem para inúmeras atividades. Este é apenas um pequeno exemplo possível 
e simples de ser realizado. “A apresentação de temas ambientais no ensino 
primário deveria se fazer com ênfase em uma perspectiva de educação geral, 
dentro do marco, por exemplo, das atividades de iniciação e junto com as 
atividades dedicadas à língua materna” (Dias, 1992) como a matemática, 
geografia, expressão corporal e artística. Ainda para Dias (1992), o estudo do 
meio ambiente deve perscrutar aos sentidos das crianças, como suas percepções 
do espaço, formas, distâncias, cores e jogos. O estudo do entorno imediato do 
aluno que é sua casa, escola e o caminho que se percorre, envolve-se de muita 
importância. Portanto, em sala de aula o docente deve dar maior atenção às 
características sócio físicas dos ambientes, tanto construídos pelo homem 
quanto naturais e relacionar o conteúdo ministrado às questões do cotidiano 
das crianças. Para Medeiros (2011, p.06) “as oficinas devem se desenvolver 
apoiadas nas vivências dos alunos e dos fenômenos que ocorrem a sua volta, 
buscando encaminhá-los com o auxílio dos conceitos científicos pertinentes.” 
Lima (1989) definiu o conceito de ‘ambiente social da criança’, sendo o conjunto de 
espaços onde ela interage, onde o principal elemento é a escola. Mesmo se 
tratando de uma escola modelo tradicional, é preciso ter espaços livres 
utilizáveis pelos estudantes para que sejam incentivados a práticas diferentes 
propondo a integração escola-natureza. Um espaço externo também é visto 
como fonte de saúde e elemento gerador de curiosidade e aprendizado, onde 
podem ser aplicados diversos jogos, psicomotricidade e a jardinagem, trazendo 
assim uma riqueza experiencial. Estimulando diversos sentidos. Elali (2003) 
sugere que “a escola deveria dispor de área verde e animais, de modo a 
possibilitar o acompanhamento da variação das estações do ano e da evolução 
natural.” E ainda comenta sobre a atitude dos pais, que embora indiquem a 
necessidade da natureza na escola, querem uma natureza 
“controlada/domesticada”, ou seja, animais presos em gaiolas ou cercados, 
árvores que não soltem folhas e nem atraiam insetos, que as crianças não subam 
nas árvores por segurança. Desta forma, o adulto está criando um cenário 
estático e não a natureza propriamente dita. A criança precisa interagir 
ativamente com os elementos, visualizando os insetos para respeitá-los, 
observar o cair das folhas para entender seu ciclo, recolher as folhas para se 
humanizar, fazer adubo com elas para entender o processo biológico, subir na 
árvore para se conectar com ela e também adquirir habilidades, enfim, um 
contato natural é necessário. São inúmeras as possibilidades de temáticas a 
serem desenvolvidas, o que é indiscutível é a necessidade e obrigatoriedade de 
tratar com a maior clareza e abrangência possível, alinhando os conhecimentos 
teóricos, com os práticos, percebendo os diferentes contextos de realidades e 
tendo uma visão ampla de mundo. O professor se faz peça primordial nesse 
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processo, para conduzir e assegurar a aprendizagem da forma mais 
significativa possível. A educação ambiental na infância emerge como um pilar 
crucial para a construção de uma sociedade mais consciente e responsável em 
relação ao meio ambiente. Incorporar a sustentabilidade ao currículo escolar 
desde os primeiros anos de vida é essencial para cultivar uma mentalidade 
ecológica e promover práticas sustentáveis que perdurem ao longo da vida dos 
indivíduos. É possível fomentar uma conexão profunda com a natureza e uma 
compreensão de como as ações dos adultos impactam o ecossistema global por 
meio de abordagens pedagógicas que valorizam a interdisciplinaridade e o 
envolvimento ativo das crianças. Além disso, a formação contínua e de 
qualidade para os educadores é vital para o sucesso dessa empreitada, 
garantindo que estejam preparados para abordar temas ambientais de maneira 
eficaz e inspiradora. O engajamento da comunidade escolar, incluindo a 
participação das famílias, fortalece o impacto dessas iniciativas, criando uma 
rede de apoio que multiplica os esforços de conscientização e ação ambiental. 
Dessa forma, ao investir na educação ambiental desde a infância, estamos não 
apenas promovendo a preservação do meio ambiente, mas também preparando 
cidadãos comprometidos com um desenvolvimento sustentável e harmonioso. 
Esta abordagem, que começa na sala de aula, tem o potencial de transformar a 
sociedade, gerando um impacto positivo que ultrapassa gerações e fronteiras. 
Assim, investindo na educação ambiental desde a infância, não estamos apenas 
protegendo o meio ambiente, mas também formando cidadãos para um 
desenvolvimento harmonioso e sustentável. Este método, que começa na sala de 
aula, tem a capacidade de mudar a sociedade e ter um efeito benéfico que 
ultrapassa gerações e países. 
 
Palavras-chave: Educação Ambiental. Currículo Escolar. Conscientização. 
Formação de Professores. 
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Eixo Temático: Políticas Públicas e Educação 
 

INTRODUÇÃO 

Rede Bem Cuidar RS (RBC/RS) integra o Programa Estadual de Incentivos para 
Atenção Primária à Saúde (PIAPS) do Governo do Estado do Rio Grande do Sul 
dentro do componente estratégico de qualificação da Atenção Primária à Saúde 
(APS) (Governo do Estado do Rio Grande do Sul, 2023). Trata-se de uma 
proposta de colaboração entre as gestões estadual e municipal, os trabalhadores 
da saúde e a população e o objetivo do projeto é incentivar a melhoria e o 
fortalecimento dos serviços de APS oferecidos à população gaúcha (Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul, 2023). O presente trabalho realizou-se através da 
prática em Estágio Básico em Psicologia Social e Políticas Públicas. No cenário 
local, a RBC atua de forma interdisciplinar com a população idosa no território 
de uma Unidade Básica de Sáude. Dessa maneira, o objetivo foi obter e 
compartilhar conhecimento sobre benefícios da atividade física e do sono 
adequado. 
 

METODOLOGIA 

O método utilizado foi a pesquisa qualitativa. Esse tipo de pesquisa visa 
abordar o mundo “lá fora” (e não em contextos especializados de pesquisa, 
como em laboratórios) e entender, descrever e, às vezes, explicar os fenômenos 
sociais “de dentro” de diversas maneiras diferentes (Gibbs et al., 2009). De 
modo contínuo, foram utilizados, livros, artigos e informativos governamentais. 
 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Quanto ao papel desempenhado pelo profissional de Psicologia com a terceira 
idade, estudos apontam que a não participação em atividades comunitárias 
resulta em maiores índices de sintomas depressivos, sugerindo que a filiação 
em atividades sociais pode gerar a consolidação de redes de suporte social e 
aumentar a satisfação com a vida (Antonucci; Fuhrer; Dartigues, 1997; 
Antonucci, 2001; Blazer, 2005; Gazzale et al., 2004 apud Yassuda; Silva, 2010, p. 
210). A participação em programas e serviços comunitários está associada à 
redução dos indicadores de estresse, aumento dos sentimentos e emoções 
positivas, controle da saúde, ampliação das ofertas de suporte social e exercício 
da habilidade de resolução de problemas (Borges, 2006; Cachioni; Palmas, 
2006; Debert, 1999; Deps, 1993; Ferrigno et al., 2006; Harlow; Cantor, 1996; 
Lopes, 2006; Mercadante, 2002; Neri, 1993; Neri, 2003; Rocha; Gomes; Lima 
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Filho, 2002 apud Yassuda; Silva, 2010, p. 210). A educação em saúde é um 
conjunto de práticas do setor que contribui para aumentar a autonomia das 
pessoas no seu cuidado e no debate com os profissionais e os gestores a fim de 
alcançar uma atenção de saúde de acordo com suas necessidades (Ministério da 
Saúde, 2006). 
O programa RBC possui uma notável autonomia para que esta educação em 
saúde seja consumada de forma magistral e coerente para a população do local. 
 

RESULTADOS 

Partindo dessa realidade foi realizado durante o estágio duas rodas de 
conversas, com dois grupos de idosos frequentadores da RBC. Em um primeiro 
momento foi explanado sobre o impacto do exercício físico para a saúde 
mental: Os benefícios de fazer Exercícios estendem-se ao nosso bem-estar 
psicológico, embora as evidências científicas sobre isso sejam menos 
conclusivas (Larun et al., 2006). Mesmo assim, parece claro que a prática 
regular de exercícios está associada a melhoras no humor e no bem-estar após a 
mesma (Moti et al., 2005). Estudos mostram que, com o tempo, os exercícios 
atuam como uma proteção efetiva contra o estresse (Trived et al., 2006), 
aumentam a autoestima e a autoeficácia (Mcauley et al., 2003) e oferecem 
proteção contra a depressão (Daley, 2008) e ansiedade (Wipfli, Rethorst e 
Landers, 2008). Os efeitos positivos em relação aos exercícios físicos são 
inúmeros, como por exemplo, o aumento dos níveis de força e flexibilidade, 
elevação da autoestima ocasionando a diminuição dos níveis depressivos, 
entre outros (Reis; Andrade, 2022). Em um segundo momento a temática foi a 
qualidade do sono e a sua importância para a saúde mental: A perda do sono 
eleva os níveis do hormônio do estresse, o cortisol, que promove o 
armazenamento de calorias na gordura corporal (Chen, Beydoun e Wang, 2008). 
A privação do sono suprime o funcionamento imunológico. Níveis elevados de 
citocinas, podem ocorrer com o sono inadequado, também são associadas a 
diabetes, doenças cardiovasculares e diversas outras condições crônicas 
(Motivala e Irwin, 2007). Idosos que não apresentam privação do sono podem, 
na verdade, viver mais tempo que as pessoas que têm dificuldades para pegar 
no sono ou permanecer adormecidas (Dew et al., 2003). A perda do sono tem 
um efeito adverso sobre o funcionamento metabólico, neural e endócrino de 
nosso corpo de maneira semelhante ao envelhecimento acelerado (Pawlyck et 
al., 2007). Outros efeitos do sono inadequado são dificuldades de concentração, 
memória e criatividade, bem como maior tempo de reação, erros e acidentes 
(Stickgold, 2009). Caracteriza-se por uma necessidade fisiológica, que tem como 
funções biológicas a restauração do organismo e a conservação da energia, 
permitindo o nosso equilíbrio físico e emocional, por isso é importante que ele 
seja entendido e respeitado (Rente & Pimentel, 2004 apud Mugeiro, 2014). 
 

CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES 

Em ambas devo destacar que me foi consentido autonomia de atividade para a 
predileção dos temas escolhidos. Como resultado as conversações foram 
extraordinárias, com a participação atinada de todos pude em prática regozijar 
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com as trocas genuínas que ali foram relatadas. Destaco o acolhimento recebido 
tanto pelos profissionais atuantes do local, uma equipe primorosa, astuta e 
benevolente, bem como do grupo frequentador, que é um público determinado, 
gentil e inspirador. Dessa forma, finalizo com a reflexão que é de suma 
importância ressaltar a educação em saúde para as populações que necessitam 
deste resguardo governamental e humanizado. 
 
Palavras-chave: CRAS; rede bem cuidar; educação social; políticas públicas  
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Resumo 

Este estudo aborda de forma abrangente os desafios enfrentados no ambiente escolar 
relacionados a conflitos interpessoais. Reconhecendo a complexidade dessas situações, o texto 
destaca que os conflitos vão além de simples discordâncias, podendo impactar negativamente 
tanto o processo de ensino-aprendizagem quanto o bem-estar emocional dos envolvidos, 
especialmente das crianças. A escola, portanto, desempenha um papel crucial não só na 
formação acadêmica, mas também no desenvolvimento socioemocional dos alunos, 
compartilhando essa responsabilidade com a família e a sociedade em geral. No contexto atual, 
marcado pela diversidade de perspectivas, valores e interesses, a discussão sobre conflitos 
escolares torna-se ainda mais relevante e necessária. Enfatizando a importância de abordar esses 
conflitos de maneira eficaz, visando preservar a segurança dos alunos e fortalecer o ambiente de 
aprendizagem. A reflexão proposta inclui a compreensão das origens dos conflitos, seus 
impactos na comunidade escolar e a exploração de estratégias preventivas e de resolução de 
conflitos. Ao longo da discussão, o artigo sublinha que, quando abordados de forma adequada, 
os conflitos podem ser transformados em oportunidades de crescimento, reflexão e melhoria 
nas relações humanas. Dessa forma, contribuem significativamente para o desenvolvimento 
pessoal e social dos envolvidos. O objetivo final do estudo é fornecer uma visão abrangente 
sobre os conflitos escolares, enfatizando a importância de uma abordagem consciente e 
colaborativa para promover uma cultura de paz, respeito e tolerância dentro do ambiente 
escolar. A compreensão e gestão eficaz dos conflitos são apresentadas como elementos 
fundamentais para a criação de um ambiente educacional enriquecedor, onde todos os membros 
da comunidade escolar possam prosperar e alcançar seu pleno potencial. Assim, propõe que a 
escola deve atuar de forma proativa na mediação e resolução de conflitos, incentivando o 
diálogo aberto e a cooperação entre todos os envolvidos, para garantir um ambiente saudável e 
propício ao desenvolvimento integral dos alunos. 
 

Introdução 
O ambiente escolar, apesar de ser um espaço dedicado à aprendizagem e 
crescimento, frequentemente enfrenta desafios relacionados a conflitos 
interpessoais. Este artigo visa aprofundar-se na compreensão dos conflitos 
escolares, proporcionando insights valiosos para educadores, gestores e demais 
envolvidos na comunidade escolar. 
Os conflitos no ambiente escolar representam um desafio significativo, pois vão 
além de meras discordâncias entre alunos, professores e membros da 
comunidade escolar. Essas situações podem impactar não apenas o processo de 
ensino-aprendizagem, mas também a saúde emocional e psicológica dos 
envolvidos, especialmente das crianças. 
Neste contexto, a escola assume um papel crucial na formação não apenas 
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acadêmica, mas também socioemocional dos indivíduos. Ao considerar o 
ambiente escolar como um espaço de aprendizado não apenas de conteúdos 
científicos, mas também de convivência e valores, torna-se essencial 
compreender a complexidade dos conflitos que emergem. A escola, juntamente 
com a família e a sociedade, compartilha a responsabilidade de garantir um 
ambiente seguro e propício ao desenvolvimento integral dos alunos. 
Os conflitos podem influenciar no processo de ensino-aprendizagem, bem 
como desenvolver diversos problemas psicológicos nas crianças. Para isso, é 
necessário que a escola fique atenta aos riscos que esses conflitos podem causar. 
Se não cumprir seu papel, poderá agravar ainda mais os problemas psicológicos 
das crianças. Aprender a respeitar regras e limites na convivência diária 
desenvolve a autonomia das crianças. Assim, elas desenvolvem melhor o 
intelectual e o social, tornando-se mais autônomas e ganhando aprendizado 
social através de observações, imitações e ganhos afetivos e sociais. 
Todavia, a garantia dos direitos das crianças é de responsabilidade de todos – 
família, escola e sociedade em geral. A escola deve auxiliar a família na 
formação do ser humano, dando-lhes oportunidades de conviver com 
diversidades e demonstrar respeito pelos demais na sociedade. A escola, assim 
como qualquer outra instituição educacional, enfrenta desafios em relação aos 
conflitos que surgem entre seus alunos, professores e demais membros da 
comunidade escolar. Esses conflitos podem variar em natureza e intensidade, 
mas é essencial abordá-los de forma eficaz para garantir um ambiente propício 
à aprendizagem e ao desenvolvimento pessoal. 
O conflito é algo inerente à relação humana. É resultado de posturas, atitudes, 
disputas, concepções discordantes, oposições e desarmonia quanto a fatos e 
condutas que envolvem perspectivas, valores ou interesses contraditórios. 
Podem prejudicar algumas pessoas e seus interesses, causando um desgaste 
emocional e físico muito grande. Conforme Matos (2014), os conflitos são 
situações geradas pela diversificação. Durante a nossa vida, estamos em 
constante processo de mudança, que pode causar conflitos. Fiorelli (2008) 
salienta que a causa raiz de todo conflito é a mudança, real ou apenas percebida, 
ou a perspectiva de que ela venha a ocorrer. Malhadas (2004) destaca que a 
mudança é toda e qualquer modificação da realidade. Não há conflito sem 
mudança. A mudança afeta o relacionamento entre as pessoas e conduz ao 
conflito. No entanto, é importante diferenciar violência de conflitos. 
A violência é definida como toda e qualquer forma de constrangimento, coerção 
ou subordinação exercida sobre outra pessoa pelo uso abusivo do poder, muitas 
vezes em função dos baixos níveis de tolerância à frustração e impaciência. O 
conflito, conforme Pacheco (2006), é sempre estabelecido em função de uma 
dissociação de partes que se opõem. A convivência em um ambiente de 
conflitos e/ou a má resolução dos mesmos pode afetar a personalidade da 
criança. O conflito pode ser dividido em quatro categorias de ocorrência: 
interpessoal, intrapessoal, intergrupal e intragrupal, de acordo com os 
elementos envolvidos. Conforme diferentes intensidades e motivações, o 
conflito pode ser o princípio gerador de atitudes, que podem ser violentas ou 
não, muitas vezes resultando em violência escolar. 
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A violência na escola é uma situação que exige um olhar cuidadoso dos 
educadores e deve ser foco de estudos para incluir essa questão no processo de 
aprendizagem. Nas escolas, vivenciamos situações violentas, ameaças e 
agressões de alunos, entre alunos, e contra professores. A violência pode 
manifestar-se de diversas formas, como agressões físicas, abuso verbal, 
intimidação, assédio e maus-tratos. Sales (2007) afirma que a violência externa 
estimula a inadaptação social, refletindo a educação indevida por parte da 
família ou pelo meio onde as crianças e jovens vivem. A violência pode ocorrer a 
nível interpessoal, doméstico ou em relacionamentos íntimos, bem como a nível 
coletivo, como em conflitos armados ou violência social. A violência pode ter 
consequências graves para as pessoas que a sofrem, afetando seu bem-estar 
físico e emocional. 
A luta contra a violência é um desafio global que requer o compromisso de 
governos, instituições, comunidades e indivíduos. No contexto educacional, 
observamos que os conflitos estão intrinsecamente ligados à questão da 
violência. Conflitos interpessoais, se não gerenciados especificamente, podem 
evoluir para situações de violência, comprometendo a segurança dos alunos e 
minando o ambiente de aprendizagem. Portanto, ao discutir estratégias para 
lidar com conflitos, é imprescindível considerar medidas preventivas que 
atuem diretamente na raiz da violência potencial, visando construir relações 
saudáveis e um ambiente escolar propício ao desenvolvimento integral dos 
estudantes. 
Os conflitos são intrínsecos à experiência humana e surgem de diferenças 
específicas de cada indivíduo, grupo ou sociedade. Na escola, um ambiente 
repleto de diversidade e interações constantes, não é incomum que ocorram 
conflitos entre alunos, professores e demais membros da comunidade escolar. O 
conflito geralmente inicia com um desentendimento ocasionado por má 
comunicação. Conforme Muszkat (2008), fala-se de conflito psíquico 
(interpessoal) quando, no indivíduo, se opõem exigências internas contrárias. 
Malhadas (2004) destaca que em uma situação de conflito, compreende-se 
tradicionalmente que alguém tem de mudar e que alguém deverá pagar um 
preço por essa mudança. 
Os conflitos são associados às mudanças, que podem ser provocadas quando a 
intenção de uma parte tenta introduzir a mudança e a outra resiste. Malhadas 
(2004) destaca que o elemento-chave do processo de mudança denomina-se 
comunicação. Imperfeições, lacunas e falhas de comunicação provocam medo, 
que é o maior inimigo de novas ideias. Um conflito frequentemente surge como 
uma pequena diferença de opinião, podendo muitas vezes se agravar e tornar-
se uma hostilidade franca e um conflito destrutivo entre duas pessoas ou 
grupos. Conforme Matos (2014), o primeiro passo para conviver com o conflito é 
manter limites toleráveis numa avaliação formal e encontrar estratégias para 
posterior avaliação do conflito. 
Conflitos, mudanças geram tensões, ansiedades e resistências. Administrar 
conflitos é desgastante, porém necessário para a garantia dos direitos e 
desenvolvimento humano, qualidade de vida e desempenho da democracia. 
Nem sempre o conflito é algo negativo. Se resolvido de maneira adequada, ele 
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pode representar uma chance de crescimento, reflexão e melhoria nas relações 
humanas, culminando em um crescimento pessoal aos envolvidos. Quando 
administrado de maneira destrutiva, o conflito torna-se prejudicial, devendo ser 
evitado a todo custo. O conflito construtivo é encarado de maneira positiva, 
procurando verificar aquilo que pode favorecer, com possibilidades de 
aprendizagem e enriquecimento pessoal e cultural. 
Dentre os efeitos negativos do conflito, muitas vezes, as partes envolvidas 
passam por sensações de dor, antagonismo e hostilidade. Os sentimentos 
negativos podem trazer conclusões precipitadas sobre motivos, atitudes e 
intenções do outro, reduzindo o contato entre as pessoas e levando à ruptura no 
relacionamento. A comunicação e a informação podem ser distorcidas, e a 
tomada de decisões pode não ocorrer de maneira adequada. Os efeitos positivos 
do conflito envolvem maneiras alternativas e criativas que buscam resolver o 
conflito de forma harmônica, buscando a melhoria das relações interpessoais e o 
fortalecimento da comunidade escolar. A mediação de conflitos, por exemplo, é 
uma ferramenta eficaz que permite às partes envolvidas expressarem suas 
preocupações e trabalharem juntas para encontrar soluções mutuamente 
benéficas. 
Para que a escola cumpra seu papel como um ambiente seguro e propício ao 
desenvolvimento integral dos alunos, é crucial que os conflitos sejam abordados 
de forma preventiva e resolutiva. A educação socioemocional, a promoção de 
um diálogo aberto e a construção de uma cultura de paz são elementos 
fundamentais para prevenir a violência e melhorar a convivência escolar. 
A gestão de conflitos na escola deve ser vista como uma oportunidade de 
aprendizagem e crescimento, tanto para alunos quanto para educadores. Ao 
desenvolver habilidades de comunicação, empatia e resolução de problemas, a 
comunidade escolar pode transformar situações de conflito em experiências 
enriquecedoras. Além disso, é essencial que a escola trabalhe em parceria com a 
família e a sociedade para garantir um ambiente acolhedor e respeitoso. 
Em última análise, a abordagem adequada dos conflitos no ambiente escolar não 
apenas melhora a qualidade das interações humanas, mas também contribui 
para a formação de cidadãos conscientes e preparados para enfrentar os 
desafios da vida em sociedade. Portanto, a escola deve investir em estratégias de 
prevenção e resolução de conflitos, promovendo um ambiente de respeito, 
cooperação e desenvolvimento pessoal. Ao fazer isso, estará não apenas 
cumprindo seu papel educacional, mas também contribuindo para a construção 
de uma sociedade mais justa e pacífica. 
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Resumo 

Introdução: A Atenção Primária à Saúde (APS) é a principal porta de 
entrada e o centro de comunicação da Rede de Atenção à Saúde no Sistema 
Único de Saúde (SUS), responsável por ofertar um conjunto de ações e 
serviços de saúde nos campos da promoção, prevenção, cura, tratamento, 
reabilitação, redução de danos e cuidados paliativos em todos os ciclos da 
vida. Esta, segue os princípios e diretrizes do SUS, os quais correspondem a 
universalidade da assistência, integralidade do cuidado, equidade e justiça 
social, regionalização com base no território, hierarquização e níveis de 
atenção, descentralização e participação popular por meio do exercício do 
Controle Social. (Brasil, 2017) Conforme a Política Nacional de Atenção 
Básica, aprovada na portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017, que 
estabelece diretrizes para organização em toda esfera do Sistema Único de 
Saúde, tem-se na Saúde da Família a estratégia prioritária para expansão e 
consolidação da APS enquanto modelo assistencial que busca consolidar 
princípios e diretrizes do SUS, sendo estes, considerados espaços de 
educação, formação de recursos humanos, pesquisa, ensino em serviço e 
inovação. (Brasil, 2017) A Lei 8.080 de 1990 nos traz que compete ao SUS 
ordenar a formação de recursos humanos na área da saúde. (Brasil, 1990). 
Para isto, em 2007, foi instituída a Política Nacional de Educação 
Permanente em Saúde (PNEPS) que tem como objetivo identificar as 
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necessidades de formação, desenvolver trabalhadores de saúde, construir 
estratégias e processos para qualificar a atenção e a gestão da saúde, além de 
fortalecer o controle social produzindo saúde. (Brasil, 2009). Conforme a 
PNEPS, o conceito de Educação Permanente em Saúde (EPS) incorpora o 
aprender e ensinar no cotidiano das organizações de trabalho, no qual o 
processo de aprendizagem dos trabalhadores da saúde, sejam pensados a 
partir das necessidades, ou seja, de uma proposta metodológica 
problematizadora, transformado as práticas profissionais e da própria 
organização do trabalho. (BRASIL, 2009). Para Ceccim Feuerwerker (2004), a 
EPS emprega o Quadrilátero da Formação, ou seja, a interação entre os 
segmentos da formação, da atenção, da gestão e do controle social. A partir 
dessa interação a saúde deveria permitir dignificar as características locais, 
valorizar as capacidades, desenvolver as potencialidades existentes em cada 
realidade, e por fim estabelecer a aprendizagem significativa, efetiva e 
criativa capacidade de crítica, bem como produzir sentidos, autoanálise e 
autogestão. Nesse ínterim, a EPS configura-se como uma ferramenta de 
trabalho do enfermeiro e constitui-se em uma das estratégias mais profícuas 
no aperfeiçoamento da gestão da clínica e da organização do processo de 
trabalho na APS, em razão do desenvolvimento de ações educativas para 
qualificação dos trabalhadores e para propor mudanças nas práticas de 
cuidado, de acordo com suas demandas e necessidades. Dentre os 
profissionais da APS, o enfermeiro possui funções assistenciais e gerenciais, 
conforme o Código de Ética profissional, sendo um direito e dever do 
profissional aprimorar seus conhecimentos técnicos-científicos, ético-
políticos, socioeducativos, históricos e culturais para qualificar sua prática 
profissional. (COFEN, 2017). A Política Nacional de Atenção Básica fomenta a 
atribuição do profissional enfermeiro na realização de Formação e Educação 
Permanente em Saúde em sua atuação, como parte do processo de trabalho 
das equipes na Atenção Básica,(BRASIL,2017) já que, a enfermagem opera 
articuladamente com a educação, por meio de ações desenvolvidas pelo 
enfermeiro que englobam atividades educativas, relacionadas à questões de 
saúde tanto do usuário e comunidade, quanto da equipe de trabalho, o qual 
necessita do profissional constante atualizações sobre os assuntos. 
(WEYKAMP, et.al., 2016) Objetivo: Realizar um relato de experiência acerca 
da Educação Permanente em Saúde como estratégia para qualificar as 
práticas de cuidado na Atenção Primária à Saúde. Metodologia: Estudo 
descritivo do tipo relato de experiência, realizado a partir das vivências 
acadêmicas de alunos do Curso de Graduação em Enfermagem, da 
Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões, Câmpus 
Frederico Westphalen, durante as Atividades Teórico Prática da disciplina 
de Enfermagem em Saúde Coletiva, ocorridas no primeiro semestre do ano 
de 2024, em uma Estratégia de Saúde da Família na região Noroeste do Rio 
Grande do Sul. O relato de experiência estimula a produção de conhecimento 
através da vivência acadêmica ou profissional, tendo como principal 
característica a descrição de intervenções com o auxílio do conhecimento 
científico e o pensamento crítico. (MUSSI, FLORES, ALMEIDA, 2021). 
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Resultados: A experiência evidenciou a importância das ações de EPS para a 
qualificação das equipes na Atenção Primária à Saúde, e que deve ser 
estimulada e estabelecida como rotina das Estratégias de Saúde da Família, 
podendo ser realizada de acordo com as necessidades visualizadas nos 
campos, abrangendo toda a equipe de saúde ou núcleos profissionais 
específicos, como por exemplo, a equipe de enfermagem. Conforme é 
estabelecido na Política Nacional de Atenção Básica, as atividades de EPS 
são de responsabilidade do Enfermeiro que deve organizar e planejar junto 
a sua equipe. A APS, especialmente a Estratégia Saúde da Família se constitui 
com espaço para consolidação da EPS por realizar práticas compartilhadas 
em equipes com a utilização de distintas tecnologias para o cuidado dos 
usuários, por ter papel indutor no trabalho interdisciplinar da equipe, na 
construção de vínculo entre equipe e usuários e na reformulação do saber e 
da prática assistencial em saúde. Nessa perspectiva observa-se que a 
reunião de equipe se demonstra como uma das principais estratégias para a 
realização da EPS, tendo em vista que este é o momento em que todos os 
profissionais interagem entre si discutindo processos de trabalho e estudos 
de casos. Também, positivamente nota-se a promoção da 
interdisciplinaridade entre os profissionais a partir da EPS, pois esta 
possibilita o processo de aprendizagem sobre um determinado assunto de 
acordo com os diversos olhares das equipes de saúde. A EPS assume então, na 
concepção de Ceccim (2005), a definição pedagógica para o processo 
educativo que coloca o cotidiano do trabalho – ou da formação – em saúde em 
análise, que se permeabiliza pelas relações concretas que operam realidades 
e que possibilita construir espaços coletivos para a reflexão e avaliação de 
sentido dos atos produzidos no cotidiano. Desse modo, a EPS possibilita 
identificar diferentes ferramentas que orientam a prática na APS, 
oportunizando mudanças na organização dos processos de trabalho e na 
qualificação dos profissionais. Contudo, apesar da EPS ser uma prática 
necessária, uma ferramenta de gestão enquanto política pública, observa-se 
que os trabalhadores enfrentam desafios para implementar no seu 
cotidiano, sendo estes relacionados à compreensão da importância da 
construção de conhecimento dentro dos seus locais de trabalho, e a 
sobrecarga para procurar além da demanda do cotidiano. Durante as 
vivências, os acadêmicos experienciam alguns obstáculos para a realização 
da EPS, por motivos muitas vezes de pouca adesão das equipes, ou 
também, as mesmas não conseguem visualizar a importância da 
qualificação profissional e da busca constante pelo aprimoramento e 
atualização de seus conhecimentos e práticas. Outro fator dificultador 
observado, é a alta demanda de trabalho para o baixo quantitativo de 
profissionais, sendo assim, somente se detém em pensar na quantidade e 
não na qualidade da assistência, omitindo a busca constante pelo 
conhecimento. Contudo, cabe ao profissional enfermeiro e aos acadêmicos 
engajados na prática da EPS demonstrar interesse pelas dúvidas e principais 
dificuldades de suas equipes, e a partir disso organizar estratégias e ações 
de educação permanente e de qualificação. Com base nessas ações, 
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realizadas através de conhecimentos prévios adquiridos durante a graduação, 
por intermédio de busca científica e da explanação de forma didática e clara 
às equipes, pôde-se observar que o objetivo principal de mudança nos 
contextos observados na APS e das demandas trazidas até os acadêmicos 
podem ser mudados. As equipes demonstram interesses pelos conhecimentos 
compartilhados e sentem- se confortáveis para trazer suas dificuldades para 
a discussão, configurando assim um aspecto facilitador para a prática da 
EPS pelos acadêmicos inseridos na APS, sendo vista como um instrumento 
que promove a análise crítica e a produção de conhecimento a partir da 
realidade local. Conclusão: Por fim, nota-se o quanto a EPS proporciona aos 
acadêmicos de Enfermagem um olhar ampliado da realidade da comunidade, 
em que estão inseridos possibilitando assim o desenvolvimento de ações 
singulares específicas para as demandas locais, fornecendo aos acadêmicos 
subsídios para o desenvolvimento profissional e pessoal, ainda os incentiva 
a buscarem por novos conhecimentos implicando em um vasto somatório 
de trocas, tanto entre as equipes  quanto  aos  acadêmicos  que  se  
desafiam  no  desenvolvimento  destas  ações. 
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Resumo 

O referido estudo aborda questões de conflitos escolares no ensino fundamental 
dos anos iniciais. O escopo da pesquisa foca em analisar/identificar algumas 
políticas públicas educacionais já existentes, que tem propósito promover a 
mediação de conflitos, abordando possibilidades da cultura de paz dentro das 
escolas, fomentando a comunicação não-violenta, viabilizando habilidade de 
diálogo, de uma educação de qualidade do combate à violência nos ambientes 
escolares, contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa e 
pacífica. Políticas Públicas que visam possibilidades estratégicas para o 
desenvolvimento na formação integral dos/as estudantes, em suas dimensões 
intelectivas, cognitivas e relacionais e os processos científicos e humanistas na 
sala de aula, no ambiente escolar e do cotidiano, para além da escola, visando 
mediar conflitos escolares no sentido de pensar, organizar e realizar suas 
existências e inserção sociais. O estudo utiliza metodologia de revisão de 
literatura analítica e sistemática, tendo como tema: Políticas educacionais e 
resolução de conflitos nas escolas. 
Construir pontes, uma metáfora utilizada para sinalizar o gesto/ação, um 
possível caminho que tem como objetivo estreitar barreiras e superar conflitos 
nas escolas. O termo frequentemente é usado para descrever a ideia de 
promover comunicação, entendimento e reconciliação entre diferentes grupos. 
Uma abordagem para construir relações positivas, onde prevaleça a presença 
do diálogo, da empatia, da inclusão e do respeito mútuo onde se possam 
estabelecer conexões entre os pares de uma forma que não existam barreiras. 
Na escola, os sujeitos envolvidos no processo educacional sejam eles 
professores, alunos, comunidade escolar todos estão propensos diariamente a 
uma variedade de conflitos, sendo que os relacionamentos humanos, envolvem-
nos inevitavelmente. O conflito é uma situação que envolve um problema ou 
dificuldade, podendo variar de conflitos intrapessoais a interpessoais. 
Alguns exemplos de conflitos internos, que são acometidos dentro da escola, 
surgem quando duas ou mais pessoas possuem interesses e valores distintos, 
posições diferentes e opostas, como por exemplo o bullying, que normalmente 
vem acompanhado de intimidação, agressividade ou atitudes de exclusão entre 
os pares, temos também a indisciplina em sala de aula que é pautada no 
desrespeito ou falta de cooperação com os professores ou com a equipe escolar. 
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Os conflitos externos, normalmente ocorrem fora da escola, dentre eles os 
conflitos sociais, como crime, pobreza ou desigualdade. Podem envolver fatores 
familiares como a separação dos pais, familiares usuários de drogas, abandono 
de lar por parte da mãe ou pai, entre outros, bem como, fatores 
socioemocionais, como dificuldade financeira, onde a família possui poucos 
recursos para adquirir materiais escolares, bem como, incapacidade em comprar 
alimentos para saciar a fome dos filhos. Também existem os conflitos subjetivos 
do ser humano, os intrapessoais, conflitos emocionais, psicológicos ou morais 
que uma pessoa enfrenta dentro de si mesma. Eles podem ser sutis ou intensos 
e muitas vezes são atribuídos a desejos, valores, necessidades e crenças do 
próprio indivíduo. 
Todos os tipos de conflitos impactam direta ou indiretamente o ambiente 
escolar, podendo criar um ambiente escolar tenso, prejudicando o desempenho 
escolar dos educandos, e assim, comprometendo a qualidade do ensino, 
dificultando a sistematização entre alunos, pais, professores e comunidade 
escolar em geral. 
Nessa perspectiva, pode se perceber que o aluno é um ser integral/singular e 
muitos fatores influenciam e impactam o processo de aprendizagem de alunos e 
alunas, em alguns casos gerando conflitos dentro da escola. 
Processos educativos são complexos, devido sua singularidade, dentre eles, os 
fatores como contexto familiar, incluindo as características das famílias e das 
comunidades que convivem neste espaço, condições socioeconômicas, saúde 
física e mental, acesso a recursos educacionais, todas essas dinâmicas 
influenciam no ambiente escolar. É importante observar que cada escola é 
única, com seus recursos e desafios levar em conta o contexto específico de cada 
escola, sendo de suma importância considerar essa diversidade de valores 
sociais. 
Os fatores educativos são complexos e interconectados, para promover um 
ambiente escolar saudável, é importante levar em consideração todas as 
dimensões dos alunos e seus contextos sociais. Isso inclui não apenas as 
necessidades do currículo escolar como disciplinas, notas e desempenho, mas 
também, seu bem-estar emocional, social e físico. 
Construir pontes visando a resolução de conflitos, desenvolver estratégias 
educacionais no ambiente escolar, implica em considerar todas as dimensões. É 
essencial adotar uma abordagem holística, que considere o todo, e não as partes 
isoladas. Considerar o aluno como um ser completo, suas necessidades sociais, 
emocionais, físicas e culturais. 
A compreensão dos diferentes tipos de conflitos que circundam a escola, faz-se 
necessário para repensar em estratégias eficazes e políticas públicas 
educacionais que visem a gestão de conflitos, a implementação de programas de 
apoio social e emocional para os alunos. O governo desempenha um importante 
papel na formulação e implementação de políticas públicas educacionais, 
portanto, é fundamental que haja um compromisso com a promoção de 
ambientes escolares seguros, inclusivos acolhedores visando o crescimento de 
todos os membros da comunidade escolar e propício à aprendizagem. 
Como vimos anteriormente, os conflitos escolares podem ter origem a partir de 
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diversas perspectivas, não tão somente, dentro da escola. E para que o processo 
de resolução de conflitos seja eficaz é necessário obter uma colaboração entre 
pais, bem como o governo e a comunidade, promovendo um ambiente escolar 
positivo, saudável, produtivo e uma parceria sólida entre família, escola, 
governo e comunidade em geral. 
Resolver conflitos escolares de forma construtiva é pensar na escola como um 
ambiente que promova o diálogo, as discussões produtivas, o senso de 
responsabilidade, de respeito e empatia. Um ambiente em que todos se sintam 
valorizados. 
As políticas públicas educacionais, voltadas à resolução de conflitos, surgem 
com esse desafio, como uma resposta aos conflitos ou problemas enfrentados 
pela sociedade. Tendo intuito de resolver ou tentar solucionar conflitos ou 
questões/problemas. Políticas Públicas são um plano de ação, onde os atores 
políticos vão interpretar o que é ou não um problema da sociedade, um 
problema público deve ser relevante para a sociedade, com implicações 
qualitativas e quantitativas para a população. 
Ao longo de décadas o conceito de políticas públicas vem sendo redefinido, 
sendo que não existe apenas uma definição para sua interpretação. Assim como 
Savio Raeder expressa em suas próprias palavras: “Há muitas definições sobre o 
que são políticas públicas, diversos são os autores brasileiros que se propõem a 
contribuir na delimitação do termo).” (p.123). Secchi em seus estudos ressalta: 
“Políticas públicas tratam do conteúdo concreto e do conteúdo simbólico de 
decisões políticas, e do processo de construção e atuação dessas decisões”. (p.1). 
Para o autor, a política pública tem atores governamentais como protagonistas 
na formulação das políticas. 
Nesse viés, as políticas públicas voltadas para área da educação (políticas 
públicas educacionais), visam resolver os problemas da sociedade educacional, 
pensar em propostas educacionais que visem promover uma cultura de paz 
dentro das escolas, uma maneira de abrandar os conflitos existentes neste 
mundo em que vivemos, estão previstas nas propostas da Unesco, Agenda 2030, 
cujas metas objetivam paz, justiça e instituições eficazes com condições de 
promover sociedades pacíficas e inclusivas, desenvolvimento sustentável, 
acesso à justiça para todos e todas e construir instituições eficazes, responsáveis 
e inclusivas. Essa proposta da Agenda 2030, não é uma Política Pública em si, 
mas ela abre ramificações, e influencia diversas políticas públicas educacionais, 
sendo que seus objetivos e metas são estabelecidos pelas Nações Unidas, dentre 
elas, metas relacionadas à uma educação de qualidade. 
As Diretrizes do Plano Nacional de Educação (PNE), são políticas públicas que 
preveem que as pessoas tenham formação integral e abordam questões 
qualitativas referentes à Educação Básica do Brasil, dessa forma podendo 
contribuir significativamente para a resolução de conflitos, haja visto que visam 
a formação integral do estudante. 
O Plano Nacional de Educação, como política pública, desempenha um papel 
fundamental na mediação de conflitos, auxiliando a criar um ambiente escolar 
seguro, com promoção de prevenção ao bullying, educação para a paz, direitos 
humanos, espaços para diálogo, assim, fortalecendo vínculos e a formação 
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integral das crianças. A preocupação das escolas é fazer com que os estudantes 
se desenvolvam de forma integral. Da mesma forma que o PNE, visar a 
educação integral do aluno é pensar além da escola, promovendo uma escola 
mais justa, inclusiva e igualitária. 
A Base Nacional Comum Curricular é um documento que estabelece as 
diretrizes para a educação básica no Brasil. Uma política pública que aborda 10 
competências gerais. Dentre elas, temos a de número nove que aborda aspectos 
fundamentais para o desenvolvimento humano, como empatia, cooperação e 
habilidades de diálogo. 
Segundo Agun, Riscado e Menezes (2015): “é possível perceber que a 
formulação de políticas públicas irá se converter em projetos, planos, 
programas que necessitam de acompanhamento e análise constante, visto que, o 
desenho e execução das políticas públicas sofrem transformações que devem ser 
adequadas às compreensões científicas e sociais.”. 
Corroborando com o que o autor nos apresenta, a formulação de políticas 
públicas é o primeiro passo do processo até sua implementação. Após formulada 
é transformada em projetos e ações concretas. Dentro desse modelo, passa pela 
elaboração de planos detalhados, definição de responsabilidades, prazos, entre 
outros aspectos. Os projetos são os meios pelos quais as ideias e objetivos são 
colocados em prática, e geram impacto na sociedade e necessitam de 
acompanhamento e análise constante. Esse acompanhamento, essa avaliação 
que as políticas públicas passam podemos perceber impactos que podem ser 
negativos ou positivos. Os resultados servem para ajustar as políticas existentes, 
melhorar a qualidade do sistema e para rever e formular novas políticas 
públicas. 
As análises propostas neste estudo, ilustraram a importância de “construir 
pontes nas escolas” superando conflitos existentes, através das políticas 
públicas educacionais, promovendo o diálogo, a empatia e o respeito, sempre 
considerando as especificidades do educando e das famílias em todos os níveis. 
Compreender o que são políticas públicas, questões de implementação, 
acompanhamento e análise das mesmas, embasados nos autores: Leonardo 
Secchi, Monique Menezes, Priscila Riscado, Ricardo Agum e Savio Raeder. 
Identificar algumas políticas publicas já existes como Agenda 2030, PNE e 
BNCC documentos que abordam processos educacionais para além da escola, 
considerando o desenvolvimento integral dos estudantes e o fortalecimento do 
sistema educacional, visando uma educação com equidade e qualidade. 
A compreensão dos diferentes tipos de conflitos que circundam a escola, faz -se 
necessário para repensar em estratégias eficazes e políticas educacionais que 
visem a gestão de conflitos, para promover um ambiente escolar seguro, 
acolhedor e propício às aprendizagens. 
 
Palavras-chave: Políticas Públicas. Conflitos nas Escolas. Resolução de Conflitos 
escolares. 
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FAKE NEWS: A NOVA HERMENÊUTICA E SUA AMEAÇA ÀS POLÍTICAS 

PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO 

 
Evandro da Fonseca Almeida36 

 
Eixo Temático: Políticas Públicas e Educação 

 
Introdução 

Com a ascensão inegável da internet e dos dispositivos móveis de comunicação, 
testemunhamos uma proliferação exponencial das chamadas "Fake News", um 
fenômeno que transcende fronteiras e influencia diretamente os rumos da 
sociedade. Exemplos emblemáticos dessa realidade são abundantes, desde a 
controvérsia em torno da inclusão do livro "O Avesso da Pele" no início do ano 
letivo de 2024 até os ataques incisivos do Presidente Bolsonaro às estratégias 
educacionais, rotulando-as de "fábricas de militantes" em 2022, conforme 
documentado por Bimabati (2024) e Cravo (2022). 
Essa disseminação generalizada de informações distorcidas transcende o 
âmbito das relações cotidianas, penetrando profundamente no tecido social e 
afetando diretamente a formulação e a implementação de políticas públicas, 
especialmente no setor educacional. A confiança nas políticas educacionais, 
essencial para a construção de um sistema justo e inclusivo, é minada pela 
disseminação deliberada de desinformação, criando uma atmosfera de 
desconfiança e polarização que ameaça comprometer os avanços alcançados ao 
longo dos anos. 
Diante desse cenário preocupante, torna-se imperativo investigar 
minuciosamente o papel desempenhado pelas Fake News na construção dessa 
narrativa distorcida e compreender de que maneira esses elementos têm 
impactado o desenvolvimento e a implementação das políticas educacionais no 
Brasil. Este estudo se propõe a mergulhar profundamente nessa análise, 
utilizando abordagens teóricas clássicas, como a Hermenêutica e as Teorias do 
Conhecimento, como ferramentas para decifrar as complexidades desse 
fenômeno contemporâneo. 
Ao compreendermos mais profundamente as dinâmicas subjacentes e os 
mecanismos de propagação das Fake News, estaremos mais bem equipados 
para enfrentar os desafios que elas representam e buscar soluções que 
fortaleçam o sistema educacional brasileiro. Mais do que isso, estaremos 
trabalhando ativamente para promover uma sociedade mais informada, 
crítica e resiliente, capaz de discernir entre a verdade e a falsidade, e de 
defender os valores democráticos e a justiça social. 
 

Objetivos 

Ao abordar essa problemática, minha intenção é investigar as estratégias de 
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disseminação de Fake News no contexto educacional e examinar de que forma 
essas práticas influenciam as políticas públicas voltadas para a educação. 
Pretendo analisar em profundidade como a propagação de informações falsas 
afeta não apenas a percepção da realidade pelos cidadãos, mas também sua 
confiança nas políticas educacionais estabelecidas. Ao compreender os 
mecanismos pelos quais a desinformação compromete a formação crítica dos 
indivíduos, espero contribuir para a elaboração de estratégias eficazes de 
combate a esse fenômeno e para o fortalecimento das políticas públicas de 
educação. 
 
Metodologia 

Para investigar o fenômeno das Fake News na educação, optei por uma 
abordagem qualitativa, que me permite explorar profundamente as nuances e 
complexidades desse problema. A base teórica para essa análise é construída a 
partir de estudos bibliográficos de autores renomados na teoria do 
conhecimento, como Hessen (1999), cujas obras fornecem fundamentos sólidos 
para compreender as diferentes formas de conhecimento e suas implicações. 
Além disso, busco explorar as reflexões de Foucault (2006) sobre a 
"Hermenêutica do Sujeito", que oferecem insights valiosos sobre como as 
narrativas e discursos moldam a percepção e compreensão do mundo. 
Nessa metodologia, é essencial realizar uma análise crítica das obras desses 
autores, não apenas para compreender suas teorias, mas também para 
identificar como tais conceitos se aplicam ao contexto específico das Fake News 
na educação. Isso me permite estabelecer uma base teórica sólida que é 
fundamental para compreender a dinâmica da desinformação e suas 
implicações no ambiente educacional. 
No entanto, é importante reconhecer as limitações inerentes a esse tipo de 
pesquisa. A dependência exclusiva de fontes bibliográficas pode restringir 
minha análise ao que já está disponível na literatura existente, limitando, assim, 
a abrangência e a profundidade da investigação. Além disso, a abordagem 
qualitativa, por se basear em interpretações subjetivas, pode limitar a 
generalização dos resultados, uma vez que estes refletem as percepções e 
análises individuais do pesquisador. 
 
Uma nova possibilidade de conhecimento? 

Hessen (1999) oferece uma ampla análise das diferentes formas pelas quais os 
seres humanos buscam compreender o mundo ao seu redor. Suas seis 
possibilidades de conhecimento - dogmatismo, ceticismo, subjetivismo, 
relativismo, pragmatismo e criticismo - delineiam os diversos enfoques 
epistemológicos adotados pelas pessoas para interpretar e assimilar 
informações (Hessen, 1999, p. 29-45). No entanto, o autor não antecipou uma 
modalidade de conhecimento baseada na disseminação em massa de dados 
falseáveis - as chamadas fake news. 
Essa nova forma de conhecimento distorce a realidade ao apresentar 
informações fabricadas como verdadeiras, muitas vezes para atender a 
interesses políticos ou ideológicos específicos. Ao se espalhar rapidamente e de 
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forma viral, as fake news criam uma narrativa alternativa que influencia a 
percepção do público e molda sua compreensão do mundo. Esse fenômeno 
pode ser comparado a um novo dogmatismo, uma vez que impõe uma visão 
distorcida da realidade sem base em evidências sólidas ou métodos científicos. 
Um exemplo concreto dessa influência pode ser observado nos ataques 
direcionados à Educação Brasileira em 2018, durante os quais as fake news 
foram utilizadas para difundir informações distorcidas sobre o currículo da 
Educação Básica, especialmente em relação à sexualidade das crianças, além de 
ataques ao educador Paulo Freire durante as eleições do mesmo ano (Queiroga, 
2021; Carta Capital, 2018). Essas campanhas de desinformação geraram uma 
controvérsia generalizada, levando muitos brasileiros a questionar e até 
mesmo a atacar as políticas públicas educacionais do país, enfraquecendo assim 
seu potencial de promover uma educação inclusiva e de qualidade para todos. 
 
Uma nova visão do sujeito 

Foucault (2006) oferece uma perspectiva única sobre a construção da 
subjetividade humana, destacando como os discursos moldam a forma como os 
indivíduos se percebem e interpretam o mundo ao seu redor. Em suas palestras 
sobre a Hermenêutica do Sujeito, ele explora como conceitos antigos, como 
"Conheça a ti mesmo", evoluíram ao longo do tempo, revelando uma mudança 
na compreensão da autoconsciência e da autocompreensão. Ele demonstra que 
esses conceitos não são estáticos, mas sim influenciados pela história e pela 
cultura, refletindo a dinâmica dos discursos dominantes em determinados 
contextos (Foucault, 2006, p. 3-24). 
Analogamente, as fake news podem ser vistas como uma forma contemporânea 
de manipulação discursiva, que molda a percepção do sujeito e distorce sua 
compreensão da realidade. Assim como os discursos antigos moldavam a 
subjetividade dos indivíduos, as fake news impõem uma narrativa pré-
determinada, muitas vezes baseada em falsidades, que influencia 
profundamente a visão de mundo das pessoas. Em vez de promoverem uma 
reflexão crítica e informada, elas simplificam e distorcem a realidade, desviando 
a atenção do sujeito da busca pela verdade. 
A análise de Foucault sobre a hermenêutica do sujeito oferece uma ferramenta 
conceitual valiosa para compreender o impacto das fake news na formação da 
subjetividade contemporânea. Ao destacar a importância dos discursos na 
autoformação e autocompreensão, Foucault nos ajuda a perceber como as fake 
news subvertem esse processo, minando a capacidade dos indivíduos de 
desenvolver um conhecimento crítico e fundamentado. Em vez de promoverem 
uma compreensão complexa e multifacetada da realidade, elas impõem uma 
visão simplista e distorcida, comprometendo assim a busca pela verdade e pela 
compreensão profunda do mundo. 
 
Conclusão 

As Fake News emergem como uma ameaça sem precedentes ao tecido da 
sociedade contemporânea, representando uma distorção alarmante da busca 
pela verdade e do conhecimento crítico. Vivemos em uma era onde a 
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informação está ao alcance dos nossos dedos, graças à crescente relevância da 
internet e dos dispositivos móveis de comunicação. No entanto, essa 
abundância de informações também abriu espaço para a disseminação de 
conteúdos falsos, distorcidos e muitas vezes prejudiciais, minando os pilares 
fundamentais sobre os quais a nossa compreensão do mundo se apoia. 
Essa nova forma de disseminação de informações falsas não apenas contradiz 
os princípios fundamentais do criticismo, que preconizam a busca pela 
verdade por meio da razão e do questionamento, mas também mina os 
alicerces da democracia e da educação. Ao se propagarem de forma viral e 
insidiosa, as Fake News moldam a percepção dos sujeitos, obscurecendo sua 
capacidade de discernir entre o que é verdadeiro e o que é fabricado. Essa 
distorção da realidade não apenas compromete a compreensão aprofundada e 
reflexiva do mundo, mas também desvia a atenção dos cidadãos de questões 
essenciais, como a importância das políticas públicas de educação. 
É crucial reconhecer que as Fake News não apenas distorcem a realidade, mas 
também têm o poder de influenciar as decisões políticas e sociais. Ao 
transformar os indivíduos em defensores do desmantelamento das políticas 
públicas educacionais, elas minam os esforços para garantir uma educação de 
qualidade e acessível a todos os brasileiros. Portanto, é essencial que 
enfrentemos essa realidade com determinação e resiliência, fortalecendo nossas 
políticas educacionais e protegendo-as contra a disseminação de informações 
falsas e distorcidas. 
Somente por meio de um compromisso firme com a verdade, o conhecimento 
crítico e a educação de qualidade podemos garantir uma evolução significativa 
na sociedade brasileira. Devemos estar vigilantes contra as armadilhas das Fake 
News e trabalhar incansavelmente para fortalecer os alicerces da nossa 
democracia e do nosso sistema educacional. Ao fazê-lo, podemos capacitar os 
cidadãos a se tornarem verdadeiramente críticos e conscientes de sua realidade, 
promovendo assim um futuro mais justo, igualitário e democrático para todos. 
 
Palavras-chave: Fake News. Educação. Políticas públicas. Conhecimento. 
Hermenêutica. 
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DATILOLOGIA: RECURSO ESSENCIAL PARA QUEM DESEJA 

APRENDER E SE COMUNICAR EM LÍNGUA BRASILEIRA DE  

SINAIS - LIBRAS 

 
Rosane Pagnussat 37 

Luana Teixeira Porto38 
 

Eixo Temático: Inclusão e Educação 
 
Resumo 

Este trabalho tem como objetivo discutir a importância do ensino da datilologia 
em Libras como recurso de aprendizagem e interação social entre surdos e 
ouvintes. A Língua Brasileira de Sinais (Libras) foi reconhecida no Brasil pela 
Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, sancionada pelo presidente Fernando 
Henrique Cardoso. Posteriormente, sendo regulamentada pelo Decreto 
5.626/2005, assinado pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que reconhece 
Libras como meio legal de comunicação e expressão, além de outros recursos a 
ela associados. Conforme Castro e Carvalho (2009), Libras é a língua materna 
dos surdos, é por meio dessa língua, que o indivíduo surdo tem possibilidade 
de ampliar seu conhecimento, incluindo o conhecimento de uma segunda 
língua, mesmo ela sendo oral ou escrita. Sendo que para começar a se apropriar 
da língua de sinais, o primeiro passo que devemos aprender é o Alfabeto 
Manual39, também conhecido como Datilologia em Libras. 
 
Palavras-chave: Datilologia. Alfabeto Manual. Língua Brasileira de Sinais. 
Comunicação. Recurso. 
 
Introdução 

Na Língua Brasileira de Sinais - Libras, as mãos desempenham um papel 
fundamental na comunicação, é por meio do movimento das mãos, que os 
sinais são formados, permitindo que os surdos se expressem e se comuniquem 
de forma eficaz. Um aspecto essencial da Libras é o Alfabeto Manual, também 
conhecido como Datilologia. Para iniciar o entendimento da Libras, é essencial 
entrar em contato com o Alfabeto Manual. Essa ferramenta oferece uma 
representação visual das letras do alfabeto por meio de sinais realizados com as 
mãos, não apenas possibilitando uma comunicação eficaz, mas também 
desempenhando um papel importante na ampliação da aprendizagem, na 
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promoção da inclusão e no reconhecimento da cultura surda. Dessa forma, 
para cada letra do alfabeto é atribuída uma combinação de uma forma de mão, 
conforme imagem 01. 

 
 
Imagem 01 – Alfabeto Manual da Libras. Disponível 
em :                               https://escritadesinais.com/2010/09/07/alfabeto-manual-ou-datilologia/ 
 
Ao verificar a representação do alfabeto manual das Libras, informamos que ele 
possui vinte e sete formas distintas para representar as letras. Embora o alfabeto 
da Língua Portuguesa conte com vinte e seis letras, o alfabeto manual utilizado 
na Língua Brasileira de Sinais inclui uma forma adicional. Esta forma adicional 
é utilizada para representar o grafema Ç, que é representado pelo formato do 
grafema C, incorporando o parâmetro de movimento trêmulo. Este movimento 
trêmulo é essencial para diferenciar o Ç do C, garantindo clareza na 
comunicação. 

 
Imagem 02 – “C” e “Ç” - Alfabeto Manual da Libras: Recorte da autora 
(2024), disponível em https://escritadesinais.com/2010/09/07/alfabeto-
manual-ou-datilologia/ 
 
Segundo Nascimento (2011), a datilologia em língua de sinais pode ser 
comparada à soletração em línguas orais. Faz-se a correspondência de uma letra 
da grafia de uma língua oral com uma configuração de mão (CM) de uma língua 
de sinais. Outrossim, trata-se de um recurso das línguas de sinais em que 
diferentes formatos das mãos representam as letras do alfabeto, e, no espaço 
adequado para sua visualização, o uso do espaço é fundamental. A datilologia 
ocorre de dentro para fora, nunca de fora para dentro. O espaço apropriado para 
a datilologia depende do contexto em que a pessoa estiver sinalizando. 

https://escritadesinais.com/2010/09/07/alfabeto-manual-ou-datilologia/
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Conforme Castro Júnior, Faulstich, Prometi e Francisco (2023), o alfabeto manual 
não é apenas um mecanismo alternativo utilizado quando não se tem sinal 
correspondente na interpretação/tradução de uma linguagem oral para uma 
língua de sinais tanto quanto as expressões faciais, e esse alfabeto faz parte da 
língua de sinais. Ainda que, no início, apresenta-se a função de substituir a fala, 
e, aos poucos, foi-se tornando parte da língua de sinais. Alguns sinais são 
realizados com a digitação de letras do alfabeto, como o sinal de AZUL (este 
constitui-se no sinal do alfabeto digital da letra “A” e da letra “L”), conforme 
mostra a imagem a seguir: 

 
Imagem 03 – Sinal de AZUL, disponível em Dicionário de Capovilla e Raphael 
(2001) 
 
Datilologia na interpretação de libras para o português 

Nascimento, (2011) enfatiza a digitação das palavras em Libras, o que é muito 
frequente em ambientes educacionais. Nesses espaços, é aprendida uma gama 
de novos conceitos nas mais diversas áreas do conhecimento. Nesse momento, 
muitos sinais são digitados, tanto por não haver terminologia para todos os 
termos envolvidos, quanto pela presença em sala de aula de 
professores/intérpretes que não tem fluência adequada em Libras. 
Parafraseando a autora, a digitação de palavras em Libras não se restringe 
apenas a ambientes educacionais, ela também é comum em outros contextos. 
Em situações de interações cotidianas, consultas médicas, reuniões ou eventos, 
a digitação de sinais em Libras pode ocorrer. Isso geralmente acontece quando 
não há um sinal específico para um termo, ou quando as pessoas envolvidas na 
comunicação não têm fluência na língua de sinais, ou não entendem a 
sinalização. Essa prática demonstra a necessidade contínua de adaptação e 
acessibilidade na comunicação para garantir a inclusão de todos os usuários de 
Libras em diferentes cenários. Conforme exemplo na imagem 04, cada letra do 
alfabeto manual em sequência reproduz as letras presentes em uma palavra 
escrita, representado de forma puramente datilológica. 

 
Imagem 04 – Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino 
Superior (CAPES), disponível em Capovilla e Raphael (2001). 
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Soletrar 

Em suas pesquisas, Capovilla e Raphael (2001) argumentam que, às vezes, a 
Libras não tem um sinal lexical específico para designar um certo significado. 
Nesses casos, a Libras emprega a soletração digital da palavra escrita em 
Português que corresponde a esse significado, ou parte dessa palavra. Por 
exemplo: 

 
Imagem 05 – Currículo – (curriculum vitae) disponível em Capovilla e Raphael 
(2001). 
 
Com base nas pesquisas realizadas, é possível analisar que, para conceitos 
complexos ou termos técnicos podem não ter um sinal específico já estabelecido 
pela comunidade surda. Quando isso ocorre, utilizasse à soletração digital. Por 
exemplo, "currículo" é soletrado como "CV", utilizando as letras "C" e "V" na 
forma de sinais manuais. 
 
Objetivo 

O objetivo desta pesquisa é evidenciar a importância do alfabeto manual 
(datilologia) na aprendizagem e no desenvolvimento da língua de sinais, bem 
como sua influência na alfabetização e comunicação de pessoas surdas e 
ouvintes, em diferentes contextos sociais e educacionais. 
 
Metodologia 

A metodologia do estudo é bibliográfica, baseada em autores como Castro e 
Carvalho (2009), Nascimento (2011), Castro Júnior, Faulstich, Prometi e 
Francisco (2023), Capovilla e Raphael (2001), assim como documental, com 
alusão à Lei de Libras (2002) e a Decreto (2005), os quais apontam que esse 
recurso é utilizado para soletrar no espaço, nome de pessoas, lugares e outras 
palavras que ainda não possuem sinal próprio, soletração de siglas e para a 
criação dos sinais. 
 
Resultado 
De acordo com o proposto, é importante ressaltar que o alfabeto manual é 
apenas um dos primeiros recursos utilizados na língua de sinais como ponto 
estratégico no processo de ensino-aprendizagem. Para se comunicar 
efetivamente em Libras, não basta usar somente a datilologia, é necessário 
conhecer e utilizar diversos elementos, tais como configuração de mãos, 
expressões faciais, movimentos, ponto de articulação e estruturas gramaticais 
específicas da língua. É essencial analisar que a datilologia é fundamental na 
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estrutura linguística da Libras. 
O alfabeto manual é um recurso necessário para quem deseja iniciar o processo 
de aprendizado e comunicação em Libras. Sua compreensão é fundamental, não 
apenas para soletrar palavras, mas também para compreender os princípios 
básicos da língua de sinais e sua estrutura linguística. Portanto, é importante 
destacar que o alfabeto manual é um recurso amplamente utilizado na 
comunicação em Libras. No entanto, não devemos limitar uma conversa em 
Libras apenas ao uso do alfabeto manual, sendo que a aprendizagem pela 
sinalização em libras se faz necessária, para ampliação do vocabulário e da 
inclusão social. 
 
Considerações 

A pesquisa destaca o reconhecimento e a valorização do uso do alfabeto manual 
como um auxílio de modo colaborativo no ensino da língua de sinais. Esse 
recurso é fundamental para a educação inclusiva, pois contribui para o 
aprendizado de Libras, buscando garantir uma aprendizagem igualitária e 
acessível, fomentar processos de autonomia, permitindo assim que essas 
pessoas se envolvam em espaços sociais cotidianos, participem da sociedade, 
tenham acesso a informações e possam desfrutar de uma melhor qualidade de 
vida. Para concluir, ressalta-se a relação entre o tema e a concretização do 
direito à educação inclusiva. O ensino da datilologia em Libras é uma poderosa 
ferramenta indispensável no processo de inclusão, auxiliando na interação 
social e na integração de indivíduos surdos na sociedade. 
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NEOLIBERALISMO, POLÍTICAS PÚBLICAS E PERSPECTIVAS DA 

GESTÃO ESCOLAR 

 
Patrícia Andréa Rauber Knorst40 

Silvia Regina Canan41 
 

Eixo Temático: Políticas Públicas e Educação 
 
Resumo: 
Com base na temática sobre Gestão Escolar na rede Municipal de Santa Catarina, apontamos 
como objetivo refletir sobre as políticas públicas a fim de compreender suas contribuições 
para a gestão escolar democrática levando em consideração o neoliberalismo no século XXI. 
Desse modo, esse trabalho evidencia como as perspectivas neoliberais influenciam nas 
políticas públicas educacionais, principalmente no campo da gestão escolar. Os caminhos 
metodológicos que visam compreender esse objetivo é uma construção bibliográfica, a fim de 
caracterizar alguns conceitos pertinentes ao tema. Esta pesquisa científica integra a 
elaboração da Dissertação do Mestrado em Educação pela URI- Campus de Frederico 
Westphalen, inserida na Linha de Pesquisa: Políticas Públicas e Gestão da Educação. Os 
resultados da pesquisa ainda estão em análise, porém, evidenciamos que no campo 
educacional há impactos das políticas neoliberais e do contexto da globalização, também no 
que tange a gestão escolar. Consideramos que as políticas públicas são de suma importância 
principalmente no campo educacional, porém, defendemos que sejam aplicadas essas 
políticas em prol do coletivo, uma vez que, primamos pelo contexto democrático dentro das 
escolas. A gestão escolar deve resistir às pressões do cotidiano da educação, incentivando um 
ambiente participativo que priorize o bem-estar e o desenvolvimento integral dos estudantes. 
Dessa forma, a gestão escolar pode atuar na transformação da resistência neoliberal em 
democracia, e construindo princípios de equidade e participação no campo educacional 
 
Palavras-chave: Políticas Públicas Educacionais. Gestão Escolar. Neoliberalismo. 

 

Introdução 

 

A partir do tema elencado sobre a Gestão Escolar na rede municipal de Santa 

Catarina, este trabalho tem como objetivo refletir sobre as políticas públicas para 

compreender suas contribuições na promoção de uma gestão escolar 

democrática, considerando o impacto do neoliberalismo no século XXI. A 

análise aborda como as perspectivas neoliberais interferem nas políticas 

públicas educacionais, especialmente no que compete à administração escolar. 

Com essa análise reflexiva, este trabalho busca evidenciar a influência das 
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abordagens neoliberais nas políticas educacionais, destacando os desafios e 

oportunidades que surgem para a gestão escolar. A partir de uma análise 

crítica, apontamos que essas políticas públicas afetam a capacidade das escolas 

de promover práticas democráticas e inclusivas, essenciais para o 

desenvolvimento integral dos estudantes e a construção de um ambiente 

educacional democrático. 

 
Desenvolvimento 

 
Realizar reflexões sobre as políticas públicas educacionais e que envolvem a 

Gestão Escolar requer análises teóricas sobre conceitos como globalização e 

neoliberalismo. Ambos os conceitos estão interligados, e transformam, afetam, 

ressignificam e influenciam o campo educacional. O pesquisador Therborn 

(2001, p.125) aborda que a globalização   “é um modo de enfocar a realidade ou 

uma perspectiva analítica e, em termos mais amplos discursiva”. 

No século XXI, ressaltamos que a globalização é um processo de integração 

econômica, política, cultural e social e que difere de um lugar para outro, e 

assim, ora cria oportunidades e ora gera desafios, e interfere diretamente no 

contexto educacional. Therborn (2001, p.122) explica que “o termo 

‘globalização’ deveria ser utilizado como um conceito multidimensional e 

histórico que aponta para tendências mundiais, para o impacto, para as 

conexões mundiais e fenômenos sociais, bem como para uma consciência global 

de atores sociais”. Ao apontar a complexidade e a historicidade do processo de 

globalização, Therborn nos convida a considerar os diversos fatores e atores 

envolvidos na construção de um mundo cada vez mais interligado. 

Historicamente, nesse contexto global, a partir de 1980, surge o Neoliberalismo 

como uma abordagem que limita o papel do estado na economia, e promove a 

integração dessas economias e mercados, promovendo a privatização de 

empresas e serviços públicos. Em uma visão marxista de Neoliberalismo, 

Andrade (2019, p.221) enaltece que “o neoliberalismo é definido como 

estratégia política que visa reforçar uma hegemonia de classe e expandi-la 

globalmente marcando o novo estágio do capitalismo que surgiu na esteira da 
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crise estrutural da década de 1970”. 

Desse modo, o Neoliberalismo vai se caracterizar como um modelo marcado 

pela teoria política e econômica que vai interferir diretamente ou indiretamente 

em muitos setores da sociedade, como no setor da educação. Para exemplificar, 

podemos destacar a privatização da educação, na qual o Estado frequentemente 

delega parte de suas responsabilidades a entidades privadas. Um exemplo, é a 

terceirização de serviços, como a alimentação escolar e os serviços gerais. Além 

disso, a gestão das escolas, muitas vezes indicada muitas vezes pela 

administração pública de um município, limita a possibilidade de 

desenvolvimento autônomo de planos de gestão escolar, comprometendo a 

construção de uma administração educacional mais participativa e alinhada às 

necessidades locais. 

No contexto do neoliberalismo, um dos papéis fundamentais da gestão escolar 

é assegurar um ambiente democrático dentro do espaço escolar e em todo o 

processo de ensino- aprendizagem. Para tanto, a gestão escolar precisa trabalhar 

para que prevaleça a participação de todos, ou seja, na escola não deve ter 

concorrência entre servidores e/ou estudantes, tampouco, entre escolas do 

mesmo bairro, comunidade ou município. 

Reiteramos que convém ressignificar que vivemos em um século de múltiplas 

identidades, um século XXI de influências da perspectiva neoliberal na 

educação, um século em que a escola não pode ser neutra. Primeiramente a 

escola não pode negligenciar as identidades presentes na escola, e cabe à gestão 

escolar a ação de lutar por um espaço escolar que respeite as individualidades e 

que promova uma geração inclusiva e plural. 

Segundo Andrade (2019, p. 231), “o neoliberalismo é caracterizado pela gestão 

de si e via de cálculo econômico nas diferentes esferas da vida, reforçando a 

autorresponsabilização dos indivíduos”. Diante disso, sinalizamos que o 

neoliberalismo prega a individualização e a primazia pela responsabilidade 

individual, todavia, dentro do espaço escolar a Gestão para cultivar os 

princípios democráticos, necessita trabalhar contra a individualidade, e sim, em 

favor da coletividade. No entanto, não estamos enfatizando que não deve-se 



 

106 

valorizar e respeitar as individualidades de todos que fazem parte do contexto 

escolar, mas que os interesses sejam construídos coletivamente em prol do 

avanço da educação. 

Nessa ênfase, ao analisarmos essas características neoliberais e sua influência no 

campo da Gestão Escolar, consideramos fundamental mencionar o campo das 

Políticas Públicas, uma vez que, permeiam os processos e práticas educativas, e 

sobretudo, o campo da gestão da Educação. 

 

[...] As definições de políticas públicas assumem, em geral, uma visão holística do tema, uma 

perspectiva de que o todo é mais importante do que a soma das partes e que os indivíduos, 

instituições, interações, ideologia e interesses contam, mesmo que existam diferenças sobre a 

importância relativa destes fatores. (Souza, 2006, p.25) 

 

O estudo de Souza (2006) apresenta uma abordagem holística das políticas 

públicas, onde o foco é a totalidade do sistema e não apenas suas partes 

individuais. Nesse sentido, essa perspectiva reconhece que para compreender e 

formular políticas eficientes, é fundamental considerar a interação contínua 

entre diferentes elementos, como sujeitos, instituições, interações sociais e 

interesses em comum. 

As políticas públicas permeiam o contexto social e sofrem implicações do 

Neoliberalismo, como a formulação de muitas políticas públicas para atender 

necessidades locais/regionais e para interesses particulares. Embora o princípio 

das Políticas Públicas seja caracterizado pelo bem comum entre os indivíduos 

na sociedade, bem como em suas instituições, essas Políticas Públicas têm 

relação direta com o Estado. 

Assim, as políticas públicas são primordiais para a gestão escolar porque 

estabelecem diretrizes que garantem a qualidade e equidade na educação. 

Contudo, elas garantem recursos e suporte necessário para o desenvolvimento 

de programas educativos eficientes, promovendo a democracia no ambiente 

escolar. Além disso, através das  políticas temos a crescente visibilidade e 

transparência, não só em nível de aplicação de recursos, mas também, das 

atividades práticas da gestão das escolas. 
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Considerações Finais 

 
No campo educacional, embora encontra-se interferências do neoliberalismo, as 

políticas públicas estão presentes e precisam acontecer diariamente em prol da 

coletividade. Diante disso, enaltecemos que as políticas públicas devem ser 

ressignificadas dentro do contexto em que são aplicadas, uma vez que, é 

fundamental compreender quais os seus objetivos dentro daquela realidade e 

para quem foram construídas. 

Nesse ímpeto, se as políticas públicas são construídas de acordo com o período 

histórico em que os indivíduos estão vivendo, elas precisam de conteúdo e 

metodologias que atendam as necessidades da sociedade ou das instituições. 

Assim, a gestão escolar da rede municipal de ensino precisa compreender os 

objetivos das políticas públicas que permeiam a 

 educação e socializar para com a comunidade escolar, e assim estar aberto 

sempre ao diálogo para que se construa um espaço democrático dentro da 

escola, embora haja a interferência dessas políticas públicas e do próprio 

contexto neoliberal em questão. 

Portanto, o neoliberalismo e as políticas públicas dele decorrentes impõem 

desafios significativos à gestão escolar, demandando um papel ativo, 

comprometido e transformador por parte dos gestores educacionais. Assim, a 

gestão deve resistir às pressões que acontecem no dia a dia da educação, 

incentivando um ambiente participativo e acolhedor que priorize o bem-estar e 

o desenvolvimento integral dos estudantes. 
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O PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL E A IMPORTÂNCIA DA 
AFETIVIDADE NO RELACIONAMENTO EDUCACIONAL 

 
Lídia Grusegoch42 

Ana Cristina Oliveira43 
 

Eixo Temático: Direito Educativo e Infâncias 
 
Resumo 

O objetivo desse estudo é debater a importância da afetividade na Educação Infantil e como ela 
pode contribuir para o desenvolvimento integral das crianças, no que tange aos aspectos físicos, 
afetivos, cognitivos e sociais. O caminho metodológico utilizado é a pesquisa bibliográfica, 
reunindo um conjunto de conhecimentos já estudados, a fim de buscar respostas a questão de 
pesquisa levantada, permitindo novos conhecimentos sobre o tema pesquisado. Observa-se que, o 
professor da educação infantil assume um papel relevante no percurso escolar de uma criança, 
pois esse educador será o responsável em garantir a base solida no desenvolvimento infantil, na 
qual todas as demais aprendizagens aconteceram e, isso vai ficar para o resto da vida dessa 
criança. 
 
Palavras-chave: Educação Infantil. Professor na Educação Infantil. Afetividade. 

 
INTRODUÇÃO 

A Educação Infantil é um momento de ampliação de relacionamentos e 
conhecimentos da criança, bem como é o processo inicial para a construção de 
sua identidade. Assim, é essencial uma atuação dos professores, pautada no 
respeito e valorização do protagonismo infantil, promovendo a formaçãoo de 
laços afetivos, pois o papel do professor no processo de formação educativa das 
crianças, é de suma importância ao desenvolvimento integral das crianças. 
Evidenciamos que o espaço educativo, precisa garantir o desenvolvimento 
integral da criança e o professor deve estar sempre atento para estimular o 
desenvolvimento infantil e acolher as singularidades das crianças, que são 
sujeitos multiplos vindos de contextos plurais na educaçãoo infantil a relacão 
da afetividade e aprendizagem influenciará profundamente, a forma como se 
dá o desenvolvimento cognitivo da criança. Observa-se uma correlação entre a 
ausência de afetividade e a redução da aprendizagem, pois existe uma relação 
direta entre a afetividade e a ação pedagógica. Atribui à educação infantil os 
conflitos básicos de esforço versus inferioridade, tornando-se a escola e os 
amigos, nesse momento, o centro das relações mais importantes da criança. 
Essas poderão resultar em sentimentos como competência ou 
frustração, inferioridade, fracasso e incompetência (Cool et al., 2004). 
Para Piaget e Vygotsky, “a criança é sujeito do meio e aprende por meio da 
relaçãoo e interação com o outro, é necessário que o professor promova 
atividades que favoreçam as relações de aprendizagem entre ele e as crianças” 
(Piaget, 2010, p. 51). A relação que ocorre entre professor e a criança fica cada 
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vez mais evidente , dando liberdade a cada um dos envolvidos expor 
claramente aquilo que conhecem sobre os temas abordados, transformando 
assim, as vivências e experiências em um ambiente rico de aprendizagens 
significativas . Os professores que atuam na Educação Infantil, devem 
contemplar em seus planejamentos, proposituras lúdicas e carregada de 
sentidos, sendo de forma prazerosa , ampliando assim os saberes infantins , 
assegurando uma educação de qualidade, a fim de oportunizar o processo de 
aconstrução de novos conhecimentos. Para Soares (2009), é necessário lembrar 
que a base para o crescimento escolar da criança, inicia com a Educação Infantil, 
pois desde cedo o contato e o manuseio de objetos/materiais que valorizam as 
culturas brincantes infantins , possibilitará aos pequenos uma maior interação 
com mundo . 
Um professor observador e atento às necessidades de suas crianças, consegue 
compreender o ponto que se deve partir para atingir o que se pretende. Ao 
perceber as necessidades da criança, o professor consegue criar condições para 
que ela busque construir conhecimentos. Nesse movimento, a criança e o 
professor são aprendentes. Isso envolve observar pelo que a criança se 
interessa; pelo que ela não se interessa; o que a atrai; o que a irrita; qual 
atividade a criança se interessa mais; qual atividade ela menos gosta. Portanto, 
se quem mostra o caminho é quem aprende e não quem ensina, não é possível 
que se chegue em sala de experiências com um planejamento pronto e acabado 
sem abertura para mudanças (Arantes, 2003). 
O educador infantil que utiliza, da metodologia lúdica em sala de aula, fazendo 
um planejamento de atividades escolares através das atividades lúdicas, 
promove e traz motivação na construção do conhecimento da criança. Ensina 
Vygotsky (1989) que os brinquedos influenciam o desenvolvimento da criança, 
pois com eles aprenderá a agir numa esfera cognitiva, não somente na esfera 
visual externa, sendo dependente de motivações e tendências internas, e não 
somente através dos incentivos fornecidos por objetos externos. 
A relação entre educador e criança na educação infantil, acontece por meio da 
afetividade, pois o educador serve de referencia para a criança e está deposita 
suas observações, descobertas e construções. Piaget (2010, p.68) oferece 
importância dos aspectos afetivos e cognitivos na construção do saber, pois 
para ele é necessário um desejo, um querer, que se encontra escondido na 
afetividade “o pleno desenvolvimento da personalidade, sob seus aspectos mais 
intelectuais, é inseparável do conjunto dos relacionamentos afetivos, sociais e 
morais que constituem a vida da escola”. 
Ao estar nos espaços educativos, a criança em fase de educaçãoo infantil não 
abandona seus aspectos afetivos que lhe são intrínsecos da personalidade, a 
afetividade a acompanha em qualquer situação e local, assim quando estão 
interagindo com a tríade do processo de aprendizagem não deixam latentes seus 
sentimentos, afetos e relações interpessoais enquanto pensam. Dessa forma 
promoverá um ambiente infantil estimulador para que haja o sucesso escolar e 
isso pode proporcionar, segundo Arantes (2003, p.86) “o amor pela escola com 
reflexos sensíveis no aproveitamento escolar e consequentemente ocorrerá o 
sucesso escolar”. 
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Uma criança respeitada em todos seus aspectos , tendera para uma formação 
mais global dos seus processos de desenvolvimento ao longo da vida . Ensina 
Soares (2009) que, quando o educador assegura as crinças , carinho, 
acolhimento, protagonismo infantil e segurança as aprendizagens tornam-se 
mais fácilitadoras e prazerosas, possibilitando que o professor possa perceber 
em seus educandos, habilidades, que devem ser estimuladas para que auxilie e 
potencialoize uma maior ampliação de saberes . 
 
METODOLOGIA 

Neste trabalho, a metodologia utilizada é a pesquisa bibliográfica, reunindo um 
conjunto de conhecimentos já estudados e ampliando novos conhecimentos 
sobre o tema pesquisado. Pesquisar é fundamental para a comprovação de 
ideias, fatos, fenômenos decorrentes do processo investigativo. Nesse trabalho, 
para responder a problemática abordada foi realizada pesquisa bibliográfica 
com materiais já publicados referentes ao tema escolhido, em artigos e 
dissertações. As pesquisas bibliográficas foram realizadas em fontes cientificas 
como: livros, artigos publicados em revistas acadêmicas impressas ou online, 
expondo o pensamento de autores e estudiosos como: Antunes (2004), Piaget 
(2010), Arantes (2003) entre outros. 
 
RESULTADOS 

É na escola que a criança terá o primeiro contato com a sociedade, com outras 
crianças e um adulto que não seja os pais. É o lugar onde a criança conhece 
elementos culturais formados ao longo da história e onde ocorrem relações 
sociais , assim sendo, a relação entre o professor e o aluno é um fator de 
relevancia no processo educativo e no processo de ensino-e de aprendizagem. O 
processo de educação deve potencializar e estimular o desenvolvimento do 
pensar e do sentir e o professor é responsável por garantir da melhor maneira a 
ampliação de saberes e proposituras exitosas que venha contribuir 
verdadeiramente para o desenvolviento global de nossas crianças. 
A Educação Infantil é um momento de ampliação de relacionamentos e 
conhecimentos da criança, bem como é o processo inicial para a construção de 
sua identidade. O papel do professor no processo de formação educativa das 
crianças é de suma importância a partir da consolidação da escola como 
instrumento de espaços público com acesso e permanência a uma educação de 
qualidade. 
 
CONCLUSÕES 

A educação infantil é vista como um fator relevante e importante para a criança, 
face aos objetivos educacionais assumidos pelo país diante aos tratados 
internacionais. 
Com a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
a educação pré-escolar torna-se um direito da criança de zero a seis anos, 
passando a ser considerada educação necessária, direito a todos, dever do 
Estado e integrada ao sistema de ensino. A criança passa a ser vista como um ser 
social, histórico, pertencente a uma determinada classe social e cultural. Desta 



 

111 

feita, a educação pré-escolar no Brasil é incluída na política educacional e com 
uma concepção pedagógica complementando a ação familiar, deixando de ser 
vista como educaçãoo compensatória. 
O papel pedagógico na educação infantil, visa garantir a ampliação processual 
de novas formas de expressão e reconhecimento-representação de seu mundo, 
proporcionando a confiança, autonomia. Os espaços educativos, são lugares 
onde ocorrem significativas e distintas aprendizagens, sendo o professor uma 
das peças fundamental neste processo. Quando o professor tem atitude 
acolhedoras e respeitosa para com suas crianças , favorece e estimula 
o desenvolvimento infantil , para que as aprendizagens aconteça de forma 
ludica, prazerosa e significativa . 
A educação infantil valoriza e reconhece a importância do tempo que as 
crianças dedicam ao brincar, visto ser a principal atividade da criança pequena 
e incorporá-lo à rotina do trabalho educativo. O brincar deve ser incorporado 
no trabalho da educação infantil como um momento de desenvolvimento 
psicológico e social. O tempo dedicado ao brincar é importante e tem dupla 
função: permite que as crianças tenham uma certa independência e dá ao 
educador a chance de observar o comportamento dos educandos. 
O professor de educação infantil avalia várias formas de aprendizagem que 
contribua para sua prática cotidiana. Precisa ter comprometimento, ser criativo 
e reflexivo, proporcionando às crianças o desenvolvimento global, nos aspectos, 
fisicos, afetivos, cognitivos e sociais. É consenso que, a evolução da criança em 
seus primeiros anos de vida é muito rápida sob o ponto de vista físico quer em 
seus aspectos cognitivos, sensorial, socioemocional e de comunicação oral. A 
criança necessita ser estimulada para que reconheça a existência dos colegas e 
adultos e como são seres livres, poderem agir, imaginar e criticar. É preciso, 
garantir nas práticas educativas, proposituras com as multiplas linguagens que 
as crianças possuem, para que seus direitos sejam respeitados e valorizados. 
Acreditamos que os aspectos afetivos e cognitivos são inseparáveis. 
Principalmente na Educação Infantil, as crianças precisam vivenciar momentos 
que provocam crescimento, que vão ter implicações afetivamente marcantes em 
seu desempenho pedagógico é necessário começarmos a pôr em prática nas 
escolas, ideias mais humanistas, que valorizem desde cedo a importância das 
emoções. 
Portanto a afetividade não é expressa, apenas através do toque ou contato 
corporal, gestos e atitudes também fazem parte do processo e são muito 
importantes. Os educadores de Educação Infantil que primam pela qualidade 
da educação propiciam interações sociais afetivas, contribuindo para a 
formação de crianças saudáveis, inteligentes e, acima de tudo, felizes. 
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Resumo 

Este estudo investiga o uso da plataforma Meet Socrative no ensino de inglês para alunos dos 
anos finais do ensino fundamental. O objetivo é avaliar como a Meet Socrative pode ser 
incorporada ao currículo para potencializar o engajamento e entendimento dos estudantes. 
Utiliza-se a plataforma Meet Socrative e referências bibliográficas relevantes. A metodologia 
consistiu em revisão bibliográfica e análise crítica da aplicação da Meet Socrative nas aulas de 
inglês. Os resultados indicam que a plataforma promove maior envolvimento dos alunos e 
facilita o aprendizado das competências da BNCC. A discussão foca na eficiência da ferramenta 
digital no ensino de línguas e na importância de mais estudos na área. Conclui-se que a Meet 
Socrative é eficaz para enriquecer o ensino de inglês no contexto educacional abordado. 

 
Palavras-chave: Língua Inglesa. Anos finais. Tecnologias Digitais. Meet Socrative. 

 
A educação no século XXI enfrenta desafios significativos, exigindo 

abordagens inovadoras para o ensino e a aprendizagem. Neste contexto, a 

aplicabilidade da plataforma Meet Socrative para o ensino de língua inglesa nos 

anos finais do ensino fundamental surge como uma proposta promissora. A 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC) do Brasil legitima o inglês como 

uma oportunidade de acesso ao mundo globalizado. Ela reconhece a língua 

inglesa como uma ferramenta de comunicação em um mundo globalizado, não 

apenas como a língua falada em países como os Estados Unidos ou na 

Inglaterra, mas como uma oportunidade de acesso ao mundo globalizado 

(BRASIL, 2017). 

Nesse sentido, a BNCC propõe uma mudança de conceito importante para o 

ensino do Inglês, de língua estrangeira para língua franca. Essa perspectiva 

favorece o ensino da língua inglesa com mais interculturalidade. Além disso, a 

BNCC propõe o reconhecimento dos diversos repertórios linguísticos 
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presentes em sala de aula e fora dela, ampliando as noções do que vem a ser 

“certo” e “errado” no uso da língua. 

Por outro lado, Edgar Morin, um dos mais prodigiosos pensadores 

contemporâneos, defende que o modelo de ensino que foi instituído nos países 

ocidentais é aquele que separa os conhecimentos artificialmente através das 

disciplinas. Ele argumenta que “é necessário dizer que não é a quantidade de 

informações, nem a sofisticação em Matemática que podem dar sozinhas um 

conhecimento pertinente, mas sim a capacidade de colocar o conhecimento no 

contexto” (MORIN, 2000, p. 14). 

A plataforma Meet Socrative, com suas ferramentas de avaliação em tempo 

real e atividades interativas, oferece uma oportunidade única para integrar 

essas perspectivas no ensino de língua inglesa. A plataforma, por ser intuitiva 

e de fácil acesso, permite a criação de questionários e atividades interativas que 

podem melhorar o engajamento dos alunos e facilitar a compreensão das 

habilidades previstas pela Base Nacional Comum Curricular. Portanto, a 

aplicabilidade da plataforma Meet Socrative para o ensino de língua inglesa 

nos anos finais do ensino fundamental é uma proposta que merece atenção e 

investigação. 

Este trabalho apresenta uma possibilidade de uso da plataforma a professores 

de Língua Inglesa nos anos finais do ensino fundamental. O objetivo geral é 

explorar como a plataforma Meet Socrative pode ser integrada ao currículo de 

inglês para melhorar o engajamento e a compreensão dos alunos. Além disso, 

este estudo tem três objetivos específicos. Primeiro, avaliar a eficácia da 

plataforma Meet Socrative na melhoria do engajamento dos alunos nas aulas 

de inglês. Segundo, investigar como a plataforma Meet Socrative pode ser 

usada para facilitar a compreensão das habilidades previstas na BNCC pelos 

alunos. Terceiro, apresentar proposição didática inovadora com o uso da 

plataforma Meet Socrative no aprendizado de inglês. 

O trabalho é fruto de uma pesquisa de cunho bibliográfico. Esta pesquisa 

envolveu a análise de trabalhos de autores expoentes na área de ensino de 

línguas e tecnologia educacional, bem como a Base Nacional Comum 
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Curricular (BNCC). A BNCC, em particular, forneceu diretrizes valiosas sobre 

os objetivos e expectativas para o ensino de línguas nos anos finais do ensino 

fundamental. 

Este trabalho abrange a área de linguagens e suas tecnologias, com um foco 

específico no ensino de língua inglesa. A plataforma Meet Socrative, como uma 

ferramenta de tecnologia educacional, oferece oportunidades únicas para 

melhorar o ensino e a aprendizagem de línguas. Ao integrar a plataforma Meet 

Socrative no currículo de inglês, este trabalho busca explorar como as 

tecnologias digitais podem ser usadas para melhorar o engajamento e a 

compreensão dos alunos. 

Os procedimentos utilizados na pesquisa incluíram a revisão de literatura, a 

análise de documentos da BNCC, bem como proposições para a 

implementação da plataforma Meet Socrative nas aulas de inglês e impactos 

no desenvolvimento dos alunos. Este trabalho é um recorte de uma pesquisa 

de mestrado, que busca contribuir para a compreensão de como as tecnologias 

digitais podem ser efetivamente integradas ao ensino de línguas nos anos 

finais do ensino fundamental. 

A pesquisa se concentra em como a tecnologia pode ser integrada ao currículo 

para melhorar o engajamento dos alunos e facilitar a compreensão das 

habilidades da etapa. Os resultados obtidos oferecem insights valiosos sobre a 

eficácia dessa abordagem e levantam questões importantes para investigações 

mais aprofundadas. A discussão e problematização desses resultados são 

fundamentais para entender melhor as implicações e o potencial dessa 

abordagem inovadora para o ensino de línguas. 
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Manuel Castells (2005, p. 46) afirma que “as sociedades informacionais não são 

apenas caracterizadas pela apropriação da tecnologia, mas também pela sua 

abertura interna e bem-estar social”. Nesse contexto, a plataforma Meet 

Socrative se destaca como uma ferramenta tecnológica que promove a abertura e 

o bem-estar social no ensino de língua inglesa, ao proporcionar um ambiente 

de aprendizado interativo e envolvente, como por exemplo questionários em 

tempo real, atividades de avaliação e feedback instantâneo. 

Imagem 1 – tela de início da plataforma Meet Socrative 

Edgar Morin (2008, p. 37) ressalta a importância da interconexão dos 

conhecimentos, afirmando que “por mais diferentes que eles possam ser, os 

elementos ou indivíduos constituindo um sistema têm pelo menos uma 

identidade comum de vinculação à unidade global e de obediência às suas 

regras organizacionais”. A plataforma Meet Socrative, ao permitir a criação de 

atividades interativas que podem ser integradas com outros recursos 

educacionais, possibilita a interconexão de diferentes elementos de 

aprendizado, promovendo uma abordagem holística no ensino de língua 

inglesa nos anos finais. 

Pierre Levy (2001, p. 3) destaca a importância do investimento em formação de 

professores e produção de materiais para o ensino de línguas estrangeiras. A 

plataforma Meet Socrative, ao oferecer uma interface simples e intuitiva para a 

criação de atividades educativas interativas, pode ser vista como um 

investimento significativo nessa direção, pois facilita o trabalho dos 

professores na preparação e aplicação de avaliações formativas. 
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Imagem 2 – tela de navegação plataforma Meet Socrative  

Marc Prensky (2010, p.18) argumenta que os alunos de hoje são “nativos 

digitais”, acostumados com diversas tecnologias que proporcionam acesso a 

uma grande quantidade de informações em menor tempo, modificando, assim, 

formas de pensar e construir conhecimento. Nesse sentido, a plataforma Meet 

Socrative, ao oferecer uma experiência de aprendizado digital e interativa, está 

alinhada com as necessidades e expectativas desses “nativos digitais”, tendo em 

vista que permite avaliações formativas rápidas que podem tornar o 

aprendizado mais dinâmico e envolvente. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) propõe uma mudança de 

conceito importante para o ensino do Inglês, passando de língua estrangeira 

para língua franca. A plataforma Meet Socrative, ao facilitar a criação e 

aplicação de atividades educativas em inglês que podem ser compartilhadas e 

acessados globalmente, contribui para essa mudança de paradigma. 

Sendo assim, a plataforma Meet Socrative apresenta-se como uma ferramenta 

valiosa para o ensino de língua inglesa nos anos finais do ensino fundamental, 

alinhada com as perspectivas e diretrizes propostas por renomados 

acadêmicos e pela BNCC. No entanto, é importante problematizar e discutir 

continuamente sua aplicabilidade e eficácia, levando em consideração o 

contexto específico de cada sala de aula e as necessidades individuais dos 

alunos. 

As considerações finais desta pesquisa destacam a relevância da plataforma 

Meet Socrative no ensino de língua inglesa nos anos finais do ensino 

fundamental. A pesquisa demonstrou que a plataforma Meet Socrative pode 

ser uma ferramenta eficaz para melhorar o engajamento dos alunos e facilitar a 
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compreensão do conteúdo do curso, visto que é acessível, dispensa 

conhecimentos avançados em tecnologia para uso e atende as habilidades de 

um novo idioma: oralidade, escrita, audição e leitura em língua inglesa. 

A pesquisa também destacou a importância de integrar tecnologias digitais no 

currículo de inglês. No entanto, é importante notar que a eficácia da plataforma 

Meet Socrative pode variar dependendo do contexto específico de cada sala de 

aula e das necessidades individuais dos alunos. Portanto, é essencial que os 

professores estejam bem preparados para integrar a plataforma Meet Socrative 

em suas aulas de maneira eficaz. 

Em conclusão, esta pesquisa contribuiu para a compreensão de como as 

tecnologias digitais podem ser efetivamente integradas ao ensino de línguas 

nos anos finais do ensino fundamental. No entanto, mais pesquisas são 

necessárias para explorar ainda mais a aplicabilidade da plataforma Meet 

Socrative e outras tecnologias digitais no ensino de línguas. 
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Resumo: O estudo tem como objetivo analisar a oferta do Atendimento 
Educacional Especializado-AEE no que diz respeito a legislação que 
regulamenta o atendimento aos alunos da modalidade de Educação Especial e 
os dados do Censo Escolar de 2023 em relação ao número de matrículas de 
alunos da educação especial incluídos em classes comuns por etapa de ensino, 
bem como índices de evasão e reprovação deste público de alunos. 
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Introdução 
O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é um serviço oferecido no 

contexto da educação inclusiva, destinado a alunos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. O principal 

objetivo do AEE é complementar ou suplementar o processo de escolarização 

desses estudantes, garantindo-lhes o acesso, a participação e a aprendizagem no 

ambiente escolar. 

Este atendimento é realizado por profissionais especializados e ocorre em salas 

de recursos multifuncionais, geralmente instaladas nas próprias escolas 

regulares ou em centros especializados. As atividades do AEE são planejadas 

de acordo com as necessidades individuais de cada aluno e podem incluir o 
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desenvolvimento de habilidades sociais, a utilização de tecnologias assistivas, a 

adaptação de materiais didáticos, entre outras ações que favoreçam a 

autonomia e a inclusão desses estudantes no contexto educacional. O AEE não 

substitui o ensino regular, mas atua de forma articulada com ele, visando 

eliminar barreiras e promover um ambiente educacional mais inclusivo e 

equitativo. Dessa forma, contribui para que todos os alunos tenham 

oportunidades iguais de desenvolver seu potencial máximo. As atividades 

visam ao desenvolvimento de habilidades cognitivas, socioafetivas, 

psicomotoras, comunicacionais, linguísticas, identitárias e culturais dos 

estudantes, considerando suas singularidades. As ações pedagógicas realizadas 

pelo professor especializado visam apoiar as atividades realizadas pelo 

professor na classe comum. 

 
O Atendimento Educacional Especializado e a Legislação Educacional 
O Decreto 7.611 de 17 de novembro de 2011, dispõe sobre a Educação Especial e 

o Atendimento Educacional Especializado. O decreto prevê que o Estado tem o 

dever de garantir o acesso e a permanência de alunos da educação especial, 

preferencialmente na rede regular de ensino, conforme cita em seu artigo 1°: 

 
O dever do Estado com a educação das pessoas 
público-alvo da educação especial será efetivado de 
acordo com as seguintes diretrizes: 
I - garantia de um sistema educacional 
inclusivo em todos os níveis, sem discriminação e com 
base na igualdade de oportunidades; 
II - aprendizado ao longo de toda a vida; 
III - não exclusão do sistema 
educacional geral sob alegação de deficiência; 
IV - garantia de ensino fundamental 
gratuito e compulsório, asseguradas adaptações razoáveis 
de acordo com as necessidades individuais; 
V - oferta de apoio necessário, no 
âmbito do sistema educacional geral, com vistas a facilitar 
sua efetiva educação; 
VI - adoção de medidas de apoio 
individualizadas e efetivas, em ambientes que maximizem 
o desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a 
meta de inclusão plena; 
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VII - oferta de educação especial 
preferencialmente na rede regular de ensino; e 
VIII - apoio técnico e financeiro pelo 
Poder Público às instituições privadas sem fins lucrativos, 
especializadas e com atuação exclusiva em educação 
especial. 
§ 1º Para fins deste Decreto, considera-se público-alvo da 
educação especial às pessoas com deficiência, com 
transtornos globais do desenvolvimento e com altas 
habilidades ou superdotação. 
§ 2º No caso dos estudantes surdos e com deficiência 
auditiva serão observadas as diretrizes e princípios 
dispostos no Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005. 

 
O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é a mediação pedagógica que 

visa possibilitar o acesso ao currículo pelo atendimento às necessidades 

educacionais específicas dos alunos com deficiência, transtorno do espectro 

autista (TEA) e altas habilidades ou superdotação, público da educação especial, 

devendo a sua oferta constar do projeto pedagógico da escola, em todas as 

etapas e modalidades da educação básica. Tem como função identificar, 

elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as 

barreiras para a plena participação dos alunos. 

Ainda conforme o Decreto 7.611, o qual dispõe em seu artigo 2°, que: 
 

Art. 2º A educação especial deve garantir os serviços de 
apoio especializado voltado a eliminar as barreiras que 
possam obstruir o processo de escolarização de estudantes 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação. 
§ 1º Para fins deste Decreto, os serviços de que trata o 
caput serão denominados atendimento educacional 
especializado, compreendido como o conjunto de 
atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos 
organizados institucional e continuamente, prestado das 
seguintes formas: 
I - complementar à formação dos 
estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento, como apoio permanente e limitado no 
tempo e na frequência dos estudantes às salas de recursos 
multifuncionais; ou 
II - suplementar à formação de 
estudantes com altas habilidades ou superdotação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5626.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5626.htm
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§ 2º O atendimento educacional especializado deve 
integrar a proposta pedagógica da escola, envolver a 
participação da família para garantir pleno acesso e 
participação dos estudantes, atender às necessidades 
específicas das pessoas público-alvo da educação especial, 
e ser realizado em articulação com as demais políticas 
públicas. 

 
As salas de recurso são espaços localizados nas escolas de educação básica em 

que se realiza o Atendimento Educacional Especializado (AEE). É constituída 

por equipamentos, mobiliários, recursos de acessibilidade e materiais didático-

pedagógicos para atender as escolas com alunos da Educação Especial. 

As salas de recursos multifuncionais podem ser implementadas por meio de 

programa federal ou por recursos próprios dos sistemas de ensino. Além disso, 

o AEE deve ser realizado por professor com formação em Educação Especial.Os 

alunos atendidos nas salas de recurso são aqueles com deficiência auditiva, 

surdez, surdocegueira, deficiência intelectual ou física, baixa visão, cegueira e 

visão monocular; transtorno do espectro autista (TEA) e altas habilidades ou 

superdotação. 

Para os alunos com deficiência, transtorno do espectro autista e altas 

habilidades ou superdotação matriculados em turmas de atendimento 

educacional especializado (AEE), deverá ser informado o tipo de atendimento 

que o aluno recebe, complementar ou suplementar, dentre os quais podemos 

citar: 

Desenvolvimento de funções cognitivas: consiste na organização de estratégias que 

visam ao desenvolvimento da autonomia e à independência do aluno diante de 

diferentes situações no contexto escolar. A ampliação dessas estratégias para o 

desenvolvimento dos processos cognitivos possibilita maior interação entre os 

alunos, o que promove a construção coletiva de novos saberes na sala de aula 

comum. 

Desenvolvimento de vida autônoma: consiste no desenvolvimento de atividades, 

realizadas ou não com o apoio de recursos de tecnologia assistiva (TA), visando 

o aproveitamento, pelos alunos, de todos os bens sociais, culturais, recreativos, 

esportivos, entre outros, e de todos os serviços e espaços disponíveis no 
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ambiente escolar, com autonomia, independência e segurança. 

Enriquecimento curricular: consiste na organização de práticas pedagógicas 

exploratórias suplementares ao currículo, que objetivam o aprofundamento e a 

expansão nas diversas áreas do conhecimento mediante o desenvolvimento de 

projetos de trabalho com temáticas diversificadas, como artes, esporte, ciências 

e outras. Tais estratégias podem ser efetivadas pela articulação dos serviços 

realizados na escola, na comunidade, nas instituições de educação superior, na 

prática da pesquisa e no desenvolvimento de produtos. 

Ensino da Língua Brasileira de Sinais (Libras): O ensino de Libras consiste no 

desenvolvimento de estratégias pedagógicas para a aquisição desse sistema 

linguístico de natureza visual-motora, das estruturas gramaticais próprias e dos 

aspectos linguísticos que caracterizam essa língua. 

Ensino da língua portuguesa como segunda língua: consiste no desenvolvimento de 

atividades e estratégias de ensino da língua portuguesa na modalidade escrita, 

como segunda língua, para alunos usuários de Libras, voltadas à observação e 

análise da estrutura da língua, seu sistema linguístico, funcionamento e 

variações, tanto nos processos de leitura como na produção de textos. O ensino 

de Libras e da língua portuguesa como segunda língua, oferecido aos 

estudantes surdos, surdocegos e com deficiência auditiva, possui metodologias 

de ensino específicas, desenvolvidas por professores bilíngues, com proficiência 

em Língua Brasileira de Sinais (Libras), a qual é utilizada para comunicação, 

instrução e ensino. 

Ensino das técnicas de cálculo no Soroban: consiste na utilização de técnicas de 

cálculo que possibilitem ao aluno a realização de operações matemáticas com o 

uso do Soroban. 

Ensino do Sistema Braille: consiste na definição e utilização de métodos e 

estratégias para que o aluno se aproprie desse sistema tátil de leitura e escrita. 

Ensino de técnicas de orientação e mobilidade: consiste no ensino de técnicas e no 

desenvolvimento de atividades para orientação e mobilidade do aluno com 

deficiência visual, a fim de proporcionar-lhe o conhecimento dos diferentes 

espaços e ambientes e viabilizar a sua locomoção com segurança, 
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independência e autonomia. 

Ensino do uso da comunicação alternativa e aumentativa (CAA): consiste na 

organização de atividades que ampliem os canais de comunicação com o 

objetivo de atender às necessidades comunicativas de fala, leitura e escrita dos 

alunos. Alguns exemplos de CAA são: cartões de comunicação, pranchas de 

comunicação com símbolos, pranchas alfabéticas e de palavras, vocalizadores 

ou o próprio computador, quando utilizado como ferramenta de voz e 

comunicação. 

Ensino do uso de recursos ópticos e não ópticos: ensino das funcionalidades dos 

recursos ópticos e não ópticos para o desenvolvimento de estratégias a fim de 

promover a acessibilidade nas atividades de leitura e escrita. São exemplos de 

recursos ópticos: lupas manuais ou de apoio, lupas eletrônicas, lentes 

específicas bifocais, telescópios, dentre outros, que possibilitam a ampliação de 

imagens. São exemplos de recursos não ópticos: iluminação, plano inclinado, 

contraste, ampliação de caracteres, cadernos com pauta ampliada, caneta de 

escrita grossa, recursos de informática, dentre outros, que favorecem o 

funcionamento visual. 

Conforme as necessidades dos alunos atendidos no AEE, deverá ser elaborado 

um Plano de Atendimento  Individualizado  (PEI),  que  englobe  suas  

necessidades, especificidades, capacidades e interesses, bem como recursos e 

estratégias que possam garantir a aprendizagem e desenvolvimento desses 

alunos. 

 
Dados do Censo Escolar de 2023 
O Censo Escolar de 2023, divulgado pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), traz dados importantes sobre o 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) no Brasil. De acordo com o 

levantamento, houve um aumento significativo no número de matrículas de 

estudantes com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), que cresceu 48% em 

um ano, passando de 429.521 em 2022 para 636.202 em 2023. No mesmo 

período, as matrículas de estudantes com deficiência intelectual aumentaram 

4,2%, totalizando 952.904 alunos (Serviços e Informações do Brasil) (DIVERSA). 

https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/censo-escolar
https://diversa.org.br/noticias/censo-escolar-2023-pais-mantem-crescimento-de-matriculas-em-escolas-inclusivas/
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O censo também revelou uma diminuição das matrículas em classes especiais, 

que caíram de 7,3% em 2019 para 5% em 2023. Isso reflete um avanço na política 

de inclusão, com mais alunos com necessidades especiais sendo atendidos em 

classes regulares. A inclusão varia entre os diferentes níveis de ensino, com a 

educação infantil apresentando uma taxa de inclusão de 96,6%, o ensino 

fundamental 92,3% e o ensino médio 99,5% (DIVERSA). 

 

No Rio Grande do Sul, conforme aponta o gráfico a seguir, os índices de 

matrículas de alunos de educação especial incluídos em classes comuns, vem 

apresentando ótimos resultados nos três níveis de ensino da educação básica, 

chegando a percentuais acima de 90% na Educação Infantil, no Ensino 

Fundamental e no Ensino Médio. 

https://diversa.org.br/noticias/censo-escolar-2023-pais-mantem-crescimento-de-matriculas-em-escolas-inclusivas/
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Em relação a índices sobre repetência e evasão escolar no Educação Especial, o 

Censo Escolar aponta dados que podem ser melhorados, pois ainda são 

considerados elevados para esta modalidade de ensino. 
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Com base na legislação e documentos que regulamentam as salas de AEE e 

salas de recursos, bem como observando os índices do Censo Escolar, podemos 

observar que a inclusão de alunos pertencentes à modalidade de educação 

especial está acontecendo de forma gradual nas três etapas da educação básica. 

Os alunos estão inseridos nas classes comuns de ensino e também frequentando 

o AEE desses educandários. Porém, ainda é preciso promover melhorias nos 

aspectos pedagógicos e estruturais para proporcionar ensino de qualidade, que 

atenda as especificidades de cada aluno incluído, de forma a garantir a 

equidade e também evitar a reprovação e evasão escolar dos estudantes. 
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A LITERATURA E OS DIREITOS DA CRIANÇA: DIÁLOGO COM 

PRÁTICAS LITERÁRIAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 
Roberta Schmith48 

Juciane Paula Vigne49 
 

Eixo Temático: Direito Educativo e Educação Infantil  
 

Resumo 
A literatura na infância desenvolve e promove habilidades que permeiam a criatividade e a 
imaginação, as quais contemplam o sujeito em toda sua existência, em todos os espaços que o 
mesmo passará. O ato de tornar rotina a literatura na vida das crianças, tanto no espaço escolar, 
quanto fora dele, faz com que a criança reflita, relacione, faça descobertas e construa hipóteses. 
Pensando nisso, o presente trabalho busca apresentar o projeto “sacola literária”, desenvolvido 
nas turmas de maternal I e II em uma escola de Educação Infantil, do município de Braga- RS, 
bem como relacionar tal projeto aos direitos da criança previstos na Base Nacional Comum 
Curricular (2018), como por exemplo o de direito de explorar e de expressar. Este estudo foi 
desenvolvido a partir de uma revisão bibliográfica (Sandroni; Machado, 1998; Zilberman, 2003), 
documental (BNCC, 2018), e também por meio de relatos de experiências, visando socializar 
pelo olhar das professoras, bem como, através de registros feitos pelas famílias das crianças, 
sendo possível construir reflexões sobre o projeto, como o mesmo foi pensado, desenvolvido e 
avaliado em suas respectivas turmas. A sacola literária era composta por livros infantis e por um 
caderno de registros, no qual, cada família relatava como foi este momento, como foi a 
participação da criança e quais foram as relações estabelecidas a partir da leitura. Também neste 
caderno era possível colocar uma foto deste momento, que posteriormente era socializada com 
o restante da turma. A sacola literária viajou por todas as crianças das turmas, visitando 
famílias, casas e crianças, visando contribuir com a importância de literatura na vida e cotidiano 
dos sujeitos participantes do projeto, com isso fomentando que o momento da leitura acontece 
para além do ato de ler, mas de reunir pessoas, explorar, participar, interagir, expressar e trocar 
descobertas. A literatura na infância ultrapassa as faixas etárias, faz dar início a hábitos que farão 
partes de suas vidas, considerando a garantia de direitos previstos para essa etapa da educação 
básica. 
 
Palavras-chave: Educação Infantil. Literatura. Sacola literária. Diretos da criança. 
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AS TECNOLOGIAS NA INFÂNCIA: EQUILÍBRIO NECESSÁRIO PARA O 

DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DAS CRIANÇAS 

 
Eurídice Soares Rissato50 

Marines Aires51 
 

Eixo Temático: Direito Educativo e Infâncias 
 

Resumo 
As ferramentas tecnológicas contemporâneas, se fazem presente desde a tenra idade na maior 
parte dos lares, é comum evidenciar crianças desde muito cedo tendo contato com algum tipo 
de aparelho eletrônico como celular, tv, tablete, computador, videogame entre outros. Ao 
pensarmos sobre os impactos positivos ou frágeis que envolvem o uso das tecnologias para o 
desenvolvimento das crianças, é necessário considerar que o contexto das novas tecnologias e o 
fato de estarem cada vez mais cedo presentes na vida das crianças. A temática em estudo 
integra a proposta de pesquisa que será desenvolvida junto à linha de pesquisa “Formação de 
Professores, Saberes e Práticas Educacionais”, do Programa de Pós- Graduação em Educação 
(PPGEDU. O objetivo será analisar, com base na literatura, os impactos do uso das tecnologias 
no desenvolvimento infantil integral no que tange os aspectos físicos, afetivos, cognitivos e 
sociais, assegurados nos documentos norteadores da educação e sob a ótica do direito 
educativo. Nesse contexto, é importante compreender tanto os benefícios positivos no 
desenvolvimento infantil quanto os as ameaças que a exposição excessiva às tecnologias pode 
trazer para as crianças. Diante da atual modernidade e as necessidades apresentadas no 
contexto da família moderna, ainda não existe consenso entre os especialistas, alguns defendem 
o acesso da tecnologia pelas crianças como positivo e outros apontam consequências sombrias, 
principalmente se este contato for excessivo, a criança se encontra em fase de formação da sua 
maturidade emocional, sujeita a sofrer influências, que podem contribuir positivamente ou não 
para o desenvolvimento emocional e cognitivo. Para isso, realizou-se uma revisão bibliográfica, 
caracterizada como qualitativa descritiva, identificando estudos relevantes que abordassem essa 
temática. A análise desses estudos mostrou que a tecnologia pode exercer tanto um papel 
positivo, ao promover a aprendizagem e a inteirações, quanto frágil, ao contribuir para o 
isolamento e o pensamento acelerado e dependência desses aparelhos. Conclui-se que o uso das 
ferramentas tecnológicas em excesso é prejudicial para a formação e o desenvolvimento das 
crianças. No entanto, quando utilizadas de forma equilibrada, tem sim influência positiva e 
podem oferecer benefícios, inclusive nos aspectos cognitivos, contribuindo assim para uma 
aprendizagem lúdica, interativa e de qualidade. 
 
Palavras-chave: Tecnologias. Desenvolvimento Infantil. Primeira Infância. 
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O DIREITO EDUCATIVO E O DIREITO À EXPRESSÃO: NOTAS 

PRELIMINARES SOBRE A DOCÊNCIA E O DESENHO INFANTIL 

 
Simone Soares Rissato52 
Jordana Wruck Timm53 

 
Eixo Temático: Direito Educativo e Infâncias 

 
Resumo 
O desenho contempla uma linguagem lúdica de expressão comum no período da infância, isso 
ocorre porque existe nas crianças uma inclinação natural para explorar o mundo e se comunicar 
com ele por meio do desenho. A pesquisa teve como objetivo destacar a importância do 
professor em observar atentamente os desenhos infantis, buscando compreender o significado 
que as crianças atribuem às suas representações. Para a realização do estudo e o alcance do 
objetivo traçado, foi desenvolvida uma pesquisa teórica, com fundamento em dados 
secundários, análise qualitativa e método dedutivo, sendo que tal estudo se alicerça na 
compreensão da pesquisadora acerca da necessidade de o professor lançar um olhar sobre o 
desenho das crianças, como instrumento de comunicação a partir da linguagem lúdica e artística 
das crianças. Como principais resultados, compreende-se que os desenhos das crianças possuem 
diferentes etapas, com a primeira que é a fase dos Rabiscos, que ocorre por volta dos dois anos 
de idade; a fase das Garatujas aos três anos de idade; a Pré-Esquemática aos quatro anos de 
idade; a Esquemática entre cinco e seis anos de idade e fase chamada de Realismos Fortuitos 
que ocorre entre os sete e oito anos de idade. Porém, é preciso compreender que mesmo tendo 
diferentes etapas de desenho em idades distintas, nem todas as crianças da mesma idade se 
encontram na mesma fase, pois, existem fatores culturais, sociais e cognitivos que podem 
influenciar na capacidade e habilidade de expressão artística das crianças, por isso, os 
professores precisam estar atentos em cada criança, buscando compreender a sua comunicação 
por meio do desenho. Concluiu-se que o papel do professor na análise do desenho de cada 
criança é essencial, tendo em vista que a partir dessa análise é possível ao professor conhecer 
melhor a individualidade de cada uma delas, desenvolvendo práticas pedagógicas adequadas e 
facilitando o desenvolvimento emocional e cognitivo das mesmas, assegurando sua formação 
saudável e integral. 
 
Palavras-chave: Desenho. Representações. Infâncias. 
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EDUCAÇÃO PARA ADOLESCENTES EM CONFLITO COM A LEI EM 

SITUAÇÃO DE RESTRIÇÃO DE LIBERDADE NO CENTRO DE 

ATENDIMENTO SOCIEOEDUCATIVO MASCULINO NO ESTADO DO 

MATO GROSSO: UMA ANÁLISE SOBRE AS PERCEPÇÕES DOS 

PROFISSIONAIS DO CASE 

 
Vanuza Gomes Lima Machado54 
Daniel Pulcherio Fensterseifer55 

 
Eixo Temático: Direito Educativo e Cidade 

 
Resumo 

Esta pesquisa está vinculada ao Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação 
(PPGEDU) – da Universidade do Alto Uruguai e das Missões – Campus de Frederico 
Westphalen, linha de pesquisa Políticas Públicas e Gestão da Educação. Este projeto de pesquisa 
justifica-se, em primeiro lugar, pela relevância social da temática e pela complexidade do assunto. 
Uma vez que, independentemente, da condição que se encontre o indivíduo, a educação 
continua sendo um direito social e uma obrigação do Estado. Objetivo geral: identificar os 
desafios enfrentados no Centro de Atendimento Socioeducativo Masculino de Rondonópolis-
MT, para implementar as políticas públicas educacionais dirigidas à adolescentes em conflito 
com a lei em situação de restrição de liberdade. Objetivos específicos: identificar que tipos de 
práticas educativas são propostas; identificar as condições de infraestrutura para 
implementação das atividades educacionais; estudar as políticas educacionais para adolescentes 
em situação de restrição de liberdade no Estado de Mato Grosso. Metodologia: Pesquisa 
exploratória, de campo, bibliográfica e documental. O público-alvo deste estudo são 
profissionais que atuam no Centro de Atendimento Socioeducativo Masculino de Rondonópolis-
MT. A amostra será composta por 10 participantes, sendo um representante de cada cargo. A 
coleta de dados se dará por meio de um roteiro de entrevista semiestruturado, e o tratamento dos 
dados será através da análise de conteúdo. Como possíveis resultados espera-se esclarecer as 
reais dificuldades dos centros de acolhimento no que trata a implementação de políticas 
públicas educacionais dirigidas a adolescentes em conflito com a lei, privados de liberdade para 
que assim, possa se constituir em uma oportunidade importante para avançar em termos de 
entendimento das reais condições posta a serviço desse público demandante. 
 
Palavras-chave: Educação. Medidas socioeducativas. Adolescentes em conflito com a lei. 
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Eixo Temático: Direito Educativo e Cidade 
 

Resumo 

Este trabalho tem o objetivo de apresentar a análise de uma prática pedagógica que faz parte do 
projeto que está sendo desenvolvido neste ano de 2024, com estudantes do 4º ano do Ensino 
Fundamental em uma escola pública vinculada ao Programa A União Faz a Vida – PUFV, 
localizada no noroeste do estado do Rio Grande do Sul, a experiência reflete em seu bojo teórico 
os conceitos “Aprender a cidade, aprender na e da cidade”. A etapa inicial considerou o 
conteúdo programático para o 4º ano, previsto na Base Nacional Comum Curricular - BNCC, 
dentro da temática “O sujeito e seu lugar no mundo”. Após a delimitação do tema e dos 
conteúdos passou-se para etapa da expedição investigativa, que consiste na definição de um 
espaço ou território para os estudantes explorarem. O local escolhido para explorar foi os 
limites geográficos localizados nas quatro direções cardeais do município que vivem, a partir 
daí surgem as curiosidades (perguntas) para guiar as ações do projeto, conforme a metodologia 
do PUFV. O projeto, em desenvolvimento, se justifica pela necessidade de promover entre os 
estudantes um profundo entendimento da história e da constituição de sua cidade, destacando 
a importância de cada indivíduo nesse processo. O conhecimento da história local é um passo 
crucial para que os alunos compreendam seu papel ativo na construção e na transformação da 
sociedade em que vivem. É a entrada para a estabelecer uma identidade, primeiro com sua 
localização territorial, para posteriormente conhecer outros elementos do seu lugar no mundo. 
Uma das ações que está sendo desenvolvida é a exploração da plataforma Google Workspace for 
Education e do aplicativo Documentos Google, utilizando para a escrita dos discentes sobre “Eu e 
minha cidade” mediante compartilhamento do conteúdo com a professora da turma. A escrita 
servirá para gravação em áudio, com auxílio do aplicativo Podcasters, oferecido gratuitamente 
pelo Spotify. Destacamos que o projeto está em andamento, podemos citar até o momento que as 
tecnologias digitais da informação e comunicação (TDICs) estão sendo essenciais para a 
compreensão da linguagem escrita e falada. Quanto ao uso dos aplicativos gratuitos, embora 
tenham apresentado desafios no que diz respeito ao acesso e uso, eles fornecem uma variedade 
de aprendizados, inspiram e criam uma variedade de conhecimentos. Os podcasts que estão 
sendo produzidos relacionam-se com os tópicos, “quem sou” e "como vejo minha cidade”, 
percebe-se até este tempo, a participação ativa dos estudantes nas atividades do projeto. 
Entretanto, é importante ressaltar que as fases iniciais do projeto, a partir dos conteúdos 
programáticos e a delimitação do território a ser investigado podem refletir uma 
"territorialização de poder", a partir da docência e não da emergência dos estudantes. 
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A FORMAÇÃO CONTINUADA PARA O GESTOR ESCOLAR MUNICIPAL 

 
Patrícia Andréa Rauber Knorst58 

Silvia Regina Canan59 
 

Eixo Temático: Temas Diversos em Educação 
 
Resumo 

 Através da temática sobre a Gestão Escolar Democrática enfatizamos que o objetivo dessa 
produção científica está em contextualizar a importância da realização da formação continuada 
pelo gestor escolar na rede municipal de ensino de Santa Catarina. O caminho metodológico 
envolve o estudo a partir das orientações abordadas no Censo Escolar, sobre a declaração que 
envolve a formação continuada do gestor escolar, sendo que, são necessárias no mínimo 80 
(oitenta) horas de cursos em um mesmo certificado, de acordo com as áreas previstas no 
Manual do Censo Escolar 2023. O Censo Escolar é uma pesquisa estatística realizada 
anualmente em todas as escolas brasileiras, sendo realizada e conduzida pelo Inep (pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira) vinculada ao MEC 
(Ministério da Educação), e prevê que pode ser declarado no vínculo do gestor escolar se o 
mesmo possui ou não cursos de formação continuada. Diante disso, constatamos na pesquisa 
que pode ser declarado como formação continuada para o cargo de gestor escolar de acordo 
com o Caderno de Conceitos e Orientações do Censo Escolar (2023), cursos com no mínimo da 
carga horária já mencionada, que envolvem a temática de Gestão Escolar e/ou que possuem a 
abordagem relacionada sobre o direito à educação e a função social da escola; políticas de 
educação e gestão democrática da escola; projeto político-pedagógico (PPP) e práticas 
democráticas da gestão escolar. Os resultados esperados com essa pesquisa é manter e 
incentivar os gestores escolares municipais sempre em constante formação, uma vez que, isso 
vem a contribuir não apenas para fins de currículo, mas para aumentar e transformar a sua 
atuação profissional. No entanto, essa formação continuada do gestor escolar deve acontecer ser 
contínua, uma vez que, o certificado que é declarado no Censo Escolar permite que o certificado 
seja a qualquer tempo, ou seja, não especifica um marco temporal para a declaração, e isso pode 
comprometer a formação continuada e atualizada do gestor escolar. Portanto, podemos 
considerar que a declaração dessa formação continuada anualmente na base de dados do Censo 
Escolar, no módulo matrícula inicial é um caminho para incentivar o gestor escolar a estar em 
constante atualização, e isso, sem dúvidas, aprimora, expande e enriquece suas habilidades e 
desempenho na gestão escolar. Além disso, apontamos que, quanto mais informações os 
gestores escolares obtiverem sobre a formação continuada, mais se fortalece sua capacitação 
constante, sendo que a atualização em práticas de gestão contribui ainda mais para lidar com os 
desafios educacionais atualmente.  
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Eixo Temático: Temas Diversos em Educação 

 
Resumo 
A crescente influência das tecnologias digitais tem uma parcela significativa nas mudanças 
necessárias e urgentes nos processos de ensino e aprendizagem. A formação inicial dos 
docentes emerge como um ponto crucial dentre essas mudanças, justamente por ser responsável 
de preparar os futuros educadores para atuar na docência, e prepará-los para os desafios e 
instruí-los a buscar o aprimoramento e especializações, principalmente, diante das constantes 
mudanças da sociedade. Percebe-se uma necessidade atualmente, dos professores em formação, 
se habituarem e tecerem conhecimentos relativos as tecnologias, visto do quanto ela já está 
inserida no cotidiano das pessoas. Vincular as tecnologias com a educação é uma tarefa que 
requer preparo, conhecimento e saberes específicos para conduzir os educandos para uma 
aprendizagem significativa e para a vida. Nesse sentido, este resumo tem como objetivo, 
analisar criticamente como as tecnologias digitais permeiam os diferentes estágios da formação 
dos professores, com foco direcionado ao contexto específico de uma estrutura e uma grande 
curricular de um curso de licenciatura em matemática. Tendo como foco de sua metodologia, a 
pesquisa se conduziu quanto seu objetivo como descritiva, de cunho bibliográfico e com a 
análise qualitativa. Das considerações, cabe destacar que o currículo analisado aborda os 
principais quesitos utilizados para promover a inserção da cultura digital, sendo destacadas 
cinco disciplinas que trazem a inserção das discussões, bem como, a abordagem de 
metodologias ativas e inovativas. Cabe aqui destacar que todas as disciplinas da grade 
curricular de ensino têm essa possibilidade da inserção das tecnologias digitais, cabendo então 
ao professor empregar em sua metodologia de ensino o uso desses recursos tecnológicos 
disponíveis. Também, destaca-se a importância de uma formação adequada aliada com a 
utilização das Tecnologias Digitais, visto que na atualidade muito tem se discutido sobre a 
importância do seu uso em todas as distintas. Cabe então também aos futuros profissionais da 
educação terem conhecimentos pertinentes para que os mesmos possam adotar tais recursos em 
sua metodologia de ensino áreas, tornando de suma importância a sua incorporação por parte 
dos docentes nos processos de ensino e aprendizagem, com o intuito de potencializar tais 
processos. 
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Eixo Temático: Temas Diversos em Educação 

 
Resumo 

O presente trabalho refere-se a pesquisa vinculada ao Programa de Pós-graduação em 
Educação e ao Curso de Direito da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das 
Missões, campus de Frederico Westphalen, financiada pela FAPERGS. Aborda o direito à 
educação e sua efetividade no ambiente prisional. A pesquisa tem como objetivo geral 
investigar as políticas e práticas educativas dentro do sistema penitenciário gaúcho. A pesquisa 
foi realizada em 06 estabelecimentos prisionais dentre os 14 que compõem a 4ª Região 
Penitenciária do Rio Grande do Sul, tendo sido entrevistados 12 policiais penais e 12 apenados, 
formando uma amostra de 24 participantes. O presente recorte aborda os resultados obtidos 
junto aos apenados. Dentre estes, verificou-se que, em 09 respostas houve relato sobre a prática 
de alguma atividade educacional. Os outros 03 participantes relataram que não realizam 
nenhuma atividade educativa ou descreveram atividades laborais executadas dentro do 
estabelecimento prisional. Sobre a atividade que é realizada, houve 06 relatos a respeito de 
remissão da pena pela leitura, 03 sobre atividades de ensino fundamental ou médio e 02 
respostas trouxeram atividades de artesanato - embora em uma delas foi apontado que essa 
atividade é exclusiva das apenadas mulheres. Também houve respostas que trouxe cursos 
profissionalizantes (01) e futebol (01), o que se entendeu como atividade de educação física. 
Sobre a importância dessas atividades, destaca-se que em 08 das respostas foi dito que a 
educação é importante para possibilitar a redução da pena e em 07 apareceram respostas que 
indicam uma importância relacionada ao crescimento pessoal. Além disso, 01 preso entendeu 
que se trata de uma oportunidade, pois não havia estudado fora do cárcere e outro respondeu 
ser bom para a sociedade. Quanto às sugestões para a educação de pessoas presas, constatou-se 
que em 03 respostas foi sugerido o oferecimento de cursos diversos e em 02 respostas falou-se 
na criação de cursos profissionalizantes. Além disso, foram sugeridas aulas de música (01), 
oficinas de artes (01) e possibilidade de realização da prova do ENEM (01). A necessidade de 
investimento no ambiente físico dos estudos também apareceu em apenas uma resposta. De 
uma forma objetiva, verificou-se que a remissão da pena pela leitura é a principal atividade 
educativa ofertada nos estabelecimentos prisionais, embora não seja a única na maioria dos 
casos. Isso representa uma política pública deficiente, onde uma atividade que deveria ser 
acessória ganha status de principal mecanismo de educação. Com isso, o Estado pode 
responder que garante o direito à educação dos apenados e por um custo muito baixo. Contudo, 
a remissão da pena pela leitura não pode se constituir sozinha no Direito à Educação. 
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Eixo Temático: Políticas Públicas e Educação 
 

Resumo 

Neste artigo revisitamos relevantes conceitos e fundamentos acerca das políticas públicas 
educacionais. Leituras em Dermerval Saviani, Jefferson Mainardes, Stephen Ball, César Tello e 
Encida Oto Shiroma alicerçaram nossa pesquisa, sendo seguidos de críticos do tema ensino 
médio em específico, tal como Nora Krawczyk, Mônica Ribeira da Silva, dentre outros. Partindo 
da revisão bibliográfica dos autores citados, este artigo tem por objetivo possibilitar ao leitor-
pesquisador uma reflexão a partir da abordagem de questões teóricas e epistemológicas como base 
de compreensão deste campo de investigação. Para tanto iniciamos as revisões partindo do 
estudo dos conceitos e fundamentos das epistemologias da política educacional, registrando 
breves considerações uma vez que o estudo demanda de profunda pesquisa na área. Na sequência 
adentramos na linguagem utilizada na reforma da educação, procurando trazer ao leitor a 
importância dos estudos e compreensão dos termos adotados nos documentos de políticas 
educacionais. Por fim, trazemos a discussão o ciclo das políticas educacionais tomando como base 
os registros de Jefferson Mainardes, objetivando trazer ao debate o contexto do processo de 
formulação de políticas até a sua implementação com estudo da prática. Nesse contexto, 
apresentamos nossas considerações finais procurando propor ao leitor-pesquisador algumas 
reflexões aos questionamentos levantados no texto, principalmente quanto a importância do 
estudo para compreensão das linguagens de reforma presente nos documentos das políticas 
educacionais, enfatizando especial atenção ao discurso que está por trás da inserção dos 
itinerários formativos na reforma do novo ensino médio brasileiro, alertando-os acerca do 
posicionamento ético e social indispensáveis na pesquisa acadêmica em políticas públicas 
educacionais.. Fundada em discussões que fomentam os embates acerca da reforma do ensino 
médio, trazemos à baila reflexões que ponderam essas configurações dos itinerários formativos 
que apesar da nova roupagem, nos parecem com os velhos desafios já tão conhecidos dos 
estudiosos da área. Nesse contexto, tem-se que o pesquisador com o agir ético na sua pesquisa 
precisa sempre estar atento para proposição de um trabalho que traga resultados para 
comunidade, pois toda pesquisa deve propor melhorias, e em se tratando de políticas públicas, 
apresentação de diretrizes que possam nortear a aplicabilidade na prática. Para tanto, trazemos a 
pesquisa os estudos acerca da reforma do ensino médio brasileiro, especialmente de autoras como 
Nora Krawczyk e Mônica Ribeiro da Silva, os quais alicerçados na luta pela democracia de 
Demerval Saviani, nos ajudam a fomentar importantes reflexões acerca dos discursos por trás 
das políticas públicas educacionais e a sua relação com a formação humana e cidadã que se 
espera construir a partir da inserção dos itinerários formativos no currículo no novo ensino médio 
no Brasil. A educação precisa ser pensada não em partes, mas sim no todo, buscando sempre 
garantir o direito de liberdade de escolha que reflita numa emancipação humana e cidadã. 
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Eixo Temático: Políticas Públicas e Educação 
 

Resumo 

Historicamente, o sistema carcerário brasileiro é marcado por questões complexas e 
desafiadoras, com condições precárias, falta de estrutura e violência intrínseca. Neste sentido, a 
educação carcerária surge como uma ferramenta essencial para reduzir a reincidência criminal, 
bem como para promover oportunidades realistas de futuro as pessoas privadas de liberdade 
no seu retorno ao convívio externo. No entanto, o Brasil não possui uma política nacional 
consolidada de educação para o sistema penitenciário, sendo um país marcado pelo intenso 
contraste entre o previsto na teoria e a prática, bem como pela existência de objetivos docentes 
eventualmente antagônicos aos dos corpos de segurança, sendo a prisão, de acordo com Mayer 
(2013), antieducativa em si. Diante disso, o presente projeto de pesquisa busca estudar a 
educação carcerária como o direito previsto na legislação brasileira inerente e inalienável dos 
indivíduos, sejam eles privados de liberdade ou não. Assim, busca-se um olhar inovador e mais 
humanizado sobre a educação que reconhece sua importância e necessidade, abordando os 
estigmas e preconceitos sofridos, a pouca valorização do trabalho docente, e a carência de 
recursos humanos e materiais. O objetivo geral desta pesquisa é analisar de que forma o Direito 
à Educação é prestado para as pessoas presas na Quarta Região Penitenciária, correspondente a 
área de abrangência da URI – Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões. 
Trata-se de pesquisa qualitativa exploratória - pois busca encontrar ferramentas e processos 
educacionais carcerários utilizados e utilizáveis em todo Brasil -, e quanto aos meios configura-
se como pesquisa bibliográfica, documental e de campo. A partir da pesquisa espera-se analisar 
as políticas educacionais carcerárias do estado do Rio Grande do Sul, analisar a educação como 
fator protetivo da criminalidade, analisar a legislação sobre educação para pessoas presas, bem 
como fomentar a elaboração de pesquisas multidisciplinares e estimular a pesquisa empírica 
relacionada ao Direito. Para tanto, foi realizada a coleta de dados, em 06 Estabelecimentos 
Penais da 4ª Região Penitenciária da SUSEPE, no Rio Grande do Sul, contando com a 
participação de 02 servidores da SUSEPE e de 2 apenados do regime fechado de cada um dos 
estabelecimentos, totalizando uma amostra de 24 participantes. A partir da coleta, foi possível 
verificar quais e como as atividades educacionais são ofertadas nestes estabelecimentos, bem 
como a perspectiva dos detentos e dos servidores sobre a educação para pessoas presas. 
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Eixo Temático: Políticas Públicas e Educação 
 

Resumo 

O presente trabalho é fruto de projeto de tese de doutorado cujo tema é a “A liberdade de escolha 
dos itinerários formativos: autonomia e emancipação ou limitação ao direito à educação? ”. A 
tese proposta reside na afirmativa de que há um discurso por trás da liberdade de escolha dos 
alunos acerca dos itinerários formativos. No entanto, esta liberdade mascara uma precoce 
autonomia e emancipação que influenciam diretamente na determinação de sua carreira 
profissional. Sob o ponto de vista da Therapeutic Jurisprudence, o discurso pode ser de liberdade, 
mas o efeito pode ser completamente oposto, no sentido de comprometer o sujeito a se limitar 
naquilo que escolheu (ou lhe foi escolhido) quando não tinha maturidade para fazer esta 
escolha. Como objetivo geral se busca verificar qual a percepção dos alunos, professores e 
gestores sobre as mudanças e preparação para escolha dos itinerários formativos no Novo 
Ensino Médio, o qual se desdobra em três objetivos específicos, sendo: a) identificar quais 
itinerários formativos foram implementados na escola estudo de caso; b) investigar quais 
dificuldades/facilidades encontradas pelos alunos, professores e gestores na escolha dos 
itinerários formativos; e c) compreender os impactos que a mudança no ensino médio causam 
sobre os alunos, do ponto de vista da Therapeutic Jurisprudence. A pesquisa será estudo de caso 
com objetivos exploratório e descritivo, utilizando-se os procedimentos técnicos de pesquisa 
bibliográfica, documental e de campo. O universo encontra-se na literatura dos últimos 05 anos, a 
amostra na análise de documentos referentes a reforma do ensino médio, em especifico quanto 
aos itinerários formativos e o corpus no resultado da pesquisa de campo. O procedimento a ser 
adotado será o fichamento da revisão bibliográfica e documentação direta, bem coleta de dados 
através de questionário o qual será aplicado aos alunos, professores e gestores da escola estudo 
de caso, buscando-se compreender no que a Therapeutic Jurisprudence pode contribuir na 
concepção do protagonismo juvenil no contexto dos itinerários formativos no Novo Ensino 
Médio. Para tanto, adotar-se-á o método da análise de conteúdo para analisar os dados. Ao final, 
se espera obter informações suficientes que possibilitem o embasamento para proposição de 
elementos que possam auxiliar os sistemas de ensino na organização e implementação dos 
itinerários formativos no currículo do ensino médio. 
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A GESTÃO DEMOCRÁTICA E O ICMS EDUCAÇÃO EM SANTA 

CATARINA 

 
Patrícia Andréa Rauber Knorst71 

Silvia Regina Canan72 
 

Eixo Temático: Políticas Públicas e Educação 
 
Resumo 
Com ênfase na temática sobre a Gestão Democrática na Rede Municipal de Santa Catarina, esta 
pesquisa científica integra a elaboração da Dissertação do Mestrado em Educação pela URI- 
Campus de Frederico Westphalen, inserida na Linha de Pesquisa: Políticas Públicas e Gestão da 
Educação. Um dos objetivos da pesquisa é apontar os principais pressupostos da gestão escolar 
democrática com a finalidade de compreender que relação é possível fazer entre esses 
pressupostos e a política do ICMS Educação, bem como, apresentar aos gestores municipais a 
proposta metodológica que envolve essa política. A metodologia da pesquisa inclui a 
apresentação e estudo da Emenda Constitucional nº108/2020 que alterou o repasse de recursos 
que reparte o ICMS com os municípios, bem como a realização de análise da Lei nº 18.489 de 22 
de agosto de 2022 que dispõe sobre a repartição do produto da arrecadação do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) pertencente aos Municípios instituída 
pelo estado catarinense. Os resultados ainda estão em construção, mas algumas análises já 
denotam que a implantação da Gestão Democrática na rede municipal vem sendo uma 
realidade em muitos municípios, uma vez que, através dos dados declarados através do Censo 
Escolar pode-se realizar um paralelo com as variáveis relacionadas aos Indicadores de Esforço 
da Gestão Escolar (IEE) previsto na Ótica das Escolas, através da Proposta Metodológica do 
ICMS Educação em Santa Catarina, e com isso, incentiva-se a efetivação da gestão democrática 
nas escolas municipais catarinenses. Consideramos fundamental o cumprimento legal da 
Gestão Democrática na rede municipal de ensino em Santa Catarina, uma vez que, isso amplia a 
qualidade da educação, aproxima a comunidade da escola e transforma o espaço escolar dando 
enfoque a participação e a autonomia dos sujeitos. Para tanto, também sinalizamos e 
consideramos que esse estudo tende a contribuir na divulgação da proposta do ICMS Educação 
através da Metodologia apresentada pelo estado de Santa Catarina na qual prevê repasse de 
recursos se ocorrer o cumprimento de variáveis que envolvem a Gestão Democrática, bem como 
divulgar o Painel do ICMS Educação na rede na qual socializa conhecimentos acerca da 
temática estudada. 
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O BULLYING COMO APAGAMENTO DA CULTURA CAMPESINA NAS 

ESCOLAS 
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Eixo Temático: Direitos Humanos e Educação 

 
Resumo 

O Bullying se caracteriza como um relacionamento interpessoal em que há um desequilíbrio de 
forças e para que ele se defina como tal é necessário que haja a repetição, prejuízo para uma das 
partes e desigualdade de poder. (Oliveira-Menegotto; Machado, 2018). Ele pode envolver abuso 
físico e psicológico e pode ser executado por um ou mais sujeitos. A escola por ser um ambiente 
culturalmente diverso é propício para tal prática, afinal há diferenças religiosas, físicas, 
econômico-sociais, culturais, morais e políticas. Recentemente, com o fechamento e nucleação 
das escolas de comunidades rurais, escolas da cidade têm recebido com maior frequência 
alunos do campo, porém essa inclusão nem sempre acontece de forma orgânica. Segundo 
Santos e Garcia (2020) já existe o agravante que o deslocamento campo/cidade causa 
distanciando crianças e adultos de suas culturas e seus modos de viver no campo, e ao se deparar 
com um ambiente escolar e presenciar casos de bullying é muito comum que estes estudantes 
acabem escondendo sua cultura campesina com receio de serem alvos dessa prática. A literatura já 
mostra que pessoas que sofreram bullying são mais propensas a transtornos de humor como 
baixa autoestima e depressão, por isso o fenômeno já é considerado como um problema de 
saúde pública. Sendo assim, é essencial que a escola trabalhe para prevenir e controlar a prática, 
nesse sentido, algumas escolas têm adotado o multiculturalismo no currículo como uma questão 
de respeitar e tolerar a diversidade cultural para sensibilizar os alunos a não cometer a prática, 
entretanto, em acordo com Silva (2009) essa abordagem não é suficiente, pois impede de ver a 
identidade e a diferença como produção social que envolvem relações de poder e desencadeiam 
vários fenômenos, entre eles o bullying. Uma estratégia é trazer para o currículo, as 
contribuições da teoria cultural recente, ou seja, trazer a identidade e a diferença como uma 
questão política e de produção. 
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HUMANIDADES NA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA 
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Eixo Temático: Direitos Humanos e Educação 
 
Resumo 

Este estudo tem como objetivo refletir sobre o direito à educação desde a infância aliado à 
relevância das humanidades na sociedade contemporânea. O direito à educação é considerado 
um pilar fundamental para o desenvolvimento humano e social, preconizado e garantido pela 
Constituição Federal e pelo Plano Nacional de Direitos Humanos (PNDH). Como aporte 
metodológico de revisão de literatura, o trabalho apresenta um panorama histórico da formação 
humana pela educação, ponderando as contribuições clássicas e contemporâneas, na 
compreensão sobre o papel das humanidades na sociedade atual. Os estudos ponderam o 
diálogo entre a Paideia (Jaeger, 2013); Platão (2019); Saviani (2021); Charlot (2000; 2020); 
Arendt (2016; 2022); Nussbaum (2015); Morin (2011); Montessori (2018); Veiga (2023) e Wulf 
(2021). Inicialmente o estudo discorre sobre a evolução histórica da educação como um direito 
humano fundamental, e destaca os marcos legais e políticos que moldaram o cenário 
educacional brasileiro (Jaeger, 2013; Platão, 2019; Saviani, 2021). Na sequência, aborda as 
questões urgentes das humanidades na contemporaneidade, e no que diz respeito à educação, 
sendo a criança o ponto da centralidade, sendo a responsabilidade dos adultos a segurança das 
crianças e a conservação do mundo (Charlot, 2000; 2020; Arendt, 2016; 2022; Nussbaum, 2015; 
Morin, 2011; Montessori, 2018); e no contexto do antropoceno, uma era marcada pelo impacto 
significativo das atividades humanas no planeta, e que se faz necessário a busca de equilíbrio 
entre o planeta e as futuras gerações humanas (Veiga, 2023; Wulf, 2021). Os resultados 
destacam a importância das humanidades na educação na construção de uma sociedade mais 
justa e consciente. A análise das obras revela como a educação que preconiza o 
desenvolvimento integral do ser humano, na promoção de valores éticos, críticos e reflexivos, 
encontra caminhos para o desenvolvimento de habilidades humanas que sejam capazes de 
enfrentar questões complexas da humanidade. Diante dos desafios que se apresentam 
atualmente, é crucial reforçar o papel das humanidades na educação, com foco primordial 
desde a infância, para que as pessoas sejam capazes de enfrentar as complexidades do mundo 
contemporâneo. A educação infantil desempenha papel crucial na formação humana, sendo o 
primeiro contato formal da criança com o processo educativo e o ambiente escolar. Valorizar 
este nível de formação é oportunizar a construção de bases cognitivas, emocionais e sociais que 
darão o suporte ao aprendizado ao longo da vida. Arendt (2022) observa a crise na educação 
como um reflexo de uma crise mais ampla de autoridade e valores na sociedade, argumentando 
que a solução não está em reformas superficiais, mas na compreensão da educação como uma 
preparação séria e respeitosa frente às novas gerações para o mundo que estas irão herdar. O 
ambiente seguro, acolhedor e que estimula a curiosidade, a criatividade e a capacidade de 
interagir com os outros é proporcionar o desenvolvimento da singularidade das crianças para a 
vida em sociedade e os desafios futuros. 
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Eixo Temático: Inclusão e Educação 
 

Resumo 
Esta pesquisa averigua o direito de acesso à educação infantil para crianças com deficiência 
(PCD) tendo como pilar a inclusão escolar a fim de melhorar o atendimento dessas crianças com 
equidade, igualdade e o pleno desenvolvimento deste sujeito. De acordo com as diretrizes 
internacionais de direitos humanos, como a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (CDPD), e as leis nacionais que garantem a educação inclusiva, este estudo discute as 
diversas barreiras enfrentadas por essas crianças e práticas bem-sucedidas que assegure seu 
acesso a uma educação inclusiva e de qualidade. Nesta pesquisa elencamos alguns objetivos dos 
quais foram: identificar as barreiras que crianças com deficiência enfrentam ao acessar a 
educação infantil e analisar as políticas públicas que subsidiam o direito da criança à educação 
de maneira que sejam implicados no processo e não integrados na educação infantil, através de 
leituras em artigos científicos e livros sobre educação inclusiva e o direito das crianças com 
deficiência à educação, utilizando a revisão bibliográfica como metodologia. Dessa forma, 
percebemos que, apesar de possuirmos legislações que garantem acessos de nossas crianças 
com deficiência na educação infantil, estas ainda enfrentam várias barreiras para terem acesso 
de qualidade nas creches e pré-escolas. Apontamos algumas barreiras e dentre elas, se destacam 
as arquitetônicas e essas são bem mais difíceis de resolver, por diversas questões, 
principalmente as que envolvem financiamentos. Outras são atitudinais e comunicacionais, o 
que poderiam ser mais tranquilas de serem resolvidas, pois envolvem ações, mudanças 
comportamentais, ligadas ao preconceito. Contudo, quando os/as professores (as) se implicam 
no processo de ensino aprendizagem de forma inclusiva, os desenvolvimentos destas práticas 
educacionais se tornam mais eficazes, colaborando para o desenvolvimento cognitivo, 
emocional e social destas crianças e promovendo a inclusão delas na comunidade escolar. 
Portanto, assegurar o direito à educação infantil às crianças com deficiência exige empenho e 
responsabilidade contínua alinhada com as políticas públicas. Algumas sugestões contidas nas 
revisões bibliográficas, de autores como Mantoan (2010) e Arruda, 2014 assim como a própria 
política (BRASIL, 2008, 2009 e 2015), vão desde a ampliação dos programas de formação de 
professores com temas que envolvem a educação inclusiva até a conscientização para o 
enfrentamento de estigmas e preconceitos. A análise aponta a inclusão escolar como um direito 
primordial e um requisito indispensável para o desenvolvimento equitativo e à constituição de 
uma sociedade inclusiva e respeitosa quanto às diversidades. 
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Eixo Temático: Inclusão e Educação 
 

Resumo 
A presença de pessoas com deficiências dentro do ambiente escolar ocorreu gradativamente até 
chegar ao conceito de inclusão. Incluir é um processo que contém diversas variáveis que 
envolvem desde  questões físicas, estruturais, organizacionais, sobretudo, atitudinais. Em se 
tratando da legislação, há muitos direitos preconizados frente à inclusão da pessoa com 
deficiência, especialmente, no âmbito escolar. Diante disso, esta pesquisa busca analisar as 
produções científicas, da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), sobre a 
inclusão de PcD na área de Ciências da Natureza e suas tecnologias através da metodologia do 
Estado da Arte e da Análise de Conteúdo (BARDIN, 1977). Através desta pesquisa bibliográfica, 
visa-se verificar os trabalhos realizados e as lacunas existentes no que diz respeito à inclusão no 
ensino médio. Os resultados da Análise de Conteúdo tratam, principalmente, sobre a adaptação 
e criação de materiais didáticos inclusivos, com ou sem o uso da tecnologia, a prática docente e 
a importância da formação docente. Discorre-se, também, sobre a necessidade do trabalho 
colaborativo entre agentes educacionais e do desenvolvimento de estratégias didáticas que 
possam ser utilizadas para uma aprendizagem significativa. Trata-se também, que ainda há 
indícios e práticas voltadas à integração do aluno com deficiência, sem que o ambiente e as 
ações fossem modificadas para garantir que todas as pessoas possam participar e contribuir 
com o meio, ou seja, sem a perspectiva da inclusão prevista na legislação. Igualmente, realiza-se 
um levantamento quantitativo, a fim de realizar um comparativo entre as quantidades de 
alunos com deficiências e seus respectivos laudos nas escolas de ensino médio da cidade de 
Frederico Westphalen/RS com o censo de 2022. Com esses resultados, discute-se através da 
base teórica de “in/exclusão” de Veiga Neto e da Teoria das Múltiplas Inteligências de Gardner 
que é preciso compreender a complexidade e diversidade humana e trabalhar suas 
especificidades dentro do processo de ensino-aprendizagem, para que não só aconteça o 
aprendizado deste aluno mas todos os benefícios que a inclusão traz, como a socialização e 
desenvolvimento pessoal. Conclui-se que, há muitos desafios na prática da inclusão, que muitas 
vezes recaem sobre o professor. Desta forma, ressalta-se o compromisso de todos os agentes 
educacionais envolvidos, da família e da sociedade sobre a perspectiva inclusiva, como a 
adaptação e adequação de materiais e posturas pedagógicas conforme as especificidades dos 
alunos, da importância da formação docente, da utilização de recursos que destacam a 
potencialidade desses alunos e não focam apenas em suas áreas deficitárias, através da ótica de 
respeito às diferenças humanas. 
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